
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVIII- :'l:v 20 QUARTA-FEIRA. 4 DE: ABRIL DE: 1973 BRASIL! A- DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso !V, da Constituição, e eu, Fi­
linto Müller, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 2, DE 1973 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operações de empréstimos externos destinadas 
a financiar a aquisição de máquinas para o projeto estadual de desenvolvimento da agricultura. 

Art. l• É o Governo do Estado de Goiás autorizado a realizar, através do Banco do Estado de Goiás 
S.A., ou diretamente, operações de empréstimos externos, até os montantes deUS$ 5,800,000.00 (cinco mi­
lhões e oitocentos mil dólares norte-americanos) e L !.200.000.000,00 (um bilhão e duzentos milhões de liras 
italianas) ou seus equivalentes em outras moedas, de principal, com financiadores estrangeiros, destinadas a 
financiar a aquisição de tratores americanos da marca "Caterpillar" e italianos da marca "Fiat", para se­
rem empregados no desenvolvimento do programa estadual de ampliação da área agricultável. 

Art. 2• As operações de empréstimos realizar-se-ão nos moldes e termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, às taxas de juros, despesas operacionais, prazos, acréscimos e condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, para registro de empréstimos da espécie, obtidos no exterior, obedecidas as demais exi­
gências normais dos órgãos encarregados da política econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n• 7.501, de 18 de maio de 1972. 

Art. J• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 3 de abril de 1973.- Filinto Müller. Presidente do Senado Federal. 

SUMARIO 
I- ATA DA 18•SESSÀO, EM 3 DE ABRIL DE 1973 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2. 1 - Ofícios 

Do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal 
- N~" S/6/73, remetendo cópias de notas taquigráficas e do 

acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Re~ 
curso Extraordinário n~' 73.895, do Estado de Minas Gerais, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do art. 41, n"' XX, alinea c, da lei 
mineira n~" 4.492, de 14.6.67. 

Do Sr. \~'-Secretário da Câmara dos Deputados 
- N9 I 7/73, ~;ncaminhando à revisão do Senado autógrafo do 

Projeto de Lei da Câmara n"' 4/73 (n9 l.097-Bf73, na origem), que 
concede aumento de vencimentos aos funcionários das Secretarias da 
Câmara dos Deputados e dá outras providências. 

- N~' 18/73, comunicando a sanção e encaminhando autógrafo 
do Projeto de lei do Senado n~' 35/71 (n9 245-B/71, na Câmara dos 

Deputados), que acrescenta alinea ao art. 26 da Lei n9 4.771, de 
14.9.65, que institui o novo Código Florestal (Projeto que se transfor­
mou na Lei n9 5.870, de 26.3.73) 

1.2.2- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 20/73, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Curneiro, que revoga os arts. 3'? e 49 do Decreto-lei n9 389, de 
26 de dezembro de 1968, que dispõe sobre a verificação judicial de 
insalubridade e periculosidade e dá outras providências, 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR l"lELSO.V CARNEIRO, como Líder- Pronuncia­
mento do Senhor Presidente da República no transcurso do 99 ani-
versário da Revolução de 31 de março. _ 

SE/1/ADOR PAULO TORRES- Justificando o Projeto de Lei 
do Senado n<:> 21/73, que "inclui a aposentadoria espontânea entre as 
cláusulas excludentes da contagem do tempo de serviço do emprega­
do readmitido'', o qual é encaminhado à Mesa e despachado às co-, 
missões c:ompetentes. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Otretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
O 1 reto r- E xHcuti vo 

PAU LO AURÉLIO OU I NTELLA 
Chefe da Divisão Admmistrativa 

É LIO BUAN I 
Chefe da Oiv1sào Industrial 

1.2.4 - Requerimento 

DIÂRIO DO CONGRESSO .NACIONAL 
SeçAo 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ViaSuperffcie: 
Semestre 
Ano 

Via Aérea: 

ASSINATURAS 

Cr$ 100,00 
Cr$ 200.00 

Semestre . . . . . . . . . Cr$ 200.00 
Ano C r$ 400.00 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,30) 

T~ragem: 3.000 exemplares 

- N9 17 j73, de autoria do Sr. Senador José Lindoso, solici. 
tartdo a transcrição nos Anais do Senado, do discurso proferido pelo 
Presidente da República, General-de-Exército EmOio Garrastazu 
Médici, por ocasião do 91' aniversário da Revolução de 1964. 

SENADOR FRANCO MONTO RO- Apuração dos fatos que 
envolveram a morte do universitário Alexandre Vannucchi Leme, no 
Estado de São Paulo. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA, como Líder- Esclarecimen­
tos aos fatos abordados pelo orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR MILTON TRINDADE- 59 aniversário de faleci­
mento de Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo. 1.2 • .5 - Leitura de Projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~' 22/73, de autoria do Sr. Senador 
Alexandre Costa, que "acrescenta parágrafos ao art. 12 e altera dis­
posições da lei n~' 4.737, de 1 S de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Passagem do 
Almirante José Uzeda para a reserva da Armada. Atitude da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, quanto ao Exame de 
Ordem. 

1.2.6- Comunicações da Liderança da ARENA 1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
-Substituições de membros em Comissões Mistas do Congres­

so Nacional. 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- RETIFICAÇÃO 
1.3- ORDEM DO DIA Trecho da Ata da 16• s.essão, realizada em 30-3~ 73. 

Trabalhos das Comissões 3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

1.4- DISCURSOS ~PÓS A ORDEM DO DIA Do Sr. Senador Waldeínar Alcântara, pronunciado na sessão de 

2.4.71. SENADOR OSIRES TEIXEIRA- Considerações ao discurso 
pronunciado pdo Senador Nelson Carneiro na presente Sessão. 

SENADOR ADALBERTO SENA- Apelo ao Sr. Presidente 
do Banco do Brasíl no sentido da concessão de crédito bancário aos 
empresários do Município de Cruzeiro do Sul- AC. 

4- ATAS DAS COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- 2' aniversário da admi­
nistração Afrânio Lages- A L. 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 18• SESSAO 

EM 3 DE ABRIL DE 1973 

3• Sessão legislativa Ordinária 
da 7• legislatura 

PRESIDENCIA DOS SENHORES 
FILINTO MüLLER E 

PAULO TORRES 

Âs 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita 
- Flâvio Britto- José Lindoso - Cat~ 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANENTES 

tete Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
José Sarney - Virgílio Távora - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante- Augusto Franco -
Lourival Baptista - Antônio Fernan­
des - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg- Eurico Rezende­
Paulo Tôrres - Vasconcelos Torres -
Danton Jobim - Nelson Carneiro -
Carvalho Pinto - Franco Montoro -
Orlando Zancaner - Benedito Ferreira 
- Emival Caiado - Osires Teixeira -
Filinto Müller- Saldanha Derzi- Cel­
so Ramos - Daniel Krieger- Guido 
Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 40 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. -!~'-Secretário procederá à leitura 
do expediente 

É lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

OFICIOS 

- Do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

- No S/6/71 in' 2/73-P/MC. de l' de 
março de 1973), remetendo cópias das notas 
laquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Re­
curso Extraordinário n~' 73 895, do Estado 
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de Minas Gerais. o qual declarou a incons­
titucionalidade do artigo 41, nY XX. alínea c, 
da Lei mineira n9 4 492 de 14.06.67. 

- Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 
Deputados, submetendo à revisão do Sena­
do, autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N'4, del973 

(N9 1.097- B/73, na Casa de origem) 

Concede aumento de vencimentos aos 
funcionários da Secretaria da Câmara dos 
Deputados e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 Ê concedido aos funcionários da 
Secretaria da Câmara dos Deputados, ativos 
e inativos, a partir de \9 de marco de 1973, 
aumento de vencimentos ou proventos em 
montante idêntico aos valores absolutos 
concedidos aos funcionários civis do Poder 
Executivo, ativos Ou inativos, pelo Decreto­
lei nY 1.256, de 26 de janeiro de 1973, de 
acordo com os critérios e correspondências 
fixados no artigo 19 e seus parágrafos da Lei 
n9 5.777. de 9 de maio de 1972, exceto quan­
to aos cargos em comissão, cujos valores, de­
correntes da aplicação da Lei n9 5.810, de li 
de outubro de 19-72, serão reajustados em 
15% (quinLe por cento). 

Art. 29 Nos cálculos decorrentes da apli­
cação desta Lei serão desprezadas as frações 
de cruzeiro, inclusive em relação às gra­
tificações e vanta~ens calculadas com 
base no vencimento, assim como nos descon­
tos que sobre este incidirem. 

Art. 39 As despesas decorrentes da apli­
cação desta Lei serão atendidas com recur­
sos orçamentários. inclusive na forma previs­
ta no artigo 69, item I, da Lei n9 5.847, de 6 
de dezembro de 1972, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercicio financeiro de 1973. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 1.256 
DE 26 DE JANEIRO DE 1973 

Reajusta os vencimentos e salários dos 
servidores do Poder Executivo, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o artigo 55, item 111, 
da Constituição, decreta: 

Art. (9 Ficam majorados em 15% (quin­
ze por cento) os atuais valores de vencimen­
to. salário, provento e pensão do pessoal, ati­
vo e inativo, e dos pensionistas, a que se re­
ferem o artigo I Y e seu parágrafo único e o 
artigo 69 do Deçreto-lei n<:> 1.202, de I 7 de ja­
neiro de 1972, com as ressalvas neles previs­
tas, bem como o atual valor do soldo de que 
trata o artigo 148 da Lei n9 5.787, de 27 de ju­
nho de 1972. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto 
neste artigo ao pessoal a que alude o Decre­
to-lei n9 1.213, de 6 de abril de 1972. 

Art. 29 As retribuições dos servidores a 
que se refere o artigo 29 do Decreto-lei nO? 
1.202, de I 7 de janeiro de 1972, oontinuarão 
a ser reajustadas de acordo com,ó·critério es­
tabelecido no mesmo dispositivo e respecti­
vos parágrafos. 

Parágrafo único. ' As propostas de reajus­
tamento de que trat~ este artigo, bem como 
a fixação de valores ide salários ou quaisquer 
outras retribuições, lnos órgãos da Adminis­
tração Federal direta, Autarquias e Territó­
rios Federais, serão submetidas à aprovação 
do Presidente da República por intermédio 
do Úrgão Central do Sistema de Pessoal Ci­
vil da Administração Federal, ficando revo­
gadas quaisquer disposições que atribuam 
àquelas entidades competência para a práti­
ca desses atos. 

Art. 39 Os cargos em comissão. as fun­
ções gratificadas, as gratificações pela repre­
sentação de gabinete, dos órgãos da Admi­
nistração Federal direta, Autarquias e Ter­
ritórios Federais, terãos os respectivos valo­
res, decorrentes da aplicação do Decreto-lei 
nP 1.202, de 17 de janeiro de 1972, reajustà­
dos em IS% (quinze por cento), ressalvado o 
disposto no artigo 91' deste Decreto-lei. 

Art. 49 As gratificações destinadas a re­
tribuir o exercício em regime de tempo inte­
gral e dedicação exclusiva e o serviço 
extraordinário, ficam majoradas em 15% 
(quinze por cento). 

Art. 51' O salário-família será pago na 
importância de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) 
mensais. por dependente. 

Art. 69 O limite máximo de retribuição 
mensal previsto no artigo 59 do Decreto-lei 
n9 1.202, de 17 de janeiro de 1972, passa a 
ser de CrS 5.992,00 (cinco mil, novecentos e 
noventa e dois cruzeiros), sendo de CrS 
7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros) 
mensais para os ocupantes dos cargos incluí­
dos no sistema de classificação instituído pe­
la Lei n'i' 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Parágrafo único. Ficam excluídas dos li­
mites estabelecidos neste artigo as seguintes 
vantagens: 

a) salário-família; 
b) gratificação adicional por tempo de ser­

viço; 
c) gratificação pela participação em órgão 

de deliberação coletiva; 
d) diárias, ajuda de custo e demais inde­

nizações previstas em lei; 
e) as constantes do artigo !52 da Lei n9 

5.787, de27 de junho de 1972. 
Art. 79 Nos cálculos decorrentes da apli­

cação deste Decreto-lei serão desprezadas as 
frações de cruzeiro, inclusive em relação às 
gratificaç;ões e vantagens ~;a\cu\adas com ba­
se no vencimento, assim como nos descon­
tos que sobre este incidirem. 

Art. 89 O reajustamento de que trata es­
te Decreto-lei será concedido sem redução 
de diferenças de ver,cimento e de vantagens 
legalmente asseguradas e sujeitas a absorção 
progressiva. 

Art. 99 Os valores de vencimento fixa­
dos pelas Leis n9s 5.843, 5.845 e 5.846, de 6 
de dezembro de 1972, para os cargos inte­
grantes dos Grupos-Direção e Assessora­
mento Superiores (DAS-100), Serviços 
Auxiliares (SA-800) e Diplomacia (0-300), 

respectivamente, não se alterarão em decor­
rência do reajustamento concedido por este 
Decreto-lei. 

Parágrafo único. A gratificação de re­
presentação fixada para os cargos de Pro­
curador-Geral da República e de Consultor­
Geral da República, pelo artigo 12 da Lei n9 
5.843, de 6 de dezembro de 1972, passa a ser 
de Cr$ 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta 
cruzeiros) mensais. 

Art. 10 Os servidores aposentados que 
satisfaçam as condições estabelecidas fará 
transposição de cargos no decreto de estrutu­
ração do Grupo respectivo, previsto na Lei 
nY 5.645, de 10 de dezembro de 1970, farão 
jus a revisão de proventos com base nos va­
lores de vencimento fixados no correspon­
dente Plano de Retribuição. 

~ 19 Para efeito do disposto neste artigo, 
será considerado o cargo efetivo ocupado pe­
lo funcionário à data da aposentadoria. inci­
dindo a revisão somente sobre a parte do 
provento correspondente ao vencimento bá­
sico. 

~ 29 O vencimento que servirá de base à 
revisão do provento será o fixado para a 
classe da Categoria Funcional para a qual ti­
ver sido transposto cargo de denominação e 
nível iguais aos daquele em que se aposen­
tou o funcionário. * 39 O reajustamento previsto neste arti­
go será devido a partir da publicação do de­
creto de transposição de cargos para a Cate­
goria Funcional respectiva, no Ministério, 
Órgão integrante da Presidência da Repúbli­
ca ou Autarquia Federal a que pertencia o 
funcionário ao aposentar-se. * 49 A importância correspondente ao 
reajustamento dos proventos de aposentado­
ria decorrente da aplicação do disposto no 
artigo \9 deste Decreto-lei será absorvida, 
em cada caso. pelos valores resultantes da 
majoração prevista neste artigo. 

Art. li. O Úrgão Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal 
elaborará as tabelas de valores dos níveis, 
símbolos, vencimentos e gratificações resul­
tantes da aplicação deste Decreto-lei, bem 
como firmará a orientação normativa que se 
fizer necessária a sua execução. 

Art. 12. O reajustamento concedido por 
este Decreto-lei vigorará a partir de \9 de 
março de 1973 e a despesa decorrente será 
atendida com recursos orçamentários, inclu­
sive na forma prevista no artigo 69, item I, 
da Lei n9 5.847, de 6 de dezembro de 1972, 
que estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 1973. 

Art. 13. Este Decreto-lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, em 26 de janeiro de 1973; 1529 da 
Independência e 859 da República. - E MI­
L/O G. MEDICI- Adalberto de Barros Nu­
ne.~- Orlando Geüel- Mário Gibson Bar­
hoza - Antônio Delfim Netto - Mário 
Dat'id A ndreazza - L. F. Cirne Lima - Jar­
bas G. Passarinho- Júlio Barata- J. A rari­
pe Macêdo- Mário Lemos- Marcus V. P. 
Moraes- Antônio Dias Leite Júnior- João 
P. dos Reü Vel/oso- José Costa Cavalcanti 
- Hygino C. Cor.H•tli. 
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LEI N• 5.777, 
De 9 de tnQ.io de 1972 

Concede aumerJto de vencimentos aos 
funcionários da Secretaria da Câmara dos 
Deputados e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a 5eguinte Lei: 

Art. I'~ É concedido aos funcíonários da 
Secretaria da Câmara dos Deputados, a par­
tir de I<? de marco de 1972, aumento de venci­
mentos em montante idêntico aos valores ab­
solutos concedidos aos funcionários civis do 
Poder Executivo pelo Decreto-lei n~' 1.202, 
de 17 de janeiro de 1972, de acordo com os 
critérios e correspondências estabelecidos 
nos artigos J ~>, 2~>, J~>, 5~> e 6~> da lei n~' 5.674, 
de 12dejulhode 1971. 

* 1~' Os cargos a que alude o art. 2~> da 
l.ei n~' 5.674, de 12 de julho de 1971, são os 
relacionados na letra "a" do Anexo à mes-
ma lei. • 

* 29 Ficam incluídos na correspondência 
estabelecida no art. )9 da Lei n" 5.674, de 12 
de julho de 1971, os ocupantes de cargos efe­
tivos de direção da Secretaria da Câmara 
dos Deputados. 

LEI N~> 5.810~ 
De 11 de outubro de 1972 

Dispõe sobre transformação de cargos 
em comissão e funções gratificadas no 
Quadro de Pessoal da Se-cretaria da Câ­
rnara dos Deputados e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. I~> Fica aprovada, na forma do ane­
xo, a tabela discriminativa dos cargos em co­
missão do Quadro de Pessoal da Secretaria 
da Câmara dos Deputados, resultante da 
adaptação à estrutura administrativa apro­
vada pela Resolução n" 20, de JO de novern­
brodel971. 

CAMARADOSDEPUTADOS 

Art. 2"' As transformações de que trata 
esta lei somente se efetivarão com a publica­
ção dos respectivos atos de provimento, 
mantido, até então, o preenchíménto dos 
cargos em comissão e das funções gratifica· 
das constantes da situação anterior à tabela 
ora aprovada. 

Art. J~> Os atuais cargos isolados de pro­
vimento efetivo de Diretor, símbolo PL-1, 
serão considerados extintos quando vaga­
rem, resguardados os direitos dos seus 
OCUp<.~ntes. 

Art. 4~> Para o provimento dos cargos de 
Assessor Técnico Juridico e Assessor Técni­
co, criados pela presente lei, será exigida a 
qualificação mínima de graduado em curso 
de nível universitário. 

Art. 5"' As despesas decorrentes do dis­
posto nesta lei serão atendidas pelas dota­
ções próprias da Câmara dos Deputados. 

Art. 6'~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasília, 11 de outubro de 1972, 15l'i' da 
Independência e 84'i' da República. - EMI­
LIOG. MtDICJ.-Ai{redoBuzaid. 

QUADRO DE PESSOAL- PARTE PERMANENTE 

Tabela Discriminativa dos Cargos em Comissão de Direção Superior 

Situação Anterior Situação Nova 

Cargos 
ou DENOMINAÇÁO Símbolo Cargos DENOMINAÇÁO Venci-

Funções mento 

Diretor-Gerai PL 1 Diretor-Geral . 1.894,00 
Secretário-Geral da Presidência PL 1 Secretário-Geral da Mesa 1.894,00 

Tabela Discriminativa dos Cargos em Comissão 

Situação Anterior Situação Nova 

Cargos 
DENOMINAÇÁO DENOMINAÇÁO ou Símbolo Cargos Simbolo 

Funções 

l-Mesa 
1 Chefe de Gabinete. FG-2 1 Chefe da Assessoria Jurídica !-C 
1 Registrador de Freqüência PL-4 1 Chefe da Assessoria de Divulgação e 

Relações Públicas . !-C 

2 Assistente de Orçamento . FG-3 2 Assessor Técnico Jurídico 3-C 

1 Chefe da Seção de Informações FG-2 1 Chefe do Serviço de Relações Públicas 3-C 

1 Chefe da Seção de Radiodifusão FG-2 1 Chefe do Serviço de Divulgação 3-C 

1 Chefe de Gabinete. FG-1 1 Chefe do Gabinete do Presidente 3-C 

2- Diretoria-Geral 

1 Assistente de Orçamento . FG-3 1 Assessor Técnico Juríd:co 3-C 
1 Chefe de Gabinete FG-2 1 Chefe da Assessoria Técnica 2-C 

1 Chefe de Gabinete FG-2 1 Auditor . 2-C 

1 Diretor PL-1 1 Diretor da Divisão de Segurança 2-C 
1 Chefe da Seção Administrativa do Arquivo FG-2 1 Diretor da Divisão de Seleção e Treina-

menta 2-C 
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Cargos 
ou 

Funções 

5 

1 
1 

1 
1 

1 
I 

I 
I 
I 

I 
I 

I 
2 
I 

Situação Anterior 

DENOMINAÇÃO 

Diretor. 

Chefe da Seção de Portaria . 

Secretário Particular 

Chefe de Serviço 
Assistente de Orçamento 

Diretor. 

Chefe da Seção Administrativa 

Chefe da Seção de Cadastro 

Diretor 
Chefe da Seção Financeira. 

Ajudante de Tesoureiro 
Tesoureiro. 

Diretor. 

Chefe da Seção de Despesa 

Diretor 
Chefe de Serviço 
Chefe da Seção de Transportes 

Chefe da Seção de Mecanografia 

Chefe de Serviço 
Assistente de Orçamento . 

Diretor. 
Assistente de Orçamento 
Chefe da Seção de Cotnissões Permanentes . 

Chefe da Seção de Receita . 

I Diretor 

3 
I 

11 

Chefe de Gabinete 

Secretário Particular 
Chefe da Seção de Imprensa 
Auxiliar de Gabinete. 

Símbolo Cargos 

, Plj-1 

J;d.J 
FG-2 

PL-2 
FG-3 

PL-1 

FG-2 

FG-2 

PL-1 
FG-2 

PL-6 
PL-4 

PL-1 

FG-2 

PL-1 
PL-2 
FG-3 

FG-2 

PL-2 
FG-3 

PL-1 
FG-3 
FG-2 

FG-2 

PL-1 

FG-2 

FG-2 
FG-2 
FG-4 

I 

I 

5 

I 
I 

I 

I 

I 
I 

I 
I 

I 

I 
I 
I 

1 

I 
I 

I 
2 
I 

1 

I 

20 

Situação Nova 

DENOMINAÇÃO 

Diretor da Divisão de Assistência Médí­
ca. 
Administrador do Palácio Tiradentes 

Assessor Técnico 

3- Diretoria Administrativa 
Diretor Administrativo 
Assessor Técnico Jurídico 

3-1 - Departamento do Pessoal 

Símbolo 

2-C 
3-C 

3-C 

1-C 
3-C 

Diretor do Departamento de Pessoal 1-C 
Assessor Técnico Jurídico 3-C 
Diretor da Divisão de Legislação do 
Pessoal 2-C 
Diretor da Divisão de Cadastro e Clas-
sificação de Cargos 2-C 

3.2 - Departamento de Finanças 

Diretor do Departamento de Dinanças 
Diretor da Divisão de Administração 
Financeira 
Diretor da Divisão de Contabilidade 
Chefe da Divisão de Movimentação de 
Créditos. 

3.3 - Departamento de Administração 

Diretor do Departamento de Adminis­
tração 
Diretor da Divisão de Material e Patri­
tnônio .. 
Diretor da Divisão de Comunicações5 . 

Chefe de Divisão de Serviços Gerais 
Chefe da Divisão de Transportes 

3.4 - Divísão de Secretariado 
Parlamentar 

Diretor da Divisão de Secretariado Par­
lamentar . 

4- Diretoria Legislativa 

Diretor Legislativo 
Assessor Técnico Jurídico 

4.1 - Departamento de Comissões 

1-C 

2-C 
2-C 

2-C 

1-C 

2-C 
2-C 
2-C 
2-C 

2-C 

1-C 
3-C 

Diretor do Departamento de Comissões 1-C 
Assessor Técnico Jurídico 3-C 
Diretor da Divisão de Comissões Perma. 
nentes 

Diretor da Divisão de Comissões Tem­
porárias 
Diretor da Divisão de Exame e Acom­
panhamento de Planos, Programas 
e Orçamento 
Chefe da Assessoria Técnica Especiali­
zada 
Assessor Técnico . 

2-C 

2-C 

2-C 

2-C 
3-C 
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Cargos 
ou 

Funções 

Diretor 

Diretor 

Situação Anterior 

DENOMINAÇÃO Símbolo Cargos 

PL-1 1 

PL-1 

Situação Nova 

DENOMINAÇÃO 

4.2 -Departamento de Taquigrafia, 
Revisão e Redação 

Diretor do Departament3 de Taquigrafia, 
Revisão e Redação 
Diretor da Divisão de Registro Taqui-
gráfico de Debates 

Símbolo 

1-C 

2-C 
Chefe da Seção de Irradiação e Gravação FG-2 Diretor da Divisão de Revisão e Redação 

Diretor 

2 Assistente de Orçamento 
Diretor 
Diretor 
Chefe da Seção de Preparação 

Chefe da Seção de Boletins 
blioteca 

LEI N' 5.847 
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1972 

Estima a Receita e Fixa a Despesa da 
União para o Exercfcio Financeiro de 
1973 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 6" Fica o Poder b.ecutivo :.mtorizado 

a abrir créditos suplementares, mediante 
utilização dos recursos adiante indicados, 
até o limite correspondente a 20% (vinte por 
cento) do total da despesa fixada nesta Lei, 
com as seguintes finalidad~:s; 

l - Atender insuficiéncia nas dotações, 
especialmente as relativas a encargos com 
pessoal, utilizando, como recurso, a Reserva 
de Contingência; 

(Às Comissões de Constituição e 
Jusriça, de Sen•iço Ptiblico Civil e de 
Finanças.) 

OFICIO 

- Do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

- N<! OI&, de 02 de abril, comunicando a 
sanção e encaminhando autógrafo do 
Projeto de Lei do Senado n~ 35, de 1971 (n"' 
245-B/71. na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta alínea ao art. 26 da Lei n"' 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, que institui o 
novo Código Florestal (Projeto que se trans­
formou na Lei n<:' 5.870, de 26-3-73). 

O SR. PRESIDENTE (Fillnto Müller)­
O expediente que acaba de ser lido vai à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Sobre a mesa, projeto de lt:i que será lido 
pelo Sr. J<:o.Secretário. 

de Debates 2-C 
4.3 -Centro de Documentação e 

Informação 
PL-1 Diretor do Centro de Documentação e 

Informação 1-C 
FG-3 2 Assessor Técnico Jurídico 3-C 
PL-1 1 Diretor da Divisão de Arquivo 2-C 
PL-1 1 Diretor da DivisãO de Biblioteca 2-C 
FG-2 1 Diretor da Divisão de Estudos Legis-

lativos 2-C 
da Bi-

FG-2 Diretor da Divlsão de Publicaçôes 2-C 

Ê lido o seguinte; 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 20, DE 1973 

Revoga os arts. 3" e 4'1 do Decreto-lei 
n9 389, de 26 de dezembro de 1968. que 
"dispõe sobre a verificação judicial de in­
salubridade e periculosidade e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I <:o. São revogados os artigos )9 

e 4" do Decreto-lei n"' 389, de 26 de de. 
zembro de 1968, que "dispõe sobre a 
verificação judicial de insalubridade, e 
dá outras providências." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de publicação. 

Justificação 
Problema dos mais graves e que sempre 

preocupou os legisladores e governantes em 
nosso país é o que diz respeito ao serviço rea­
lizado em operações e atividades considera­
das penosas, insalubres e perigosas. 

É óbvio que a situação ideal só será atingi­
da quando se conseguir eliminar esses fato­
res, da aplicação de medidas de proteção 
coletiva ou individual, através dos meios 
fornecidos pela tecnologia, sempre em 
progresso. 

Até então. todas as providências devem 
ser adotadas, a fim de proteger o trabalha­
dor que se vê obrigado a servir nessas condi­
ções, com risco para a sua saúde e para a 
própria vida. 

Além disso, a nossa legislação, além da 
"aposentadoria-especial'', assegura, desde 
1940 (Decreto-lei n'~ 1162, art. 6"'). adicionais 
incidentes sobre o salário-mínimo, variáveis 
conforme o grau de insalubridade ou pericu­
losidade- mínimo, médio e máx:imo. 

Esses adicionais, que para a maioria dos 
trabalhadores representa uma parcela valio­
sa de suas remunerações, são devidos, se­
gundo farta jurisprudência, a partir do 

momento em que a atividade é carácterizada 
c reconhecida como ins:ilubre ou perigosa. 
Não é o fato "insalubridade" que dá direito 
ao adicional e, sim, o "ato" administrativo 
que o enquadra legalmente. A partir desse 
momento. sempre se reconheceu o direito 
adidonaL 

2. Ante o princípio da prescrição bienal, 
consagrado pela legislação trabalhista (art. 
li da CLT), os nossos Tribunais foram unâ­
nime:. em declarar. quando argüida a prescri­
ção, que o adicional de insalubridade seria 
devido desde dois anos antes da reclamação. 

E nesse sentido foi baixado o Prejulgado 
n"29, de 1967, do Tribunal Superior do Tra­
balho, assim 

"O adicional de insalubridade é devi­
do desde dois anos antes da Reclama­
ção. quando argüida a prescrição e o 
empregado exercer atividades classifi­
cada como insalubre nos quadro aprova­
dos pela autoridade competente." 

Essa orientação veio dirimir quaisquer dú­
vidas que porventura pudessem existir sobre 
a matéria. As~im, o empregado em ati­
vidades classificadas como insalubres, que 
não percebessem o adicional respectivo, 
tinha direito a recorrer à Justiça e receber a 
indenização desde dois anos antes da recla­
matória, pois, existindo a insalubridade, ou 
seja, o fato, e a sua caracterização legal, qual 
seja o ato, estaria sendo burlada a lei caso 

. não pagos os adicionais. 
Essa interpretação é correta e justa. 

Provados os doi; pressupostos, o pagamen­
to é devido. Se tanto a empresa como o em­
pregado fossem relapsos, um não pagando e 
o outro não reclamando, estaria assegurado 
a este último, quJndo fizesse, o direito a re­
ceber os adicion<Jis desde dois anos antes do 
ajuizamento. Essa medida, de proteção aos 
economicamente mais fracps, enquadrava­
se, perfeitamente. no quadro geral do nosso 
Direito do Trabalho. 
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3. Foi editado, entretanto, o Decreto-lei n"' 
389, de 1968, que ao dispor sobre "a verifi­
cação judicial de insalubridade e periculosi­
dade", estabelece, no caput de seu art. 3": 

"Os efeitos pecuniários, inclusive adi­
cionais, decorrentes de trabalho nas con­
dições da insalubridade ou da periculosi­
dade atestadas, serão devidos a contar 
da data do ajuizamento da reclamação. 

A seguir, o mesmo diploma dispõe 
"Art. 4"' Os princípios estatuídos 

neste Decreto-lei aplicam-se aos procedi­
mentos judiciais cujas sentenças ainda 
não tenham sido executadas." 

4. A medida contida no art. 4"' acima 
transcrito é nagrantemente inconstitucional, 
pois atinge os direitos adquiridos, resguarda­
dos pelo~ 3"' do artigo 153 da Constituição. 

É preciso que se note: uma coisa é a dis­
cussão judicial sobre a existência ou não do 
direito, que ocorre no curso das ações, ou­
tra, bem diferente. é o direito reconhecido 
por sentença, transitada em julgado, mas 
ainda nào executada. 

O processo, como se sabe, envolve duas 
etapas: a do reconhecimento do direito e a 
de sua execução, ou transformação em ter­
mos pecuniários. Nessa segunda etapa, só es­
tá em discussão a parte material. 

O Supremo Tribunal Federal, aliás, já de­
clarou a inconstitucionalidade do artigo 49 
do Decreto-lei 389, de 1968 (RE. 71.348-RS. 
RE. 71.349-RS, RE. 72.002-RS, RE. 72.200-
SP!. 

5. No tocante ao artigo 39, os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal estão dividi­
dos: uns o entendem inconstitucional, ou· 
tros não. Esta última corrente tem predomi­
nado, até o momento. 

O preceito,;tfirmam, não é expressamente 
inconstitucional, pois se dirige aos emprega­
dos admitidos após a vigência do Decreto· 
lei n"' 3H9, de 1968, ou, ainda, aos que te­
nham passado a trabalhar em serviços insa· 
lubres depois de sua edição. 

O legislador, evidentemente, pode modifi· 
car as condições aquisitivas do direito ao 
adicional por nova lei, mas não suprimir a 
incidência da regra jurídica antes vigente. 

Ê de se notar que. muito embora a incons­
titucionalidade do art. J9 possa não ex1st1r 
expressamente, ela poderá surgir quando da 
aplicação do preceito. Nada impede que um 
juiL, no exercício de seu livre arbítrio, enten· 
da e decida que a medida tem aplicação aos 
casos em curso. Assim, um trabalhador que 
tenha preenchido todos os requisitos ante­
riormente exigidos pela lei e, portanto, com 
direito adquirido ao adicional de insalubri­
dade, pode ser ferido nesse direito. 

Essa inconstitucionalidade decorre não da 
lei, mas da decisão. Haverá, de qualquer for­
ma, ofensa a direito adquirido, oriunda da 
lei que, por falha de técnica redacional, pode 
dar margem a uma decisão inconstitucional. 
E, a nosso ver, basta essa possibilidade para 
provar a imperfeição e inadequação da lei. 

Nenhuma dúvida, entretanto, pode existir 
quanto ao fato de que o art. 39 supracitado, 
no mérito, contraria toda a sistemática ado· 
tada pela nossa legislação trabalhista, de 
proteção aos economicamente mais fracos. 

no caso, os tmbalhadores. A disposição le­
gal em tela, ao contrário, protege os empre· 
p:adores que, descumprindo textos expressos 
de lei, se recusam a pagar os adicionais devi­
dos aos trabalhadores, os qUais, além de 
ohrip:ados a trabalhar em condições insalu­
bres, se vêm espoliados de uma parcela de 
sua remuneraçào,i bastante representativa 
para a grande maiQria. 

7. Nenhuma rdzào, assim, existe para as 
medidas adotadas nos arts. 39 e 4\> do Decre­
to-lei nç 389, de 1968, editado durante ore­
cesso do Congresso Nacional. Nenhuma jus­
tificativa encontramos, de ordem legal ou ju­
rídica, que pudesse dar substância à sua ado­
ção. 

Aliás, convém dízer, ninguém pode expli­
car por que moli'I'O os citados artigos foram 
incluídos num decreto-lei que "dispõe sobre 
a verificação judicial da insalubridade". 

8. Ante o exposto, sendo as medidas 
consubstanciadas nos arts. 3ç e 49 do Decre­
to-lei n9 389, de 1968, inconstitucionais e ab­
surdas e tendo em vista que o próprio Supre­
mo Tribunal Federal já declarou a inconsti­
tucionalidade do art. 4"' do referido diploma 
legal, propomos a revogação dos mesmos. 

Sala das Sessões, em 3 abril1973.- Sena­
dor ,Ve/son Carneiro. 

LEGISL4ÇÀO CITADA 

.. ' ................. '' ..... '' .. 

Art. 3" Os efeitos pecuniários, inclusive 
adicionais, decorrentes do trabalho nas con­
dições da insalubridade ou da periculosida­
de atestadas, serão devidos a contar da data 
do ajuizamento da reclamação. 

~ I"' Enquanto não se verificar haverem 
sido eliminadas suas causas, o exercício de 
atividades ou operações insalubres assegura 
a percepção de adicionais, respectivamente, 
de 40o/r, 20% e 10f}( do salário-mínimo dare­
gião, segundo se classifiquem nos graus má­
ximos, médio e mínimo. 

~ 29 O adicional para a prestação de ~~r­
viço em contato permanente com inflamá­
veis em condições de periculosidade é o pre­
visto na Lei nQ 2.57 3, de 15 de agosto de 
1957. 

Art. 49 Os princípios estatuídos neste 
Decreto-lei aplicam-se aos procedimentos ju­
diciais cujas sentenças ainda não tenham si­
do executadas. 

fÃs Comissões de Constituição e Justi­
ça e de Lef(islaçào Social.) 

O SR. PRESIDENTE (filinto Müller)­
O projeto lido será encaminhado às 
comissões competentes. 

O SR. PRESIDE~TE (Filinto Müller)­
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, como Líder do MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Lí­
der, pronuncia o seJ!:uinte discurso. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, na literatura brasileira há um soneto 
que me vem à mente no início destas consi­
derações. É do Padre Antônio Tomaz, de to­
dos conhecido. Dizia ele que "no tempo de 
rapaz, as esperanças iam com ele à frente, os 
dcsenf:anos iam ficando atrás. Mas já no 

quartel da velhice, iam na frente os desenga­
nos, as esperanças é que iam ficando atrás". 

Sr. Presidente, confesso a V. Ex• que foi 
cheio de esperanças que ouvi os primeiros 
discursos do ilustre Presidente Emílio Gar­
rastazu Médici. Mas, no decorrer do tempo, 
essas esperanças pela restauração democráti­
ca foram se esmaecendo. Com pesar, confes­
so que, neste instante, os desenganos vão co­
migo à frente. 

Realmente, um dos objetivos da Revolu­
ção, talvez o seu maior e único objetivo, era 
a restauração da ordem democrática. Apon­
tavam-se no governo passado muitos erros, 
principalmente a desvirtuaçào dos ideais de­
mocráticos. 

O Senhor Presidente da República, ao as­
sumir o governo, fez uma profissão de fé: 
anunciou ao País que, dependendo da cola­
boração da classe política, ele encerraria o 
seu mandato com o restabelecimento da or­
dem constitucional. 

Com isso, não se divorciava do que os ou­
tros chefes militares sonharam realizar. 
Com efeito, o Presidente Castello Branco, 
havendo sido levado pelos acontecimentos a 
promulgar o Ato Institucional n"' 2, não quis 
encerrar o seu mandato sem antes convocar 
a Nação, através dos seus representantes, 
para votação de uma Constituição. 

O segundo presidente, o Presidente Ar­
thur da Costa e Silva, que teve, nos azares 
que marcam a carreira de todos os homens 
públicos, a contingência de baixar o Ato Ins­
titucional nQ 5 e suspender, num longo reces­
so, as atividades pttrlamentares, também se 
preocupou em não deixar o governo sem um 
estatuto que restaurasse as franquias e as ga­
rantias constitucionais. Toda a Nação co­
nhece o drama que colheu o ex-presidente e 
que o levou até a morte. Sabe-se que a sua 
preocupação instante, mesmo nas horas de 
aflição e de sofrimento, era não poder con­
cluir a Constituição que começara a elabo­
rar. 

Por tudo isso, esperavtl.-se que o Senhor 
Presidente Emílio Garrastazu Médici tives­
se, agora que se avizinha o término do seu 
mandato, a mesma inspiração dos dois ilus­
tres militares que o antecederam. S. Exa. ti· 
nha, mais do que os dois, o compromisso 
espontaneamente assumido com o povo e 
que comovera a todas as classes políticas 
deste País: prometera reunir as pedras, es­
quecer as divergências para, então, com o 
apoio dos políticos, restaurar a ordem demo­
crática. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex• me honra 
com um aparte'? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Quero 
dizer apenas, num espírito de justiça, que a 
classe política não falhou ao Presidente Emí­
lio Garrastazu Médici. E quem o disse foi o 
Senhor Presidente da República nas opor­
tunidades em que reuniu a ARENA em seu 
gabinete. Ainda recentemente, V. Ex• e seus 
ilustres companheiros do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados ouviram essa so­
lene afirmação de S. Ex• 

Com muito prazer, nobre Senador, con­
cedo o aparte. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex•, no início 
das suas considerações, vale dizer, no seu 
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vestibular poético, colhido no soneto do Pa­
dre Antônio Tomaz, data venia, colocou es­
sa peça literária às avessas, porque, com rela­
ção ao Brasil, a partir de 1964 os desenganos 
foram ficando atrá:> e as esperanças to­
maram a vanguarda imensa de ordem e pro­
gresso. V. Ex• insiste na cobrança- e isso já 
é um realejo na nobn: Oposição - do alega­
do compromisso do Senhor Presidente da 
República de, ao término do seu Governo, 
restaurar a plenitude democrática. E, já não 
fala mais em restaurar o estado de direito, 
porque em estado de direito sempre 
estivemos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, 
Excelência: prelitude democrática e estado 
de direito são sinônimos. 

O Sr. Eurico Rezende- Em estado de di­
reito nós estamos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Diz V. 
Ex• 

O Sr. Eurico Rezende- Todo e qualquer 
país se encontra em c:stado de direito. Pro­
cure V. Ex• ler o livro, em dois volumes, do 
seu nobre colega Senador Franco Montoro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
atribua essa heresia ao nobre Senador Fran­
co Montoro. 

O Sr. Eurico Rezende- Em estado de di­
reito todos os países c:stão; em plenitude de­
mocrática, nem todos. Ê desejo do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República, e 
foi objetivo da Revolução, restaurar a ple­
nitude democrátíca então atassalhada, vul­
nerada, vilipendiada, massacrada, caída em 
cacos pelo chão de uma verdadeira vergo­
nha nacional que existia naquela época. 
Mas, para se alcançar essa plenitude demo­
crática, há de se conseguir a modificação 
dos nossos costumes políticos que não me­
l~raram muito ainda de 1964 para cá, a 
ponto de o Congresso Nacional haver vota­
do, por exemplo, a Lei da Fidelidade Parti­
dária. Um país que precisa de uma lei como 
esta-é um país minado por maus costumes 
políticos. Na prática, verificamos, por toda 
a geografia do Brasil, antes e após as elei­
ções, a ofensa à fidelidade partidária. Que é 
isto? É uma sintomatologia dramática da au­
sência, ainda, de bons costumes políticos. 
Tentou-se, em 1967, alcançar a plenitude de­
mocrática, e V. Ex• viu o que aconteceu: san­
graram, através da calúnia, da injúria e da 
difamação, as nossas instituições representa­
tivas. Isto é um péssimo costume político. 
Então, antes, para se fazer jus à plenit~de de­
mocrática, há necessidade de um sanea­
mento político, o que ainda não ocorreu 
completamente. E, depois, Ex•, o País está 
indo bem, realizando aquilo que a bandeira 
nacional preconiza: "Ordem", que existe, e 
"Progresso", que continua cada vez mais 
portentoso em busca do bem-estar e da jus­
tiça sociais. Então, es~a intervivência de re­
gras constitucionais com regras revolu­
cionárias, é benemérita, é benéfica, é útil, e 
não serão nem a impaciência dos relógios, 
nem as pressões das folhinhas que irão alte­
rar o rumo da Revolução. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, sou profundamente grato ao dis­
curso com que me honra o nobre Senador 
Eurico Rezende ... 

O Sr- Eurico Rezende - Não é discurso, 
Ex•, é um aparte. 

O SR- NELSON CARNEIRO ... nessa pe­
ça vestibular das suas intervenções; mas eu 
não quis distinguir, aqui, e não distingo, Sr. 
Presidente, um Brasil que acabou em 1964 e 
um Brasil que começou em 1964, porque ao 
olhar as assembléias políticas, nesta e na ou­
tra Casa, vejo, nos quadros da Revolução e 
nos quadros do MDB, homens que antes 
com_ bateram o regime e homens que antes o 
ap01aram. 

Esta é a nossa própria contingência, a con­
tingência de servir a pontos de v1sta que nos 
levam ora a um partido, ora a outro. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex• 
complementar? Não é um novo aparte nem 
discurso. Desejo complementar a inter­
venção anterior. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Quando me re­
firo a 1964, não estou dizendo que o Brasil 
até 1964 teve maus governos; ao contrário, 
teve excelentes e aplaudidos governos. Faço 
referência, sim, ao regime existente em 1964. 
E posso garantir a V. Ex•, ou, êoncessa 
venia, refrescar a memória de V. Ex•: diante 
dos desmandos daquela maldição proscrita 
em 1964, os homens responsáveis por todos 
os Partidos, sem exceção, se colocaram nu­
ma posição como que gritando um "Basta!" 
e convocando as forças militares para a rea~ 
ç.ão e para a decisão. De modo que a insi~ 
nuação de V. Ex•, de que existem homens 
que serviram a todos os governos, é uma in­
sinuação que não resiste à menor análise. 
Verificamos que elementos da UDN, obvia­
mente, do PSD, do PTB, do PDC, de todas 
as agremiações partidárias, figuras as mais 
importantes, inclus;ve V. Ex• - faço justiça 
-se colocaram contra aquele estado de coi­
sas que degradava o Brasil dentro das suas 
fronteiras e projetava lá fora uma imagem 
penosa e vergonhosa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Pre­
sidente, não quero acudir ao desejo do no­
bre Senador Eurico Rezende, que quer des­
viar o curso da minha oração. 

Não estou aqui fazendo o balanço da Re­
volução; estou aqui situando os compromis­
sos do Presidente Emílio GarrastazU Médici 
- compromissos espontaneamente assumi­
dos- e somente isto, Sr. Presidente, para di­
zer que todos nós, a Nação inteira partilhou 
das esperanças dos seus primeiros discursos 
e deixou para trás os desenganos, as de­
cepções, as desilusões. E, quase ao término 
do seu mandato, infelizmente essas espe­
ranças cada dia se diluem mais. 

Do célebre discurso do Ministro do Ex· 
terior até hoje, de positivo só se encontrou­
e honra seja feita a S. Ex• - a sua palavra 
enviada em 1" de março ao Congresso Na­
cional, em que repeliu, como antes já ante­
vira eu desta tribuna, o esforço de alguns 
maus patriotas que queriam, ainda uma vez, 
ferir as Instituições a favor de uma prorroga­
ção de mandato que S. Ex• nunca desejou 
nem nunca aceitou. Salvo estes momento, 
que quero ressaltar como obra de justiça, to­
dos os discursos constituíram um desencan· 

to para quem tanto confiou naquelas pa~ 
lavras iniciais de S. Ex•. 

Mas est•! último, Sr. Presidente, é ainda 
mais categórico. Diz S. Ex•, no seu último 
discurso, que não é possível realizar todos os 
objetivos governamentais de uma só vez. E, 
mais, textualmente, que "A democracia eco­
nômica é pressuposto da democracia social e 
esta. por sua vez, consolida a paz indispensá­
vel para que se estabeleça a democracia polí­
tica." 

Os nossos netos verão democracia polí­
tica; porque somente os nossos netos, por 
maior que sejam os esforços da Revolução e 
dos revolucionários, por maior que seja a 
contribuiçiio do povo brasileiro ela não po­
derá tão cedo, em breve tempo, realizar essa 
democracia econômica, que é pressuposto 
da democracia social, que consolidará a paz 
indispensável para que, então, depois se es­
tabeleça a democracia política. 

Temos visto, Sr. Presidente, oito anos de­
pois da Revolução, a que ficou reduzido o 
Nordeste. Aqui mesmo está a Minoria 
aguardando a resposta da Maioria ao bri­
lhante discurso do nobre Senador Luiz Ca­
valcante, que traçou, em cores vivas, reais, 
um quadro desolador da vida do Nordeste, 
deste e do problema agropecuário do País. 

Dias depois, outro orador, o nobre Se­
nador Helvídio Nunes, também pessoa da 
mais alta categoria política e insuspeito aos 
olhos do Governo, focalizou os problemas 
do Nordeste, com uma grande atualidade e 
seriedade. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, V. Ex• focaliza tema da 
maior importância e gravidade. Ê preciso, 
realmente, lamentar a declaração feita pelo 
Senhor Presidente da República no dia 31 de 
março. Dizer que a democracia social supõe 
a democracia econômica, e que a democra­
cia polític8. supõe a democracia social, é afir~ 
mar algo que fere fundamentalmente o sen~ 
so jurídico brasileiro. Não estava aqui no 
momento em que o nobre Senador Eurico 
Rezende fa referência a uma tese de um dos 
volumes de minha "Introdução à Ciência do 
Direito", mas pelo que informa V. Ex•, teria 
eu afirmado ali que todos os países estão em 
estado de direito. Eu gostaria que S. Ex• in­
dicasse o texto em que foi buscar essa ci~ 
tação, porque essa não é a minha opinião, 
nem o ensinamento normal de qualquer pro­
fessor de Direito no Brasil. Quero, entre­
tanto, dizer que essa afirmação de que é 
necessário termos desenvolvimento eco­
nômico para depois vir o social e a seguir o 
desenvolvimento político, é a negação da his­
tória do desenvolvimento de todos os países 
democráticos modernos. Isso é um exemplo 
dos países totalitários, que estão procuran­
do o desenvolvimento econômico para fazer 
a justiça, para fazer a democracia política. O 
exemplo das democracias modernas - o da 
Alemanha. o da Itália, o da França, o da In­
glaterra, o dos Estados Unidos e agora o do 
Japão, é de desenvolvimento feito com de~ 
mocracia. Digo mais: sem democracia não 
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há verdadeiro desenvolvimento. Pode haver 
uma e~parência de desenvoh·imento e a pro· 
raganda oficial de um desenvolvimento fal· 
so. É com a democracia que se pode realizar 
o desenvolvimento. Afirmar que a democra­
cia só deve vir como um dado posterior ao 
desenvolvimento econômico ou social, é di· 
zer que a democracia política é uma espécie 
de sobremesa a ser servida depois do de· 
senvolvimento econômico. Ao contrário, o 
que ensina o Direito, o que ensina a tradição 
de I 50 anos de Legislativo é que a democra­
cia econômica, a democracia política, o es· 
lado de direito é o pressuposto ético, é ores­
pe'rto a direitos fundamentais da pessoa 
humana. Quando se afirma, como se faz no 
art. 3~' do Ato Institucional n~" 5, que o Pre­
sidente da República, no interesse nacional, 
pode decretar a intervenção nos Estados e 
Municípios, sem as limitações previstas na 
Constituição, significa negar o estado de 
direito, porque significa negar o primado da 
lei. Existe a lei, mas o Presidente pode 
passar por cima dela. Esta, uma situação de 
exceção que se compreende como uma fase 
transitória, da qual todos devem desejar sai­
amos com a maior brevidade possíveL Afir­
mar que só será possível depois do desen­
volvimento econômico, é dizer que nunca 
será possível, porque desenvolvimento eco­
nômico se faz com avanços e recuos. V. Ex• 
acaba de mencionar o exemplo do Nordeste. 
Ainda hoje os jornais publicam mensagem 
entregue ao Presidente da República, pe­
dindo que se retome o ritmo de desenvol­
vimento da SUDENE, interrompido, em 
19M~. por uma série de medidas infelizes que 
acarretaram o retardamento econômico do 
Nordeste.' Não há governo que possa aten­
der a todas as medidas. Se devemos aguar­
dar esse desenvolvimento econômico, signi­
fica que nunca o Brasil terá democracia, 

O Sr. Eurico Rezende - Nobre Senador 
Nelson Carneiro, me permite uma ligeira 
triangulação, uma vez que fui chamado à !i­
ça? 

O SR. NELSON CARNEIRO - É sem· 
pre com prazer que atendo aos apelos de V. 
Ex', inclusive pela forma escorreita como os 
pede. 

O Sr. Eurico Rezende- Muito obrigado. 
Isso fica por cont<\ do seu coração linguaru­
do. (Risos)- Entendo que direito existe em 
todos os paises ... 

O Sr-. Franco Montoro - Até nas d"ltadu­
ras mais violentas? 

O Sr. Eurico Rezende -O que é a legisla­
ção do direito? O direito é legislado. Ele po· 
de ser criticado. Há estado de direito no Pa­
namâ, estado de direito no Peru, estado de 
direito na Argentina. Há variações, mas o es­
tado de direito só não existe em cu batas afri­
canas. O estado de direito existe em toda 
parte, pelo menos aprendi no livro de S. Ex•, 
o Senador Franco Montoro. Aprendi, não. 
Recordei. 

O Sr. Franco Montoro- Então nas tribos 
africanas hâ também. Peco a V. Ex• que indi­
que a folha, a página. 

O Sr. Eurico Rezende - Não está ali ex­
presso diretamente. Aliás o livro de V. Ex• 
favorece muitas teses da Revolução. Ainda 

pretendo examiná-lo. V. E.x~ me ofertou dois 
volumes. Agora o que noto em V. Ex•, e 
çom a colaboraçti.o do seu eminente colega, 
Nchon Carneiro- aliás S. Ex' não foi bene­
ficiado pelo rodízio- é que estão destorcen­
do. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Este ro­
díLio é privilégio da ARENA, com alegria 
geral. 

O Sr. Eurko Rezende - Há uma distor­
ção. V. Ex•s, data venia. estão destorcendo o 
pensamento do Senhor Presidente da Repú­
blica. A tese que Sua Excelência defendeu na 
sua histórica manifestação de 31 de março 
recém-transato foi a de que para se akançar 
a estabilidade política se tem que alcançar o 
desenvolvimento econômico. Ê a tese. Os ou­
tros exemplos, exemplos de outros povos, 
não devem ser invocados. Deveriam ser in· 
vocados se o sistema adotado em nosso País 
não demonstrasse os excelentes frutos que 
está produlindo. Então, vem também o emi­
nente Senador Franco Montara- e isto me 
surpreende, senão me enche de estupefação 
- demonstrar que não nos encontramos 
num estado de direito, porque o Ato Institu­
cional n~> 5 estabelece que o Senhor Presiden­
te da República pode decretar o estado de sí­
tio sem as limitações ali previstas. 

O Sr. Franco Montoro- Jntervenção nos 
Estados e Municípios. 

O Sr. Eurico Rezende- ... ou intervenção 
nos Estados e Municípios. Mas isso está es­
crito na Constituição. logo, é uma medida 
que lntegr.J o est•.Jdo de d"1reito, está prevista 
na Constituição. 

O Sr.Franco Montoro- Não, não está. 
O Sr. Eurico Rezende- O Presidente da 

República está autorizado pela Constitui­
ção, Constituição que V. Ex•s aqui juraram 
respeitar e acatar. V. Ex~s prestaram um ju­
ramento. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não! 
O Sr. Eurico Rezende - V. Ex4s presta­

ram um juramento. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• está intei­
ramente enganado. Isso está na Emenda n~' 
I, que não foi votada pelo Congresso. Está 
na Emenda n9 I. 

O Sr. Eurico Rezende- Toda a legislação 
revolucionária está resumida e condensada 
no Ato Institucional n~" 5, que, por sua vez, 
está esculpido na Constituição. 

O Sr. Franco Montoro- Nãot V. Ex• está 
enganado. 

O SR. PRESIDENTE {Filinto Müller) 
(Fazendo soar a campainha}- Peço que m. 
nobres Senadores só aparteiem na forma do 
Regimento, não interrompendo o orador. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Pre­
sidente, sou muito grato aos apartes que ilus­
tr~ram o meu discurso. 

Dizia que estamos muito longe dessa es­
perada restauração democrátiça, porque ain­
da caminhando nos primeiros passos da res­
tauração econômica, que depois será se­
guida da restauração social, para depois, en­
tão, vir a restauração política. E não será 
obra para nós, para o nosso tempo, nem 
para os nossos filhos. Deve caber esta re­
galia ou esta felicidade aos nossos netos. 

Não será sequer deste sêculo,deve ser do Sé­
culo XXI. 

O Sr. José Lindoso- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. José Lindoso - A nobre Oposição 
está fazendo uma distorção de natureza pu­
ramente política, mas que vai tangenciando 
freqUentemente o problema da verdade, va­
lor a que todos nos submetemos. No seu dis­
curso, o Senhor Presidente da República 
não estipulou estâgios sucessivos para se al­
cançar a plenitude democrática. Sua Exce­
lência colocou o problema dentro daquela 
Sociologia muito do agrado do Professor 
Franco Montoro. que constata que as pres­
sões de pobreza envolvem a questão da esta­
bilidade dos regimes. Há necessidade real­
mente de se criar condições de desenvolvi­
mento para alcançar a plenitude democráti­
ca. E fato inteiramente evidente. Acredito 
que todos nós, indusive os livros de nature­
za técnica, até os relatórios e o relatório do 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento, 
por exemplo, cuja introdução acabamos de 
ler. 

O Sr. Eurico Rezende - Está no livro do 
Senador Franco Montoro. 

O Sr. José Lindoso- ... fazemos constata­
ção desta natureza: as pressões da pobreza 
slio responsáveis pela instabilidade dos regi­
mes. Há necessidade urgente de superar es­
sas pressões da pobreza. Esta - repito -, 
uma verdade socio/ôgica muito do gosto do 
Professor Franco Montoro e que a nobre 
Oposição está a desconhecer neste momento. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex• 
um aparte, já que fui citado nominalmente? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, peço aos nobres colegas que não 
se preocupem em fazer propaganda do livro 
do Professor Franco Montara, ... 

O Sr. Franco Montoro - Os dois volumes 
custam 50 cruzeiros .. 

O SR. NELSON CARNEIRO - ... do 
qual já existem várias edições. Portanto, não 
há necessidade dessa propaganda feita da tri­
buna do Senado em torno de uma obra que 
encontra a maior divulgação. Quando o Sr. 
Presidente da República fez aquela afirma­
ção inicial de, ao termo do seu mandato, de­
volver à. Nação a plenitude democrática, 
Sua Exçelência conhecia aqueles problemas 
da pobreza a que se refere o nobre Senador 
José Lindoso, Sua Excelência conhecia essa 
Sociologia a que se apega o nobre Senador 
Eurico Rezende. Fez uma afirmação consci­
ente, mas sob uma dependência: apenas 
dependia do apoio da classe oolítica. 

Minha pergunta é: qu~embaraços criou a 
classe política ao Senhor Presidente da Re~ 
pública, nestes quatro an,os do seu governo? 
Responda alguém que saiba quaís os emba· 
raças criados. Ao contrârio, S. E;v só tem 
encontrado colaboração: colaboração efici­
ente, constante, diária, da ARENA; cola· 
boração, até, da Minoria, que muitas veze:s 
tem exaltado os seus atos. Portanto, não há 
motivo que impeça S. Ex• de, conhecendo, 
como conhecia, já ao tempo de assumir o go­
verno, as pressões da pobreza e as lições da 
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Sociologia, cumprir o que espontaneamente 
prometeu à Nação. 

Se algum fato novo tivesse justificado o 
não cumprimento dessa promessa, Sr. Presi­
dente. eu compreenderia. _\ias que fato novo 
é este? 

V. Ex~ ainda há poucos dias, com os no­
bres companheiros da ARENA, repito, ou­
viu de S. Ex~. o Senhor Presidente da Repú­
blica o agradecimento pela colaboração efi­
ciente que o Congresso Nacional, lhe tem da­
do. 

Portanto. não há um motivo para que a es­
ta hora eu não esteja aqui em vez de cantar 
as esperanças. a lamentar os desenganos. 

Para S. Ex•, são três os estágios e coloca 
em primeiro plano: 

"Não é possível realizar todos os obje~ 
ti vos governamentais de uma só vez." 

E vem em seguida: 

"A democracia econômica é o pressu­
posto da democracia social e esta, por 
sua vez:, cosolida a base indispensável pa­
ra que se estabeleça a democracia polí­
tica.'" 

Ora, Sr. Presidente, a democracia econô­
mica, esta a que se refere S. Ex•, aqui está 
num memorial que incorporo aos Anais. É 
um documento que foi entrt!gue a S. Ext, em 
Pernambuco, pela Cruzada Democrática Fe­
minina, na impossibilidade de tê-lo feito o 
escritor Gilberto Freire, por se encontrar 
enfermo. Os que o redigiram não são os 
adversários do Governo; são os colaborado­
res do Governo, são os hom1:ns da ARENA, 
são os comerciantes, são os industriais: são 
os representantes das diversas camadas so­
ciais da terra pernambucana. Falam em no­
me do Nordeste. E o memorial que incor­
poro aos Anais aponta os erros que, de 1968 
para cá, se foram multiplicando. de tal for­
ma que a situação do Nordeste se agravou 
erwrmemenle. Basta que V. Ex• veja alguns 
desses nümeros: no ano de 1971, falando so­
bre o Banco do Nordeste, as suas aplicações 
foram de 57 milhões de cruzeiros; em 1966, 
clnco anos antes, no entanto, chegavam a 
145 milhões de cruzeiros. 

Não lerei outros dados, porque, divulga­
do amplamente esse documento, todos os 
Srs. Senadores, certamente, sobre ele medita­
rão. Incluirei no meu discurso para mostrar 
como é difícil a S. Ex• conseguir a primeira 
etapa, que seria a democracia econômica 
que todos desejamos, para então iniciar a se· 
gunda, a da democracia social e, afinal, che­
gar à terceira fase. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex~. naturalmen­
te. como Líder da Oposição, QLier faturar na 
opinião pública relativamente ao histórico 
discurso do Presidente da República, para 
usar um termo, com tanta propriedade, dito 
aqui, pelo Líder Eurico Rezende. Está tecen­
do considerações evidentemente distorcidas, 
quando insiste no problema de escalonar em 
etapas o desenvolvimento do l)aís, quando, 
existindo etapas, elas podem desenvolver-se 

concomitantemente. Se V. Ex~s querem tirar 
proveito disso, evidentemente, é trabalho 
que, dentro da opinião pública, não terá 
maior ressonância, porque a evidência se im­
põe, uma vez que o Presidente não está pre­
tendendo escalonar a fazer etapas estanques 
do processo histórico do desenvolvimento. 
Todos nós, que estudamos na Sociologia do 
flrofessor Franco Montoro, sabemos que 
esse processo se faz: concomitantemente, 
com altos e baixos, na diversidade de todo 
processo político-histórico ou histórico-polí­
tico. Agora, gostaria que V. Ex• permitisse 
ainda dizer que não há absolutamente, ne~ 
nh.um motivo de extraordinária significação. 
O documento entregue ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, no Nordeste, 
é um instrumento para reflexão do Gover­
no. Documentos de origem regional, como 
esse, num País-Continente, como o nosso, 
são aceitos 'pelo Governo. Inclusive nós, da 
própria ARENA oferecemos os nossos 
depoimentos. Há, realmente, realidades eco­
nômicas diferentes em todo este grande País, 
sobre as quais é preciso meditar, refletir, pa­
ra que a política global de crescimento nacio­
nal não seja afetada por distorções regionais 
porque. para se efetivar essa política global, 
com êxito, necessita-se anular esses desní­
veis. No entanto, todo processo que ganha 
desenvolvimento, e ganha velocidade, pode 
acusar, aqui ou ali, um sintoma de estran­
gulamento devendo, portanto, os responsá­
veis, corrigirem essas causas de estrangula­
mento. De forma que não vejo absolutamen­
te o motivo, assim, de tanta repercussão que 
V. Ex~ quer dar ao documento. Ele é válido 
pelo que signifka: é um depoimento dentro 
da ótica daqueles que o subscreveram e que 
não pode corresponder à ótica governamen­
tal, mus que é realmente, eficaz para um pro­
cesso de reflexão. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Um mo­
mento, nobre SenadoL Apenas queria res­
ponder ao nobre Senador José Lindoso: o 
discurso pode ser histórico, mas a Oposição 
não tem nada a faturar, inclusive porque es­
se discurso certamente será censurado e não 
sairâ nem nos jornais. Morrerá aqui, sob as 
abóbadas desta Casa. Portanto, não há o 
que faturar. Apenas a Minoria está convo­
cando o Governo, o Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• permite um 
rápido aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - A 
expressão "faturar" parece~me assim impro­
cedente. 

O Sr. José Lindoso- Permite-me uma rã­
pida observação? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não! 

O Sr. José Lindoso- Acho que o pressu­
posto do qual V. Ex' está partindo pode real­
mente fugir um pouco da verdade, que foi 
sempre o escudo de V. Ex•. Dizer que o seu 
di:-;curso não terá publicidade é um pressu­
posto que não deve ser usado, porque ama­
nhã os jornais certamente o divulgarão. 
Aliits, v.· Ex• tem assegurada a sua divulga­
ção inicial no próprio Diário do Congresso. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, já !>e disse que quando alguém 
quer publicar um segredo publica-o sempre 
no Diário OficiaL 

De qualquer modo, agradeço muito a 
colaboração do Senador José Lindoso. Es­
tou certo de que S. Ex~ sairá daqui para plei­
tear .iunto aos c•;nsores da imprensa, junto à 
imprensa, que divulguem o meu discurso, 
porque somente assim ele logrará o fatura­
mento que S. Ex•lhe atribui. 

O Sr. Eurico n.ezende- V. Ex• me permi­
te um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Quero, 
apenas, concluir. Não vou dar aparte nem 
ao Senador Franco Montara que o pediu an­
tes. 

O Sr. Eurico Ftezende- O Senador Fran­
co Montoro não precisava apartear, poderia 
ceder lugar, pmque parece que estão bem 
identificados, ap1!sar de não ter havido rodí· 
zio. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o nobre Senador Eurico Rezen­
de está insistindo em rodízio. E uma intriga 
que não está à al~ura do elevado espírito de 
S. Ex•. 

O SR. Eurico Rezende - V. Ex• entendeu 
mal. 

O SR. NELSO'I CARNEIRO- O MDB 
reuniu, há tempo~ .• a sua Bancada e elegeu o 
seu Líder. 

O Sr. Eurico Rezende - Não estou me re­
ferindo a este fato. f:. o rodízio aí, nos pro­
nunciamentos oposicionistas, como Líder. 
(Risos.) 

O Sr. José Lindoso - É concomitante a 
ação da Oposição. no caso. 

O SR. NELSO'I CARNEIRO- Sr. Pre­
sidente, esse documento não foi elaborado 
por nenhum oposicionista. 

Diz o O Estado de S. Paulo, relatando o 
que ocorreu: 

A idéia da elaboração de um do­
cumento a ser entregue ao Sr. Presidente 
da República surgiu há cerca de 20 dias, 
numa reunião na casa do Sr. Senador 
João Cleofas, da qual participaram em­
presários, políticos e intelectuais. Poste­
riormente mais duas reuniões foram rea­
lizadas na residência do industrial Túiio 
de Matos, quando foi aprovada a reda­
ção definitiva d,) memorial. 

Portanto, não é um documento de Oposi­
ção, é um documento de colaboração, cha­
mando a atenção do Governo para o drama 
do Nordeste, que tem sido abordado nesta 
Casa, pelas vozes dos Senadores Virgílio Tá­
vora, Dinarte Mariz, José Sarney, Wilson 
Gonçalves, Helvídio Nunes, Alexandre Cos­
ta, Paulo Guerra, Luiz Cavalcante e tantos 
outros. 

O Nordeste hoje está mais pobre do que 
estava ano passado, do que estava em 1968 
-os dados aqui trazidos são irrespondíveis. 

Peço desculpas por ter omitido o nome do 
nobre Senador Arno:1 de Mello, que tem fei­
to verdadeiros tratados sobre o drama do 
Nordeste. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex~ 
um aparte'! 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Franco Monloro- Nobre Senador 
Nelson Carneiro, parece que a interpretação 
que está sendo dada pelos líderes do Gover­
no, neste instante, modifica o pensamento 
do Senhor Presidente da República ou pelo 
menos é uma interpretação com a qual nós 
todos podemos estar de acordo, mas ela ne­
ga as palavras do Presidente. O Presidente 
disse: "O desenvolvimento econômico é 
pressuposto do desenvolvimento social; e o 
desenvolvimento social é pressuposto pelo 
desenvolvim~nto econômico." Parece que 
"pré" significa que vem antes. A interpreta­
ção de S. Ex's. é de que o Senhor Presidente 
da República quis salientar a interação que 
deve existir entre esses fenômenos, porque, 
realmente, não pode haver verdadeiro desen­
volvimento econômico se não houver um de­
senvolvimento social, como não pode haver 
repartição da riqueza nacional se não hou­
ver aumento da riqueza nacional, com o que 
estamos todos de acordo. Mas essa interpre­
tação de S. Ex's. deve ser levada à imprensa. 
Não se trata de adiamento, no tempo, da 
normalidade democrática; trata-se, apenas, 
de mostrar que existe uma interação. E que­
ro também, aproveitando a boa vontade de 
V. Ex•. Senador Nelson Carneiro, responder 
agora a várias solicitações que tenho recebi­
do por escrito a respeito. de qual é o título 
da obra citada pelos autores. A obra citada é 
"Introdução à Ciência do Direito". em dois 
volumes, publicada pela Livraria Martins, 
de São Paulo. Atendo, assim, aos pedidos 
que me foram formulados. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Osires Teixeira - É só para um pe­
queno esclarecimento, Senador. Tendo co­
mo verdade a afirmação de V. Ex• de que o 
discurso será censurado e não publicado, en­
tão não adiantou o esclarecimento do nobre 
Senador Franco Montoro, quanto ao "co­
mercial" do seu livro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - É possí· 
vel que o "comercial" saia. Talvez seja a úni­
ca parte que não mereça censura. 

O Sr. Luiz Cavakante- Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra, Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Senador Nelson 
Carneiro, citado duas vezes por V. Ex•, co­
mo que V, Ex• me abriu um crédito para o 
aparte; e agora, por uma observação do no­
bre Senador Osires Teixeira, achei que che­
gou a oportunidade de dá-lo. Ouviu V. Ex•, 
e, para honra minha, me aplaudiu em alguns 
pontos, o pronunciamento que fiz na sema­
na passada, tecendo louvações ao Governo, 
exaltando seus numerosos acertos, mas colo­
cando-me entre aqueles que fazem restrições 
ao crescente e talvez perigoso endividamen­
to do nosso Governo. Pois bem. Um dos co­
legas, dos mais chegados, a mim manifestou­
me sua idéia de que o meu disçurso não seria 
publicado, em vista da minha crítica ao endi­
vidamento. Para alegria minha e surpresa do 
meu amigo, o meu discurso foi publicado 

justamente no "O Estado de S. Paulo". 
aquele jornal onde se diz ser mais pesada a 
censura federal. Era este o motivo do meu 
aparte. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Peço a 
Deus, Sr. Presidente, que o mesmo destino 
marque o meu discurso. 

Mas quero ressaltar que embora o "O Es-­
tado de S. Paulo" viva em regime de rigoro­
sa censura, a censura mais rigorosa é a que 
se exerce sobre a "Tribuna da Imprensa" no 
Rio de Janeiro. 

Ainda ontem, durante as homenagens que 
se prestaram à memória do orador da minha 
turma, meu velho amigo. o Professor De­
móstenes Madureira de Pinho, o Sr. Hélio 
Fernandes me informava que no dia ante­
rior estiveram seis censores na sua redação, 
para fiscalizar o que deveria ser publicado 
no seu vespertino. 

Não quero, neste instante, Sr. Presidente, 
abordar o problema da censura. Quero, ape­
nas, fazer, aqui, a ressalva de que, se o Se­
nhor Presidente da República, no dia 15 de 
março de 1974, ao entregar nobremente o 
Governo ao seu sucessor, não houver resta­
belecido a normalidade democrática, não se­
rá por culpa da classe política, não será por 
culpa da ARENA, não será por culpa do 
MDB. Porque todos temos, cada qual no 
seu setor, procurado cumprir os nossos deve­
res, de modo a não dar a Sua Ex• nem a nin­
guém, neste País, o direito de nos atribuir a 
responsabilidade das instituições ora vigen­
tes. 

Essa era a ressalva que queria fazer. O Se­
nhor Presidente da República pode ter feito 
um discurso histórico - e cada qual inter­
preta como quer; os adjetivos, no Brasil, são 
muitos. Todos os discursos que o Presidente 
pronuncia fazem história, porque através de~ 
les se pode acompanhar o pensamento do 
Chefe da Nação. O histórico não aumenta 
nem diminui os discursos dos Presidentes da 
República. No caso, o que é preciso deixar 
claro é que, como dizíamos no princípio, es­
tamos naquela posição final: ao termo do 
Governo do Presidente Médici, queira Deus 
que os desenganos não estejam na frente, co­
mo já estão indo. para que as esperanças 
não fiquem atrás. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. NELSON CARNEIRO EM SEU 

DISCURSO. 

Memorial aponta os erros 

Eis a íntegra do memorial: 
"Os signatários deste políticos, 

empresários, professores universitários, inte. 
lectuais e técnicos - todos solidários com a 
obra do governo revolucionário e integrao~ 
tes, na quase unanimidade, das lideranças de 
Pernambuco, pedem vêJ:;tia a V. Ex• para ex­
por os seguintes tópicos referentes à política 
econômica do governo federal para o Nor­
deste e que os preocupam, como brasileiros 
que anseiam pela integração nacional e pela 
eliminação das disparidades nacionais. 
I- BREVE HISTÓRICO 
O nordeste exerceu, até o começo deste sé­

culo, uma posição de destaque na economia 

do País, detendo, em 1870, 65% da renda 
nacional. Com a proclamação da'República, 
uma política econômica favorável ao Cen­
tro-Sul, em detrimento da Região Nordes~ 
tina. provocou um rápido empobrecimento 
no Nordeste, política esta agravada pela fal­
ta de continuidade e uma diretriz federal em 
relação à área. 

As verbas orçamentárias, pequenas e mal 
aplicadas, a sua disposição, no Nordeste; a 
concentração de orgãos federais no eixo. 
Guanabara-São Paulo; a quase totalidade 
das sociedades de economia mista federais 
no Centro-Sul e o confisco cambial, que 
transferiu do Nordeste para o Centro~Sul 
aproximadamente 24 bilhões de cruzeiros 
(cruzeiros em 1972) entre 1930 e 1964, em­
pobreceram a região, a ponto do nosso 
Produto Interno Bruto antes de 1964, passar 
para 16% do nacional e a renda per capita 
ser de 80 dólares em torno de 1960. 

11 - A Situação 
apóst964 

A Revolução, brasileira que alterou subs­
tancialmente a política econômica do País e 
proporcionou a transformação do Brasil de 
subdesenvolvido para grande potência, en~ 
controu a região na situação acima descrita. 
Procurando alterar o status quo, o governo 
revolucionário dinamizou a Sudene: aumen~ 
tou, extraordinariamente, os depósitos dos 
incentivos fiscais; acabou com o confisco 
cambial e fez inversões razoáveis na região. 

Estas medidas produziram efeitos imedia~ 
tos, tendo passado a renda oer capita da 
região de 80 dólares para 180, e o Produto 
Interno Bruto, em cinco anos, cresceu de 
40,8%. Ressalte-se que, entre 1964 e 1969, o 
PIB nordestino cresceu muito acima do 
nacional, melhorando a sua posição relativa. 

Este princípio de recuperação teve reper­
cussão internacional. passando a Sudene a 
ser mencionada, mundialmente, como exem~ 
pio de planejamento regional bem sucedido. 
Entretanto, a partir de 1969, uma série de 
medidas alterou substancialmente a recu­
peração do Nordeste, antes que a região 
atingisse o nível de desenvolvimento auto· 
sustentavel, reincidindo-se no erro da des­
continuidade da política de recuperação do 
Nordeste. 

111- A Reversão das Expectativas 
Vejamos quais foram essas medidas: 

a) o Fundo de Participação: 
A Constituição Federal de 1967 estabele­

cia a particlpaçAo dos Estados e Municípios 
na arrecadação de alguns impostos federais. 
Este oorcentual. fixado em 20%, é 
distribuído a cada Estado e Municípios, se­
gundo os coeficientes diretamente 
proporcionais ao número de habitantes e 
inversamente proporcionais à renda per 
capita. Com esta providência, obtínha-se 
uma redistribuição da renda nacional, num 
duplo imperativo de justiça social e de in te~ 
gração nacional. 

Pelo Ato Complementar n"' 40, de 30 de 
deZembro de 1968, alegando-se a necessida­
de de combater o deficit orçamentário da 
União, o Fundo de Participação teve o seu 
porcentual reduzido de 20 para 10%. Poste· 
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riormente, foi criado o Fundo Especial, no 
valor de 2% para os Estados e capitais do 
Nordeste, passando estes a receberem 12% e 
os Municípios do Interior, 10%. 

Adotava-se uma solução estrutural para 
um problema conjuntural. Para os Estados 
ricos, o Fundo de Participação representava 
menos de 1% dos seus orçamentos, mas, pa­
ra os Estados pobres, chegav:1 a ser de 40%. 
Para se ter uma idéia do prejuízo do Nordes­
te com esta medida, basta mencionar que 
Pernambuco deixou de receber, em 1972, a 
importância de CrS 46.536.756,29. Hoje, 
não há mais deficit, o orçamento federal tem 
superavit: o governo está ampliando as isen­
ções, mas, o Fundo de Participação conti­
nua com corte de 50% do seu valor. 

b) 1ncenthos Fiscais 
A extensão dos incentivos fiscais à pesca, 

ao turismo e ao reflorestamento (inclusive 
nas áreas desenvolvidas), atividades bas­
tante rentáveis, que deveriam estar nas li­
nhas de crédito ordinárias dos bancos de de­
senvolvimento, e o corte de 50% para o Pla­
no de Integração Nacional e o PROTERRA 
- programas de grande alcance nacional -
mas que poderiam ser executados com recur­
sos de outras origens e com tinanciamento 
agrícola, provocaram uma acentuada queda 
nas aplicações dos incentivos fiscais para o 
Nordeste. Enquanto, em 1968, o recolhi­
mento dos incentivos fiscais à ordem da 
SUDENE foram de 1.231 milhões de cru­
zeiros (em cruzeiros de 1972); em 1972 caí­
ram para 789 milhões, apesar de o PIB haver 
aumentado em mais de 40%, nesse período. 

c) Esvaziamento da SUDENE 

A SUDENE foi criada para planejar, 
coordenar e controlar ·os investimentos fe­
derais na área do Nordeste. Entretanto, o 
GERAN foi extinto e criado o 
PROTERRA; o PROVALE e o PIN. Desta 
forma, os incentivos foram alterados sem 
uma consulta prévia, lamentdvelmente, do 
conselho deliberativo do órgão. A sensível 
redução do dinamismo da SUDENE deve­
se ao êxodo dos seus técnicos, em conseqüên­
cia da retração salarial real (que já atinge a 
50% do valor); a ausência de controle da SU­
DENE sobre o PROVALE e o PRO­
TERRA, além da sucessiva diminuição dos 
seus orçamentos, a partir de 1969. 

O Plano de Desenvolvimento do Nordes­
te, que deveria substituir o Plano Diretor da 
Região e integrar o Plano Nacional de De­
senvolvimento, não foi aprovado - apesar 
de proposto ao Governo pelo conselho deli­
berativo da SUDENE, ficando a política de 
desenvolvimento regional desfalcada de seu 
instrumento principal. 

d) As aplicações do Banco do Nordeste 

Dispositivo constitucional estabelecia 
que 3% do orçamento da República seriam 
depositados no Banco do Nordeste, para 
aplicações na região. A Constituição de 
1967 cancelou este dispositivo, contribuindo 
para que as aplicações do 8'\IH venham 
caindo a cada ano. No ano de 1971, as apli­
cações foram de 57 milhões de cruzeiros; em 
1966, no entanto, elas çhegaram a t4S mi­
lhões de cruzeiros. 

IV- Conclusão 

Constata-se que as alterações feitas, em 
anos recentes, na política regional que vinha 
produzindo resultados satisfatórios, tendo 
elevado a renda per capita do Nordeste de 
80 para 180 dólares, provocaram uma inver­
são da tendência de redução dos equilíbrios 
regionais. 

Excelentíssimo Senhor Presidente: Pe­
dimos vênia para solicitar-ihC que não se am­
pliem as disparidades regionais e que sejam 
recomendadas as seguintes providências: 

a) o restabelecimento do per<:entual de 
20% do Fundo de Participação; 

b) que Se restrinjam às áreas da SU­
DENE e SUDAM os incentivos fiscais dedu­
tíveis do Imposto de Renda; 

c) que se atribua à SUDENE, efetiva­
mente, o planejamento, a coorc!enação e o 
controle dos investimentos federais na re­
gião, restabelecendo os critérios anterior­
mente constitutivos do seu orçamento; 

d) que volte a vigorar o dispositivo consti­
tucional que assegurava ao BNB o valor de 
3% do orçamento federal. 

Entendem os signatários, Presidente Mé­
dici, que somente assim poderá ser mantida 
a unidade nacional, a maior herança legada 
pelos nossos antepassados, que temos obri­
gação de defender, pois, conforme pronun­
damento de V. Ex', "com a ajuda de todos 
os brasileiros e com a ajuda de Deus o Nor­
deste. afinal, haverá de mudar". 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo 
Tôrres. 

O SR. PAlJLO TÓRRES (Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. enviarei à Mesa o seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 21, del973 

Inclui a aposentadoria espontânea en­
tre as cláusulas excludentes da contagem 
do tempo de serviço do empregado read­
mitido. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O artigo 453 da Consolidação 
das leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-lei n9 5.452, de \9 de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 453. No tempo de serviço 
do empregado, quando readmitido, 
Serão computados os períodos, ainda 
que não contínuos, em que tiver traba­
lhado anteriormente na empresa, salvo 
se houver sido anteriormente despedido 
por falta grave, recebido indenização le­
gal ou se aposentado espontaneamente." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contnírio. 

Justificação 

Órgãos públicos, entidades de classe, o Le­
gislativo e. mesmo, diversas autoridades do 
Poder Judiciário, em voz uníssona, têm se 
pronunciado, nestes últimos tempos, em 
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prol de soluções para o grave problema so­
cial do desemprego de uma grande faixa da 
população de idade superior a 45 anos. 

Enquanto se processam acurados estudos 
ou se examina a viabilidade de teses, al­
gumas providências podem e devem ser 
tomadas visando, sobretudo, a evitar o agra­
vamento da situação. 

Dentre as causas. que concorrem para di­
ficultar o aproveitamento de trabalhadores 
de "meia idade", ou mesmo. daqueles que, 
embora aposentados, encontram-se em ple­
no vigor físico e mental, destaca-se o artigo 
453 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Referido artigo prevê os casos de 
readmissão do empregado, mandando seja 
computado o tempo de serviço prestado an­
teriormente na empresa, salvo se a rescisão 
do contrato de trabalho houver sido por mo­
tivo de falta grave ou completamentada por 
indenização. Arara essas duas hipóteses, o 
empregado que retorna à empresa em que 
trabalhou terá, no novo contrato, somado a 
seu favor o tempo de serviço anteriormente 
prestado. 

Tal preceito, que à primeira vista parece 
beneficiar o trabalhador, na prática lhe é 
illtamente nocivo. Nenhum empregador 
aceita o "velho empregado" que quer retor­
nar, com justo receio de que tal readmissão 
lhe traga sérios transtornos. O exemplo é 
fácil de ser dado: um trabalhador, após 30 
anos de serviço, pede sua aposentadoria e se 
afasta da empresa. Verificando que a "ocio­
sidade'' lhe é prejudicial, procura 
novo emprego e não o acha. em face, exclusi­
vamente, de sua idade. Bate às portas do ex­
empregador que lhe reconhece os elevados 
méritos, a insubstituível experiência e, por 
isso. tem desejo de readmiti-lo. Se isto fizer, 
entretanto, estará-contratando um empre­
gado "já com 30 anos de serviço"(!), portan­
to, estável, com direito a indenizações dobra­
das, insuscetível de ser demitido sem inquéri­
to etc. 

Não se diga que readmissão poderia ser 
como "optante" do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, pois a Lei n9 5.107/67 
ressalVa o direito adquirido, que seria, 
assim, cqnvalescido no novo contrato. 

Esta, a razão do presente projeto. incluí­
da no artigo 453 a aposentadoria como cau­
sa excludente da soma de tempo de serviço 
anterior, milhares de trabalhadores, na 
maioria técnicos ou especialistas experimen­
tados, poderão voltar ao antigo emprego, 
sob novo contrato, melhorando os proven­
tos da aposentadoria a que fizeram jtis, com 
uma nova remuneração que poderá ser pac­
tuada até em bases menores que a anterior. 

Sob o ponto de vista jurídico, o projeto é 
inteiramente pertinente. Não há dúvidas de 
que a concessão da aposentadoria, por tem­
po de serviço ou por velhice, uma vez de­
ferida, tem caráter definitivo, importando, 
no instante do afast.1mento do empregado, 
na extinção total do seu contrato de trablho. 

O empregado que quis,. voluntariamente, 
s~ .posentar, por já ter o tempo de contri­
blliçào ou a idade limite prevista na Lei 
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Orgânica da Previdência Social, praticou 
ato jurídico perfeito, que não pode estar con· 
dicionado a uma eventual possibilidade de 
vir a ser anulado pelo simples retorno à ativj. 
dade, Tal como no "pedido de demissão", a 
aposentadoria importa na rescisão do con­
trato, com a renUncia de todos os direitos de­
le decorrentes. 

O art. 453 da Consolidação das Leis do 
Trabalho traz, portanto, em seu bojo, uma 
clara infringência a um consagrado princí­
pio de direito que é a irretratabilidade do 
ato jurídico perfeito, prevista, aliás, no art. 
153, .~ 39, da Constituição Federal. 

O projeto não contempla, proposita­
damente, outras formas de aposentadoria, 
como a compulsória aos 70 anos de idade. 
Nesta, em havendo indenização, já há a 
inocorrência da recontagem do tempo de ser­
viço. Quando à por invalidez, não sendo de­
finitiva, à luz da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social, é justa que, ocorrendo a extinção 
das suas "causas", seja o empregado readmi­
tido com todos os seus direitos anteriores.-

Saia das Sessões. em J de abril de 1973. -
a) Paulo Tôrres." 

Era o que eu tínha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto MUUer)­
O projeto encaminhado à Mesa pelo nobre 
Senador Paulo Tôrres será publicado e, a se­
guir, remetido às Comissões de Constituição 
e Justiça e de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. J9-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N917.de 1973 

Nos termos do art. 234, do Regimento 
lnterno, requeiro transcrição nos Anais do 
Senado do discurso proferido pelo Presiden­
te da República, General·de-Exército 
Emilio Garrastazu Médici, por ocasião do 
99 aniversário da Revolução de 19-64. 

Sala das Sessões, em 3 de abril de 1973.­
Senador José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müll•r)­
O requerimento lido será submetido à apre­
ciação da Comissão Diretora. 

O Sr. !9-Secretário vai proceder à leitura 
de projeto. 

E !ido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 22, de I973 

Acre.~CqJW parágrafos ao art. 12 e alte­
ra disposições da Lei n9 4,737, de 15 de 
julho de !965 (Código Eleitoral). 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. Jq Acrescentem·Se ao artigo 12, da 
Lei n94.737, de 15 de julho de 1965 (Códig(J 
Eleitoral), os seguintes parágrafos: 

"9 19 O ingresso das partes em quais­
quer juízos ou tribunais eleitorais, salvo 
para impugnações perante as juntas elei-

torais, na forma do artigo l(i_9-e -seguin. 
tes, requer a outor,i;a ~4e Jlldhdato escrlto 
e advogado legal~abilitado. 

~ 2~" Aplicam-se à Justiça Eleitoral, 
no que couberem, as disposições do Có­
digo de Processo Civil relativas aos pro­
curadores." 

Art. 2\> Fica revogado o § 49, do artigo 
66 da Lei n9 ~.737, de 15 de julho de 1965 
(Código EleitGral). 

Art. 39 O art. 73, da lei n9 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral), 
vigorará com a seguinte redação: 

"Art. 73 - No caso de exclusão, a 
defesa pode ser feita por iniciativa do 
interessado, de outro eleitor ou de parti­
do político". 

Art. 49 Ao art. 80, da Lei n9 4.737, 
de 15 de julho de 1965 (Código. Eleito­
ral), dê-se a seguinte redação: 

"Art. 80- Da decisão do juiz eleito­
ral caberá recurso no prazo de três {J) 
dias, para o tribunal regional." 

Art. 59 0§4~'doart. 199 da Lei n94.737, 
de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"~ 49 - Os trabalhos da Comissão 
Apuradora poderão ser acompanhados 
por delegados de partidos, sem direito a 
qualquer intervenção." 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O delegado de partido, como preposto a 
quem são atribuídas muitas iniciativas das 
que competem à organização partidária, é 
figura absolutamente indispensável ao sis­
tema e legislação eleitorais vigentes no País. 

Ao delegado de partido, com efeito, são 
deferidas inúmeras atribuições que jamais 
poderiam ser exercidas pela própria agre­
miação polltica, sobretudo em razão de ser 
ela mera pessoa jurídica, que há de ter sem­
pre alguém, pessoa física, a praticar atos ne­
cessários à sua existência e atuação, como de 
resto, quaisquer pessoas jurídicas têm seus 
dirigentes, mandatários e prepostos. 

E o delegado de partido tem, além 
daqueles cometimentos previstos na esparsa 
legislação eleitoral, os que vêm inseridos no 
próprio Código Eleitoral, a saber: artigo 94, 
que permite possa o registro de candJdatos 
ser promovido por delegados de partidos; 
art. 100, que trata do sorteio de números 
atribuíveis a candidatos, em eleições propor­
cionais, cabendo ao delegado acompanhar a 
realização de dito sorteio; § 29, do art. 104, 
versando sobre sorteio da ordem de candida­
tos nas cédulas ot'icíaís, a que também pode 
fazer-se presente o delegado de partido; § 
49, do art. 131, que trata do credenciamento 
de fiscais, através de delegados, junto aos 
cartórios eleitorais; Art. 132; § )9, do art. 
147; ~I~', do art. 155; art. 169; ~ 4~", do art. 
199, além de muitos outros, cuja enumera­
ção completa seria cansativa. 

Tais atribuições são, evidentemente, tipi­
camente compatíveis com a função de dele­
gado de partido e devem mesmo figurar na 
legislação eleitoral, sob pena de ficar faltan­
do valioso elemento relacionado com a segu­
rança e idoneidade dos pleitos. 

Mas, o que não se compreende e não se 
·admite, por aberrante, inconveniente e até 
mesmo injurídico, é que ao delegado de par­
tido seja dado postular na Justiça Eleito­
ral, perante todos os seus juizos e tribunais, 
em defesa dos interesses de partidos, candi­
datos e eleitores, como se advogado fosse. O 
próprio Código aceita-o expressamente, de 
modo que, em razão da permissão legal, tem 
acontecido com razoável freqUência a atua­
ção "judicia" de tais prepostos. Confiram-se 
o§ 49, do art 66; o art. 73; o art. 80 e outros, 
do Código Eleitoral (Lei n9 4.737, de 15 de 
julho de \965). 

A experiência, entretanto, tem demonstra­
do que a freqilência desse tipo de atuação 
nem sempre tem sido correta e idônea, sob o 
aspecto moral, assim como eficiente, do pon­
to de vista técnico. Aliás, sob o ângulo da efi­
ciência, nem poderia ser diferente, eis que os 
delegados de partidos são geralmente leigos, 
quando não analfabetos, a tratar de assun. 
tos jurídicos- eminentemente técnicos, por­
tanto - frente a técnicos e eruditos experi. 
mentados (juízes e tribunais). 

Sob o aspecto mora!, não são raros os ca­
sos de delegados de partidos que se entre­
gam ao tráfico de influências, exigindo pe~ 
cúnia aos partidos, candidatos e eleitores 
que têm o dever de representar, sob o pretex­
to de estarem cuidando de seus interesses 
junto à Justiça Eleitoral, quando não sob a 
descabida e falsa alegação de que necessitam 
praticar atos de corrupção junto à mesma 
Justiça, para obter decisões que lhes sejam 
favoráveis, o que é desmoralizante, inconve­
niente e inaceitável. 

Doutrinariamente há que ser advertido, 
desde logo, que o advogado- ou o procura­
dor judicial - ê auxiliar da justiça, coisa 
que o delegado de partido jamais poderia 
ser, eis que é, nada mais nada menos, que 
parte, preposto de parte com os mesmos in­
teresses dessa. E tais interesses, embora de­
vam ser apreciados e decididos igualitaria­
mente pela Justiça Eleitoral, não são, eviden­
temente, os mesmos que motivam e justifi­
cam a atuação do procurador judicial. 

O advogado exerce "munus'' público espe­
.cia!, como já salientava o Aviso n9 326, de 15 
de novembro de 1870 e vem sendo consigna­
do na maioria de nossos códigos proces­
suais. E, segundo Josê da Silva Pacheco, que 
cita Calamandrei, Couture e outros, defen­
sor das partes e ao mesmo tempo colabora­
dor do órgão judiciário. Procura mostrar ao 
juiz os elementos a favor do cliente, a fim de 
que aquele julgue imparcialmente (José da 
Silva Pacheco, in "Curso Prático e Teórico 
do Processo Civil", ed. Borsoi, pg. 31 ). 

É dessa espécie de atuação- a do advoga­
do legalmente habilitado, que seja defensor 
do cliente e auxiliar da justiça- que necessi­
tam os interesses eleitorais perante os juízos 
e tribunais competentes. 

Por aí já se vê que o presente projeto, bus­
cando eliminar do Código Eleitoral as dispo~ 

i. 
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sições que tratam permissivamente da atua­
ção postulatória do delegado de partido jun­
to à Justiça Eleitoral, é marcadamente coe­
rente com a técnica processual, além de 
oportuno e justo. 

O acréscimo de dois parágrafos ao artigo 
12. do Código, fará que esse adote, em con­
sonância com as demais leis processuais do 
País (aliás, o Cõdlgo Eleitoral é, a um só 
tempo, lei adjetiva e substantiva), o princi­
pio da postulação jud~cial mediante profis­
sional legalmente habilitado. Fica apenas a 
exceção das impugnações perante as juntas 
eleitorais (art. 169 e seguintes, do Código), 
em respeito ao fato de que são um recurso 
sui generis, próprio mesmo da sistemática 
processual-eleitoral, cuja interposição ocor­
re imediatamente às de:isões das menciona­
das juntas, ao juízo "a quo", pois, para por 
esse mesmo ser decidido novamente ou 
enviado a_ o juízo ad quem. 

A revogação do § 4~', do art. 66, do Códi­
go, como está preconizado no art. 21', do pro­
jeto, visa acabar com a, ai consignada e ina­
dequada, representatividade dos partidos 
por seus delegados perante a Justiça Eleito­
ral. 

O art. 3'~, da proposição, modifica a reda­
ção do art. 73, do Código, para o fim de es­
clarecer que a defesa, no caso de exclusão de 
eleitor, pode ser de iniciativa do interessado, 
de outro eleitor e até de partido político, 
mas nunca feita pelo delegado de partido, 
pessoalmente. 

O art. 4~', tratando da alteração do art. 80, 
do Código, elimina a parte que, justamente, 
permite a interposição de recurso por delega­
do de partido, absurdo contra o qual se in­
surge a proposição inteira. 

E o art. 5~', finalmente, apenas retira do 
texto atual do art. 199, do Código, as expres­
sões "com protestos, impugnações ou recur­
sos", para não ser entendido, implicitamen­
te, que em outras circunstâncias, além da­
quelas relacionadas com os trabalhos da Co­
missão Apuradora, possam os delegados fa­
zer protestos, impugnações ou recursos. Fi­
ca mais claro e mais conforme à técnica, di­
zer simplesmente que eles podem acompa­
nhar (coisa que, aliás, qualquer parte, em 
qualquer justiça, pode fazer) ditos trabalhos 
"sem di~eito a intervenção". 

Poder-se-ia objetar, talvez, que a obrigato­
riedade da representação através de advoga­
do, conforme pretendido na proposição, vi­
rá onerar demasiadamente os partidos, can­
didatos e eleitores, quando podem, atual­
mente. fazer suas defesas mediante a inter­
venção pura e simples dos delegados de par­
tidos. 

Mas, os honorários que decorrem da obri­
gatoriedade, além de devidos e legais, dão 
ao interessado o direito de exigir ao manda­
tário contratado a correspondente exação 
no cumprimento do dever profissional, o 
que não podem fazer com relação ao delega­
do de partido. 

Além disso, partidos, candidatos e eleito­
res já estão, via de regra, onerados com as 
exigências pecuniárias que lhes fazem os de­
legados de partidos, para a defesa de seus in­
teresses. Essas exigências sim, sendo ilegais e 
imorais, devem ser evitadas. 

Sala--da& Sessões, em 3 de abril de J973.­
Senador Alexandre Cosltl. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'4.737, DE 15 DE 
JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral 
............................... 

Art. 12 São órgãos da Justiça Eleitoral: 
I - O Tribunal Superior Eleitoral, com 

sede na Capital da Repú.blica e jurisdição 
em todo o País; 

11 - Um Tribunal Regional, na Capital 
de cada Estado, no Distrito Federal e, 
mediante proposta do Tribunal Superior, na 
Capital de Território; 
lll- juntas eleitorais; 
IV- juízes eleitorais. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 73. No caso de exclusão, a defesa 

pode ser feíta pelo interessado, por outro 
eleitor ou por delegado de partido. 

............................... 
Art. 80. Da decisão do juiz eleitoral ca­

berá recurso no prazo de 3 (três) dias, para o 
Tribunal Regional, interposto pelo excluen­
do ou por delegado de partido. 

.............................. 
Art. 199. Antes de iniciar a apuração o 

Tribunal Regional constituirá, com 3 (três) 
de seus membros, presidida por um destes 
uma Comissão Apuradora. 

............................... 
§ 4'~. Os trabalhos da Comissão Apura­

dora poderão ser acompanhados por dele­
gados dos partidos interessados, sem que, 
entretanto, neles intervenham com protes­
tos, impugnações ou recursos. 

(Á Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
O projeto que acaba de ser lido sei-a remeti­
do à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Sobre a. mesa, comunicações que vão ser li­
das pelo Sr. l '?-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Do Vice-Líder da ARENA 
Ao Ex.celentíssimo Senhor 
Senador Filinto Müller 
DO. Presidente do Senado Federal 

Brasília, em 3 de abril de 1973 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa 

Excelência que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Senhor Senador 
Ney Braga, por se encontrar ausente, pelo 
nobre Senador Flávio Britto, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará pare­
cer sobre a Mensagem n~' 9, de 1973-CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinta 
consideração.- Flávio Britto, Vice-Líder da 
ARENA. 

Do Vice-Líder da ARENA 
Ao Ex.celentíssimo Senhor 
Senador Filinto Müller 
DD. Presid~:nte do Senado Federal 

Brasília, em 3 de abril de 1973 
Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Senhor Senador 
Helvídio NJnes, por se encontrar ausente, 
peto nobre Senador Guido Mondin, na Co­
missão Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sobre a Mensagem n~' 9, de 
1973-CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinta 
consideração. - Flávio Britto, Vice·Líder 
da ARENA 

Do Vice-Líder da ARENA 
Ao Exce\entíssimo Senhor 
Senador Filinto Müller 
DO. Presidente do Senado Federal 

Brasília, em 3 de abril de 1973 
Senhor Pn:sidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Senador Fernan­
do Corrêa, por se encontrar ausente, oelo 
nobre Senador Saldanha Derzi, na Comis­
são Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre a Mensagem n0?9; de 1973-CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima ·e distinta 
consideração. - Flávio Britto, Vice-Líder da 
ARENA 

Do Vice-Líde:- da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Fi limo Müller 
DD. Presidente do Senado Federal 

Brasíli<i, em 3 de abril de 1973 
Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência qu(: esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Senhor Senador 
José Sarney, por se encontrar ausente, pelo 
nobre Senador Duarte Filho, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará pare­
cer sobre a Mensagem n~' 9, de 1973-CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinta 
consideração. - Flávio Britto, Vice-Líder da 
ARENA. 

Do Vice-Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Filinto Müller 
DD. Presidente do Senado Federal 

Brasília, em 3 de abril de 1973 
Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Excelência que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Senhor Senador 
Heitor Dias, por se encontrar ausente, pelo 
nobre Senador Flávio Britto, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará pare­
cer sobre a Men:>agem n~' 14, de 1973-CN. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
os protestos da mais alta estima e distinta 
consideração. -Flávio Britto, Vice-Líder da 
ARENA. 
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O SR. PRESIDENTE (Filinto Müller)­
Serão feitas as substituições solicitadas. 

Comparecem mais os Senhores Senadores: 

José Esteves - Clodomir Milet -
Fausto Castello-Branco- Petrônio Por­
tella - Helvídio Nunes - Dinarte 
Mariz- Jessé Freire - Milton Cabral 
- Wilson Campos- Leandro Maciel­
João Calmon - José Augusto - Ma­

galhães Pinto - Fernando Corrêa -
Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Fillnto Müller)­
Finda a Hora do Expediente. 

A Ordem do Dia da presente sessão des­
tina-se a Trabalho das Comissões. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Osi­

res Teixeira. 
O SR. OSIRES TEIXEIRA (Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, nossa presen­
ça na tribuna desta Casa, na tarde de hoje, é 
para rapidamente tratar do problema do li­
vro, mais necessariamente do livro didático. 
Todavia, não nos poderiamos furtar ao pra­
zer de, antes, e ainda que seja por poucos mi­
nutos, falar sobre o discurso aqui proferido 
pelo eminente Lider da Minoria, comen­
tando o discurso histórico de Sua Excelên­
cia, como soem ser todos os discursos pre­
sidenciais. O Sr. Senador insiste, mais uma 
vez insiste, naquilo que a Oposição chama 
de promessa formal de Sua Excelência, de 
restauração da normalidade democrática. 

Tenho ouvido, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, inúmeras vezes, a Oposição bater 
na tecla. Não ouvi, todavia, em nenhum mo­
mento, a leitura da promessa formal de Sua 
Excelência porque, tanto a Oposição como 
o Brasil inteiro sabem que o eminente Pre­
sidente Médici está desejoso de restaurar a 
plena democracia no País; e desejoso, como 
todo brasileiro, de ver restaurada a pleni­
tude democrática, dissera -lamentavelmen­
te não tenho em mãos o discurso de Sua Ex­
celência, mas, mandei buscá-lo para confir­
mar minha afirmação, neste instante - Sua 
Excelência dissera que esperava poder, ao fi­
nal do seu Governo, entregar ao seu suces­
sor o Brasil na plenitude democrática. 

É evidente, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que o desejo de Sua Excelência estava, e 
está, condicionado a inúmeros fatores que 
os Srs. Senadores da Oposição bem co­
nhecem. Quando V. Ex.• disse que nada se 
fez para impedir a plena restauração demo­
crática, que nada o MDB fez para impedir 
essa restauração, V. Ex•. nobre Senador Nel­
son Carneiro, inteligente como é, de propósi­
to, esquece que não vivemos mais a hora em 
que o Governo raciocina em circuito fe­
chado. Aí está a subversão a fazer tremer 
toda a América Latina. Ainda ontem foi a 
subversão responsável pelo seqüestro de 
duas altas figuras, em nossa vizinha Argen­
tina. 

Temos conhecimento diariamente, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, da ação da subver­
são internacional a agitar o nosso vizinho, o 
Uruguai. 

Até a velha Inglaterra, a grande Inglaterra 

com a sua democracia sedimentada, está sen­
do agitada por problemas da..s!,Jbversão. 

Quando o Governo brasitêíro buscando, 
num esforço gigantesco, aproximar-se .das 

grandes nações do mundo; buscando, num 
esforço que chegou inclusive a ser intitulado 
fora do paí~ de "milagre brasileiro" 
- quando, n~ verdade, não é mílagre mas 
sim o esforço tle um povo, o esforço de um 
governo para romper as barreiras do subde­
senvolvimento, para queimar etapas do 
subdesenvolvimento - tentando, através de 
um crescimento líder no mundo ocidental, 
aproximar-se das grandes nações do mundo 
- a verdade é que para conseguir-se isto, é 
·necessário algum sacrifício, que a Oposição 
quer negar. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. Ex• me 
honra com o aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro - Por coincidên­
cia, V. Ex• citou o Uruguai, onde, em plena 
agitação, se realizou uma eleição presiden­
cial; e citou a Argentina, que vai sair do caos 
político em que se encontra através de elei­
ção diret<o~ do seu Presidente da República. 
V. Ex• recordou a Inglaterra onde aS mstltm­
ções livres continuam a vigorar, há séculos. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. Ex•. 
um ligeiro aparte? 

O SR. OS!RES TEIXEIRA - Com mui· 
ta honra. 

O Sr. Guido Mondjn - Quantas vezes o 
Uruguai pediu estado de sítio? E quem me 
diz que a Argentina, agow, retomará sua ca­
minhada democrática? 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex• ., Senador 
Osires Teixeira, permita-me responder. O es­
tado de sítio é um instrumento constitucio­
nal que o Brasil usou, mesmo na sua fase de 
plena democracia. Não é, portanto, um regi­
me de exceção: é um remédio que as consti­
tuições asseguram aos governos em momen­
tos excepcionais de sua vida. No caso argen­
tino, faço votos para que o meu eminente 
amigo e ilustre colega, Senador Ou ido Mon­
din, seja um mau profeta e que não se reali­
zem, ali, as perturbações que S. Ex•. não 
deseja, mas imagina. 

O Sr. Guido Mondin- Penso como V. 
Ex•. 

O SR. OS!RES TEIXEIRA - Todos 
nõs sonhamos que V. Ex• .• Senador Nelson 
Carneiro, seja o bom profeta e que a Argen­
tina possa retomar o caminho do desenvolvi­
mento, que perdeu graças à baderna que lá 
se implantou, no momento em que lá esta­
vam, e ainda estão presentes, os agitadores, 
aqueles que não querem o progresso, que 
querem, pura e simplesmente, a agitação. A 
Argentina se encontrava, ou ainda se encon­
tra, praticamente, na mesma posição do Bra­
sil no ano de 1964. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como 
preâmbulo do meu discurso, queríamos fa­
zer essas observações à oração pronunciada 
pelo eminente Senador Nelson Carneiro. S. 
Ex•. diz não ter a pretensão de fazer o balan­
ço da Revolução de Março de 1964, mas que 
se firma em pronunciamentos aqui feitos pe­
los nobres Senadores Helvídio Nunes, 
Arnon de Mello, Virgílio Távora e tantos ou-

tros eminentes homens públicos deste País 
que, analisando a situação do Nordeste, 
apontaram fatos, irregularidades ou desní­
veis na atuação governamental que precisam 
ser corrigidos, de modo a criar condições pa­
ra o desenvolvimento do Nordeste. 

Ora, eminente Senador Nelson Carneiro, 
ninguém afirmou nesta Casa que o Gover­
no brasileiro tem acertado em todos os seto­
res da administração e da vida pública. O 
que afirmamos, com nítida fé, o que afirma­
mos, com absoluta consciência, é que o Go­
verno da Revolução, o Governo do eminen­
te Presidente Médici, de boa fé. de pés no 
chão, está realizando um grande esforço pa­
ra transformar o Brasil na potência que deve 
ser no concerto das nações civilizadas do 
Mundo. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex•. 
um aparte? (Assentimento do orador)- Ho~ 
je. à tarde, já duas vezes, foi citada nossa 
atuação a respeito do Nordeste. Precisamos 
repetir aquilo que, da tribuna cá defronte, 
afirmamos a todo o Senado. Em 1971, tive­
mos a honra de ser o relator do que ficou 
conhecido como Comissão Coordenadora 
dê Estudos do Nordeste - "COCENE". 
No Estudo n\1 I, apontávamos erros que jul~ 
gávamos dever ser corrigidos, e de lá para 
cá, manda a justiça que se diga e reconheça, 
a maioria das falhas foram. sem sombra de 
dúvida, sanadas pela administração federal: 
as desigualdades inter-regionais, o esvazia­
mento de órgãos responsáveis pelo desenvol­
vimento não só de lá como do Norte. Tudo 
isto foi feito através de medidas práticas, e 
não de palavras, pelo Governo Federal. Há 
dias, tivemos ensejo de trazer ao conheci~ 
menta desta Casa a implantação, com recur­
sos da ordem de meio trilhão de cruzeiros 
antigos, do pólo de desenvolvimento do Cea­
rá, e medidas equivalentes em favor. no con­
junto, para os Estados do Maranhão e 
Piauí, no intuito de tirar esses dois últimos 
Estados da estagnação em que, por tanto 
tempo. estavam. Agora. o Ceará ocupa, ver­
dadeiramente, o lugar a que fazia jus no 
Nordeste. Se oportuno, novamente assoma­
remos à tribuna para dizer o que, de 1971, 
época da publicação deste documento, até o 
dia de hoje foi feito pelo Governo Federal 
no sentido de atender àquilo que lhe pareceu 
justo na crítica formulada. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. Ex• .. 
eminente Senador, honrando-me com seu 
aparte, reafirma a sua posição de democra­
ta, de homem consciente, responsável tam­
bém pela causa do Nordeste, que chamou, 
em momento próprio, a atenção do Gover­
no para a correção de erros administrativos 
ali praticados e que estavam a emperrar o de­
senvolvimento daquela Região. 

O que não se pode, eminentes Senadores, 
à guisa de desenvolvimentos teóricos, de po­
sições políticas, é encobrir o grande progres­
so do Brasil nos dias de hoje. Considero 
uma heresia a afirmação do ilustre e culto 
Senador Franco Montoro de que é falso o 
alual desenvolvimento brasileiro. Só se S. 
Ex.~. não quer ver. Só se S. Ex•. está cego pa­
ra a grandeza do Brasil de hoje. Só se S. Ex.~. 
não deseja observar o aumento do Produto 
Interno Bruto nem o patriotismo do Gover-
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no ao enfrentar a Amazônia e conquistá-la. 
Só se S. Ex~. quiser negar a evidência da 
aç1io governamental, a magnitude da Previ­
dência Social no País, que alcançou, pratica­
mente, toda a população brasileira depois de 
ter atingido o trabalhador rural e, por que 
não dizer, até com a colaboração de S. Ex•., 
a empregada doméstica. 

O que não se pode negar, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é o grande e~forço governa­
mental para a criação de um Brasil rico para 
nossos filhos, de um Brasil glorioso para as 
gerações vindouras. Não se poderia, em hi­
pótese alguma, querer dar ao Senhor Presi­
dente da República a responsabilidade 
peremptória de devolver ao País a plenitude 
democrática através do AI 5, quando S. 
E:t•. defendeu, ainda há pouco, a necessida­
de. por vezes, do estado de sítio, que é, sem 
dúvida, a defesa do Poder público contra a 
possibilidade e a sanha daqueles que dese­
jam subverter a ordem para evitar que, no 
Brasil, se verifiquem fatos semelhantes aos 
do Uruguai, da Argentina, da longíngua In­
glaterra e de tantos outros países do Mundo. 

O que se procura com os instrumentos de 
que o Governo dispõe é criar um Brasil gran­
de, um Brasil desenvolvido, um Brasil forte, 
um Brasil do qual possamos nos orgulhar e 
também possam orgulhar-se nossos filhos. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muita honra. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quero dizer a V. 
Ex• que referi o problema do Nordeste 
como poderia, também, referir o problema 
do café, que foi aqui tratado <::om a habitual 
eficiência pelo Senador Carvalho Pinto. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Sei. 

O Sr. Nelson Carneiro- Poderia refenr o 
problema do cacau, que conheço de perto, 
cujos reflexos cada dia são mais danosos na 
economia baiana. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Não, o 
que contestei foi a tese de V. Ex' em achar 
que é inválido que algum elemento da Alian­
ça RC-novadora Nacional não pudesse criti­
car essa ou aq·uela ação do Governo. 

O Sr. Nelson Carneiro - Não, eu acho o 
contrário. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA -Pensei que 
V. Ex~ trouxesse colaboração ao discurso, 
mas, nada trouxe de novo com essa declara­
ção. 

O Sr. Nelson Carneiro - Tenho sempre 
exaltado a contribuição patriótica que ele­
mentos da ARENA têm trazido não para 
criticar o Presidente, mas para convocá-lo a 
dar novos rumos administrativos em de­
terminados setores. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Como V. 
Ex' tem feito e como o nobre Senador Fran­
co Montara também o tem. 

O Sr. Nelson Cameiro- Noutras oportu­
nidades tenho aplaudido S. Ex• quando S. 
Ex•, a meu ver, ou ao ver da Minoria, segue 
aqueles rumos que podem conduzir, mais 
rapidamente, ao desenvolvimento nacional. 
Mas, para que venha a figurar noas Anais a 
frase do Présidente, que V. Ex• também não 
tinha em mãos, mandei buscar o livro para 

ler. Então, V. Ex~ vai ver que, ao ser recebi­
do na A RENA. disse o Presidente: 

"Trago para o Partido, no ato de 
minha filiação, as mesmas convicções 
três vezes confessadas à Nação. Confir­
mo o meu credo democrático, como 
substância de mim mesmo e como ideal 
que o Brasil haverá de alcançar." 

Agora ouça V .Ex~: 

"Pretendo deixar, ao término de meu 
período governamental, definitivamente 
instaurada a democracia em nosso País, 
quero deixar bem claro que o alcance 
desse objetiva depende muito mais dos 
militantes da política partidária, que do 
próprio Presidente da República.'' 

Aí foi que perguntei: esses militantes da 
política partidária terão criado embaraços à 
ação do Senhor Presidente da República, 
para que ele não possa devolver ao País a 
plenitude democrática? O único obstáculo 
que ele via para isso não era os terroristas, 
não era a pobreza, como disse o nobre 
Senador José Lindoso, porque isso, ele 
conhecia, homem vivido que é. Todos sabe­
mos que há pobreza no Nordeste, no Norte, 
no Sul, em todo canto. Conhecemos 
também problemas de toda natureza que 
existem em toda parte. Portanto, S. Ex• co­
nhecia tudo isso ao assumir a Presidência. 
Ele apenas condicionou que não fosse atra­
palhado, oo seu propósito, peta política 
partidária. Daí a indagação: será a ARENA 
que tem criado embaraços ao Governo? 
Evidentemente não; será o MDB? Evidente­
mente não. De modo que a única condição 
que S. Ex~ colocou para pretender devolver 
ao País a normalidade democrática era os 
militantes da política partidária. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Já que V. 
Ex• fez a gentileza de trazer o pronunciamen­
to, quer ler a frase novamente1 

O Sr. Nelson Carneiro-
"Pretendo deixar, ao término de meu 

período governamental, definitivamente 
instaurada a democracia em nosso País, 
quero deixar bem claro que o alcance 
desse objetivo depende muito mais dos 
militantes da política partidária, que do 
próprio Presidente da República." 

Ele apenas condicionou os militantes da 
política partidária. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Isso não 
elimina os outros! 

O Sr. Nelson Carneiro Depende de 
quem? - Dos militantes. Só depende dos 
militantes. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Resulta 
absolutamente proyada, Sr. Presidente, a 
afirmacão que ainda há pouco fizera: não 
houve promessa formal de Sua Excelência, 
nem tampouco Sua Excelência condicionou, 
exclusivamente, à ação política da Aliança 
Renovadora Nacional ou do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Ê que S. Ex:~ o eminente Senador Nelson 
Carneiro, inteligente como é, capaz de ma­
nobrar bem as palavras, quer fazer ver à Na­
ção que houve uma promessa formal e uma 
quebra de promessa de Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República, 

Não! A grande promessa de Sua Excelên­
cia foi fazer desenvolver este País; foi fazer 
crescer as iniciativas privadas, em clima de 
ordem, em clima de paz. E a isto a Nação as­
siste; a isto us crianças assistem~ a isto os ho­
mens de empresa assistem: a isto assistem os 
homens que militam na vida pública; a isto o 
mundo ínteíro assiste. É por isto que no 
mundo inteiro se proclama a verdade do mi­
lagre brasileiro, construído graças à grande­
ta do povo, à coragem dos homens da pro­
dução e, sobretudo. à firmeza do Governo 
do eminente Presidente Médici! 

O Sr. Nel!;an Carneiro - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. OS!RES TEIXEIRA - Com mui­
ta honra. Os apartes de V. Ex• só servem pa­
ra honrar o meu discurso. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito obrigado. 
Não manifestei o desengano de que o Presi­
dente da República, até o dia 15 de março, 
não devo\vetá a plenitude democrática ao 
Pais. O que eu sei é que a esta altura os de­
sencantos estão à frente e as esperanças vão 
ficando atrás. Mas quero, como V. Ex•. fa­
zer voltar ao Padre Antônio Tomás e serei 
feliz, tanto quanto V. Ex~. se no dia 15 de 
março o Senhor Presidente da República ti­
ver devolvido o Pais à plenitude democráti­
ca, porque então reviverão nossas esperan­
ças e morrerão nossos desenganos. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- V. Ex• co­
meçou seu discurso com Antônio Tomás; 
termina, creio, sua intervenção, com Antô­
nio Tomás, cujo início do soneto é mais um 
jogo de palaHas do que uma afirmação. E 
quando V. Ex~ iniciava seu discurso, lembro­
me que ouvi-- e não quero repetir, para não 
cansar- o aparte do eminente Senador Eu­
rico Rezende, que disSera que os desenganos 
começaram a ticar para trás no momento 
em que foi extirpada da vida nacional a sub­
versão; em que foi. extirpada da vida nacio­
nal a corrup~ào; em que foram extirpados 
da vida nacional•aqueles que queriam des­
truir o cerne da Nação, plantada neste mun­
do pelos portugueses, quando então come­
çou o bem-estar do povo, começaram as es­
peranças a florescer no coração de todos os 
br:tsileiros de boa fê, começaram a florescer 
as esperanças no coração de todos aqueles 
que querem a grandeza da Pátria! - como 
V. Ex' e como tantos outros brasileiros que, 
sei, só falam dessa maneira para desincum­
bir-se de uma missão muito difícil, muito 
difícil mesmo, nos dias de hoje, em que o 
B~asil cresce a olhos vistos até para as 
cnanç<Js. 

O Sr. Guido Mondin - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- V. E'' me 
honra com seu aparte. 

O Sr. Guido Mondin- O nobre Senador 
Nelson Carneiro sabe que o recurso à poesia 
é ato de sublírnação. Então, quero lembrar a 
S. Ex~. se me dú licença o nobre orador ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com mui­
ta honra, sobn~tudo porque V. Ex• também 
é poeta. 

O Sr. Guido Mondin - ... uma velha fi. 
gura: nada se parece tanto com uma casa em 
demolição da que uma casa em construção. 
Ora, ·nós estamos em plena construção, e 
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que construção soberba! Mas no transcurso 
dessa construção, quanta coisa acontece. E, 
para usar uma expressão do nobre Senador 
Eurico Rezende, a honrada Oposição bem 
sabe que seria atê bom que essa construção 
demorasse, para que ela tivesse assuntos pa­
ra este Plenário. Não tarda- esta curiosida­
de tenho, meus nobres colegas da Oposição 
- me pergunto: que assuntos terá a Oposi­
ção para trazer ao nosso Plenário, quando 
não a ouço falar com aquela convicção que 
brota da alma, que brota do íntimo e vem pe­
la inteligência do seu Líder, essa inteligência 
mordaz, ferina, mas gostosa de ouvir, pro­
curar não raro filigranas, num processo de 
ampliação assim tão forçada que, por vezes, 
nos tira até a vontade de apartear para assis­
tir a esse jogo de inteligência, mas sem pro­
fundidade?! Portanto, mesmo as manifesta­
ções dos meus companheiros de Partido, to­
madas aqui pela Oposição como se fossem 
uma investida contra o seu próprio Gover­
no, não são mais do que uma participação 
nesse processo todo. porque estamos todos 
de mãos dadas nesta construção em que a 
Oposição só enxerga aquele aspecto que se 
assemelha à demolição. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Nobre 
Senador Guido Mondin, agradeço o aparte 
de V. Ex• que, sempre tão brilhante, traduz 
com muita justeza a posição da honrada Mi­
noria nesta Casa. 

Sr. Presidente, concluo. Pretendendo falar 
sobre o livro didático, mas honrado com os 
inúmeros apartes do eminente Senador Nel· 
son Carneiro, alonguei-me por demais sobre 
o assunto, razão por que me inscrevo para a 
sessão de amanhã, deixando claro, tào-so· 
mente. que os reparos que fiz ao pronuncia­
mento de S. Ex• foram para restabelecer a 
verdade histórica do discurso do Senhor Pre­
sidente da República. (Muito bem t) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Adal­
berto Sena. 

O Sll. ADALBERTO SENA - (Pronun­
cia o Seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: é das mais precárias a situa­
ção do empresariado da cidade acreana de 
Cruzeiro do Sul e de sua região geo-econô­
mica, em conseqüência da retração do crédi­
to e da falta de sensibilidade dos estabeleci­
mentos bancários que operam naquele 
importante centro econômico e comercial 
do meu Estado. 

A gravidade do momento vivido pelos em~ 
presários resulta, ínícíafmente, da existência 
de apenas duas agências, ambas de bancos 
oficiais: Banco do Brasil e Banco da Amazô. 
nia, que deveriam se constituir em fatores 
desenvo!vimenhstas e incentivadores do pro­
gresso, mas que estão transformados em exe­
cutores de medidas drásticas e isentas de 
sensibilidade quanto ao problema dos finan­
ciamentos e repasses de recursos. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente e Srs, 
Senadores, documentos em que a tradicio­
nal Associação Comercial do Alto Juruá faz 
um relato dramático da sitiJação de deses­
pero em que se encontram seus associados -
pioneiros que sempre marcaram com sua 
presença e seu entusiasmo as páginas da in­
tegração nacional. 

Essa entidade - a Associação Comercial 
do Alto Juruá- tem prestado os melhores 
serviços ao Acre e ao Brasil desde 1909, 
quando foi fundada, e merece crédito irres­
trito em suas manifestações na defesa dare­
gião. E sua posição, agora, é em auxílio a 
seus associados, pressionados pela insensi­
bilidade dos bancos oficiais que operam na 
região. 

O memorial da Associação Comerciat do 
Alto Juruá frisa que "a situação no momen­
to é a seguinte: 

Cruzeiro do Sul, com exceção da Capi­
tal do Acre, é uma cidade progressista e 
lutadora, apesar de isolada e carente de 
grandes e e$peciais recursos por parte 
dos Poderes I públicos, notadamente dos 
Governos Federal e Estadual, tendo em 
vista a sua posição geográfica privilegia­
da pela dádiva concebida pela passagem 
da Transamazônica, de integração nacio­
nal e internacional, rumo ao Pacífico, 
em franco desenvolvimento, atraves­
sando o Peru e o Equador, que em breve 
se estarão integrando ao progresso deste 
Município. 

Além disso, conta com a presença do 
79 Batalhão de En,genharia e Constru­
ções (79 BEC). agigantando-se com efu­
sivo entusiasmo, contagiando todo o co­
mércio, não sô pelo volume dos negó­
cios, mas também, pelas construções das 
estradas, interligando as vilas e os povoa­
dos, bem como, pela abertura de campos 
de pouso para aviões de qualquer tipo, 
inclusive a pista internacional, que de­
verá em breve receber aviões a jato da 
Cruzeiro, sem deixar de mencionar as 
edificações de casas em apreciâvef quan­
tidade para o pessoal militar, além da ini­
ciativa privada que está construindo em 
grande es<::ala, inc!IJsive hotéis, conjun­
tos residenciais e outros, antecipando­
se à iniciativa do Governo estadual atra­
vés da COHAB-ACRE, que somente 
agora está providenciando a legalização 
do terreno para iníciar a construção do 
seu primeiro conjunto nesta cidade". 

Este entusiasmo, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, contagiou a todos - inclusive os ho­
mens de negócios, incentivados pelos finan­
ciamentos bancários concedidos para qual­
quer fim que se destinasse a desenvolver o 
Município. especialmente a pecuária, a ·agri~ 
cultura, a borracha, a indústria, a navegação 
e o próprio comércio. 

Houve otimismo entre os empresários, 
que assumiram vultosos compromissos, in­
clusive em outras praças, para garantir infra· 
estrutura de recursos e serviços para todas 
aquelas contingências. 

O interesse em colaborar com o desenvol­
vimento alardeado pelo Poder público era 
grande e o mínimo esperado dos estabeleci­
mentos bancários, estabelecimentos oficiais, 
é bom que se repita- era compreensão e in­
centivo. Mas tal não ,ocorreu, segundo a As­
sociação Comercial do Alto Juruá, que acen­
tua em seu memorial: 

"'Tal não foi a surpresa, quando de 
uma hora para outra os bancos locais 
receberam a visita de seus inspetores, 
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que, por desconhecerem totalmente a 
praça. a situação do comércio, seus pro­
blemas e sua honestidade acima de tudo, 
para saldar seus compromissos, com o 
pensamento voltado para a hora amazô­
nica apregoada pelos titulares das pastas 
ministeriais encarregados da aplicação 
dos recursos e incentivos destinados a es­
ta região através de financiamentos, 
esses mesmos fiscais desconhecidos aqui 
ficaram, onde assumiram as respectivas 
gerências, administrando as agências 
bancárias com espírito de liquidação do 
comércio, ou como se estivessem num 
grande centro, onde ninguém conhece 
ninguém, aplicando rigoroso controle 
aos negócios financeiros, sem conheci­
mento das condições de seus clientes, 
mandando protestar avultado número 
de títulos que mal acabavam de esgotar 
seus vencimentos, sem procurar qual­
quer tipo de composição, a fim de que os 
comerciantes pudessem satisfazer seus 
compromissos, confmdos nas facilidades 
acenadas pela administração passada, 
que sempre confiou no desenvolvimento 
deste Município e na honestidade de 
seus clientes." 

Em conseqilência disso, os prejuízos já se 
estão fazendo sentir - inicialmente sobre 
pequenos comerciantes que, apesar de uma 
longa ficha cadastral impecável, foram apa­
nhados na verdadeira armadilha - voluntá­
ria ou involuntária- da restrição nas opera­
ções bancárias. 

Um dos orgulhos do comércio de Cruzei­
ro do Sul sempre foi a pontualidade em aten­
der seus compromissos - quer comerciais, 
quer financeiros-. o que ê fator digno de 
destaque especial, se considerarmos a situa­
ção de verdadeiro pioneirismo que desempe­
nha. Isso foi reconhecido pelo Ministro Cir­
ne Lima, da Agricultura, incisivo ao afirmar 
que "a primeira coisa que se deve dizer em 
relação à Amazônia é a seguinte: só quem es­
teve fisicamente presente na região tem al­
guma competência para falar sobre a Ama­
zônia" 

A Associação Comercial do Alto Juruá e 
seus filiados têm essa competência em do­
bro, porque não se limitaram a "estar fisica­
mente presente", simplesmente visitando ou 
em função transitória: deram toda sua exis­
tência à integração e ao desenvolvimento da­
quela região distante dos grandes centros 
culturais e econômicos deste imenso País. 

Pelos motivos justos apresentados e pela 
importância do problema que exige solução 
imediata faço minhas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, as palavras do Sr. Antônio Pa­
rente e demais dirigentes daquela entidade, 
encarecendo que "este apelo seja devidamen­
te examinado para o fim de reabrir ás opera­
ções bancárias com os convênios de financia­
mentos ou de complementação para condu~ 
são dos empreendimentos iniciados dentro 
dos incentivos concedidos pata esta região e 
das garantias oferecidas pela riqueza da ter­
ra e fé no seu trabalho, evitando o colapso 
total tentado e aplicado principalmente pela 
atual administração da Agência do Banco 
do Brasil S.A., a qual, desconhece totalmen­
te os problemas da região e do seu comércio. 
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O Sr. Osires Teixeira - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - Nobre Senador 
Ada!berto Sena, V. Ex•, 'trazendo à Casa o 
apelo da Associação Comercial do Alto Ju­
ruá, ao tempo em que traçando, em rápidas 
pinceladas, as dificuldades por que passam 
os produtores do Estado do Acre, conclui 
por um apelo ao eminente Presidente do 
Banco do Brasil, Or. Nestor Jost. Conhe~;o 
S. Ex~ e sei do seu grande interesse no pro­
blema da produção neste País, homem que 
não tem medido esforços, à frente do Banco 
do Brasil, homem que tem dinamizado aque­
le estabelecimento de crédito, ampliando em 
ve7es as suas atividades, criando as condi­
ções básicas para que e\e possa, realmente, 
atingir toda a área de produção do Brasil. 
Posso adiantar a V. Ex•, neste instante, que 
o Banco do Brasil, de imediato, ao tomar co­
nhecimento do pronunciamento de V. Ex•, 
tomará as medidas necessárias para que o 
Acre possa, também, estar presente no gran­
de carro do deSenvolvimento brasileiro, pro­
duzindo para a nossa riqueza, produzindo 
para a riqueza do amanhã deste País. 

O SR. ADALBERTO SENA- Agradeço 
em meu nome, em nome dos acreanos.e, es­
pecialmente, em nome dos juruaenses, o a­
parte de V. Ex~. em que se transfunde a espe­
rança de V. Ex• no atendimento do apelo 
que a Associação Comercial do Juruá dirige 
aos responsáveis pelos negócios bancários 
oficiais deste País, ao mesmo tempo em que 
reconhece a participação do representante 
do Acre dentro do Congresso Nacional. As­
sim seja, eminente Senador Osires Teixeira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Lmz 
Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, colegas nossos já celebraram, 
desta tribuna, o segundo aniversário da ges­
tão de seus respectivos Governadores, trans­
corrido no último dia 15. Faço-o agora eu 
com relação à minha Alagoas. Não para imi­
tar, mas por convicção, por justiça. 

Ao comentar, ainda no exercício do meu 
mandato de Deputado Federal, a preferên­
cia que deu ao Presidente Médici ao nome 
de Afrânio Lages, dentre o numeroso rol de 
concorrentes, o fiz nos seguintes termos, em 
discurso que pronunciei em 3 de julho de 
1971: 

O SR. LUIZ CAVALCANTI - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, é sabido. afi­
nal, quem ira suceder ao Sr. Lamenha Fi­
lho no Governo das Alagoas. 

A indicação presidencial recaiu no 
Professor Afrânio Lages, figura das mais 
respeitáveis em nosso Estado pela sua 
cultura, honradez e devoção à causa pú­
blica. Além dísso, co11,hece por igual a 
terra e a gente, e tanto como quem mais 
as conheça. 

Em Afrânio Lages se fundem o profes­
sor, o político, o técoiço, o administra­
dor e o homem de empresa. Detém 35 

anos de vitoriosa militância no foro de 
Maceió, e quase outros tantos de docên­
cia na Faculdade de Direito local: exer­
ceu, brilhantemente, dois mandatos eleti­
vos - de Deputado Estadual e de Sena­
dor da República; realizou salutar admi­
nistração na Caixa Econômica Federal 
de Alagoas; dinamizou a até então apáti­
ca Carteira de Colonização do Banco do 
Brasil e, depois, a Companhia de Desen­
volvimento de Alagoas; prestou valioso 
assessoramento a três Governadores, 
sendo que, quanto a mim, foi verdadeiro 
oráculo; colaborou constantemente nos 
jornais, sempre preconizando judiciosas 
soluções para os magnos problemas da 
terra natal; e, finalmente, é ele realizado 
homem de negócios, como fazendeiro e 
pecuarista dos mais prósperos. 

O acerto da escolha feita pelo Presi­
dente Médici é, pois, evidente, e merece 
louvores irrestritos. 

Tão honrosos títulos c tão alentada e 
alentadora experiência levam Afrânio 
Lages à chefia do executivo alagoarw 
com uma responsabilidade talvez maior 
do que qualquer dos seus antecessores. É 
que os seus conterrâneos - absoluta­
mente todos. correligionários e adversá­
rios, amigos e desafetos- dele esperam 
uma atuação tão espetacular, no Gover­
no, como a, que, no futebol, sempre se 
espera do Rei Pelê. 

Que o meu amigo Afrânio Lages seja 
o Governador que eu estimaria ter sido, 
ei~ os votos que de çoraçào lhe faço. 

De fato, Afrânio Lages, não está fazendo 
por menos o que dele se esperava. Nem um 
til. Está realizando o melhor que nas atuais 
circunstâncias poderia realizar qualquer um 
outro. Milagre, não, que milagre é coisa dos 
tempos bíblicos. 

Quando chegou ele ao Governo, todo o 
Nordeste atravessava uma situação climá­
tica terrível, que comoveu o Presidente Mé­
dici até às lágrimas, arrançando dele aquela 
célebre frase: "Isto não pode continuar!" 

Produtos agrícolas básicos, lavouras de 
subsistência e rebanhos quase tudo estiolado 
pela seca. O açúcar, suporte preponderante 
da economia alagoana, pela primeira vez de­
pois de nove anos de contínua produção as­
censional. ao invés dos 12 milhões de sacos 
esperados, ficou reduzido a pouco mais de 9 
milhões. 

Toda a corte de conseqüências negativas 
veio imediatamente: atraso no pagamento 
do funcionalismo público; deficiência nos 
serviços hospitalares e assistenciais; drástica 
amputação no plano de obras; insolvência 
vultosa de dívidas e a fatalidade de um odio­
so desemprego, 

Mas bastou uma boa safra para que Afrâ­
nio pudesse sanear as finanças estaduais e 
pusesse a máquina governamental em fun­
cionamento. 

O açúcar avizinha-se dos 11,5 milhões de 
sacos; o algodão, que desde o Governo de 
Costa Rego regredia a cada ano, disparou 
para 40 mil quilos; o feijão atingiu os 600 
mil sacos; arroz e milho. 500 mil cada qual; e 
fumo em folha, 30 mil toneladas. 
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Quanto à recuperação do algodão, é de sa­
lientar-se a participação do Instituto Na­
cional para o Fomento de Algodão e Oleagi­
nosas (atualmente sob a competentíssima di­
reçrw de José Alimonda), entidade privada 
que se 'vem vitoriando a cada ano na luta en­
tre a técnica e o empirismo. 

A par disso, experimentos de soja se pro­
cessam, pela Secretaria da Agricultura, ao 
longo do eixo Arapiraca-Batalha, com os 
mais animadores sucessos. 

A densa-se a teia de fios que conduzem a 
energia de ?aula Afonso. A iluminação das 
sedes municipais foi iniciada no meu Gover­
no e completada no de Lamenha Filho. Ago­
ra, Afrânio eletrifica os povoados, vilas e es­
tabelecimentos agrícolas. 

Mas a sua obra marcante talvez seja o 
abastecimento de água de todas as cidades 
alagoanas até 1974, graças aos convênios es­
tabelecidos entre o Estado e o PLANASA. 

Quanto ao setor viário, prossegue a pavi­
mentação da Rodovia Fernandes Lima, que, 
no meu Governo, deixei em São Luís do Qui­
tunde~ Lamenha Filho estendeu-a até Porto 
Calvo, e Afrânio se esforça por levá-la à 
fronteira df: Pernambuco, via Maragogi. A 
chamada "Rodovia do Leite", que vem de 
Batalha a Arapiraca, na extensão de 60 Km 
estará certamente pavimentada até fins do 
próximo anJ. 

No plano educacional, 100 salas de aula 
para o I" gmu foram construídas, além dare­
cuperação de numerosas outras. 

A novel Empresa Alagoana de Turismo­
EMA TUR- já tem a seu crédito o éxíto in­

vulgar do Festival de Verão de Marechal 
Deodoro, que adquiriu foros de acon­
tecimento n.1cional. 

Todo esse enorme acervo de realizações é 
fruto do mais rígido controle sobre os min­
guados recursos do Tesouro Estadual e da 
onipresença do Governador nos canteiros 
de obra. 

No que diz respeito à implantação de no­
vas indústrias, o peso-pesado é a Salgema In­
dústrias Qu 'micas S.A. onde há recursos do 
baiano Euvaldo Luz, do BNDE, da 
SUDENE e do grupo Du Pont. O 
investimento global vai a 70 milhões de dó­
lares. As reservas de sal-gema são da ordem 
de 1,5 bilhões de toneladas, o que assegura 
uma produção de cloro e soda cáustica aci­
ma de dois si:culos. 

Em 1974 a Empresa estará produzindo 
250 mil toni!ladas anuais de soda cáustica e 
220 mil de doro, que vão render apreciável 
receita e propiciar algumas centenas de em­
pregos. 

Graças à~ boas relações do Governador 
com o Ministro Mário Andreazza, o Porto 
de Maceió tem sido constantemente amplia­
do e melhormente aparelhado, o que se tra­
duz no aumc:nto de 74% na tonelagem movi­
mentada em 72, em relação a 1971. 

Com seu olho clínico, Afrânio acertou em 
cheio ao convocar o jovem agrônomo João 
Sampaio para Prefeito de Maceió, que em 
tão breve tempo asfaltou as principais arté­
rias da cidade, dando-lhe ademanes de me­
trópole. 

E por tim, a tudo sobreleva a imprescindí­
vel adesão que o Governador de pronto em-
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prestou à idéia. de minha autoria, da cons­
trução de um canal com ãgua do rio São 
Franci:;;co, conduzida por gravidade, o qual 
viria ensejar a irrigação de cerca de 300 mil 
hectares do nosso esturricado sertão. Em ofi­
cio dirigido ao Professor Dârio Ramos Bar­
bosa. Diretor da Faculdade de Odontologia 
de Maceió, o Governador assim se expres­
sou textualmente: 

"Acuso o recebimento do seu oficio n9 

62-080/7!. de 12 de julho em curso, com 
o qual Vossa Senhoria me comunica que 
os Úrgãos Colegiados dessa Faculdade 
aprovaram, por unanimidade, irestrito 
apoio ao Projeto, de autoria do i[ostre, 
Senador Luiz Cavalcante, de construção 
de um canal de irrigação no sertão ala­
goano, abastecido pelas águas do rio 
São Francisco. 

Ao ensejo de agradecer a Vossa Se­
nhoria a gentileza da comunicação, asse­
guro a essa Diretoria que, como respon­
sável peJos destinos da terra a/agoana, 
também empresté todo o meu apdm 
àquela feliz iniciativa do Senador Luiz 
Cu.valcante." 

O apoio governamental, pela veemência, 
pela ínsístêncÍa, pela convincente argumenta­
ção com -que Afrânio Lages defenda a con­
cretização du obra junto ao Presidente da 
República, poderá constituir-se talvez no 
mais assinalado serviço prestado às Alagoas 
por um seu governante. Porque o canal asse­
guraria a colheita, com chuva ou com sol. de 
dois milhões de sacos de feijão, de outros 
tantos de milho. de um milhão de sacos de 
soja, de 200 mil quilos de algodão, isso sem 
falarmos em outros produtos - fumo, man­
dioca, inhame, abóbora, frutas e hortaliças 
-e nos benefícios que adviriam para a IlOSt 

s~1 bacia leiteira, cujo excepcional plantei foi 
parcialmente dizimado, ou vendido a preço 
vil, na última estiagem, Em cruzeiros, nada 
menos que o equivalente à produção da in­
dústria açucareira no Estado inteiro. 

Saúdo, pois, o eminente Governador 
Afrânio Lages pelos êxitos obtidos neste pri­
meiro biênio, e formulo os mais efusivos vo­
tos de que o biênio porvindouro seja mais 
promissor ainda. 

E, finalmente, permito-me conclamar a to­
dos os meus conterrâneos - homens pU­
blicas. magistrados, professores, jornalistas, 
estudantes, funcionários, industriais, comer­
cíários, industriários e lavradores - a todos 
conc\amo para que nós demos as mãos pela 
construção do canal, e que cada um de nós 
repita, à maneira de Gonçalves Dias, esta 
breve mas ardente súplica: 

Não permita Deus que eu morra 
Sem que veja muita água 
Correndo no meu canal! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Mui· 
to bem! Palmas.)) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran~ 
co Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no ri~ 
goroso cumprimento do dever de fiscaliza~ 

çào da atividade da admínistração pública, 
venho trazer ao conhecimento do Senado e 
solicitar ao Sr. Ministro da Justiça apuração 
de fatos relativos il morte do jovem Alexan­
dre Vannucchi Leme, estudante do 4r ano de 
Geologia da Universidade de São Paulo. 

O jovem gozava de excelente reputação 
entre alunos e professores de sua escola. Es­
tudante exemplar, foi aprovado em primeiro 
lugar nos exames de vestibular. Sua dedica­
ção ao curso e o profundo respeito e a esti~ 
ma que seus colegas lhe devotavam, levaram~ 
no a ser eleito representante oficial dos alu­
nos da Universidade de São Paulo, na Con­
gregação do Instituto de Geociências. 

Preso, segundo se informa. na sexta·feira, 
dia 16 de março, sem ordem escrita da auto~ 
ridade competente. foi morto às 11 horas de 
sábado, dia 17. Segundo nota distribuída à 
imprensa, a morte teria ocorrido por atrope· 
lamento, ao tentar o estudante fugir, quan­
do era conduzido por agentes de segurança, 
para encontro com um companheiro. 

O Sr. Bispo de Sorocaba, D. José Melha­
do Campos, um dos Bispos mais austeros da 
Província Metropolitana de São Paulo, em 
carta cuja cópia nos foi entregue por pessoa 
da família. diz o seguinte: 

"Como Bispo de Sorocaba, onde resi­
de a Família Vannucchi Leme, atingida 
nestes dias pela morte violenta, em São 
Paulo, de jovem universitário de 22 
anos, Alexandre Vannucchi Leme, ve­
nho a público, obedecendo a imperativo 
evangélico do amor à verdade e à justiça, 
cumprir a decisão da Conferência Nacio­
nal dos Bispos do Brasil, de denunciar 
aquilo que neste País vier a ferir os direi­
tos humanos de quem quer que seja. 

Preso como subversivo e morto no Ul­
timo sábado, dia 17, a polícia paulistana 
não notificou a família c enterrou no sá­
bado mesmo, dando depois, somente no 
dia 23, ontem, uma nota à imprensa de 
que Alexandre era terrorista e fora atro­
pelado por um caminhão ao tentar a fu~ 
ga ... 

Agora, eu pergunto: -por que a famí~ 
lia não foi avisada do "atropelamento"? 
Por que não foi entregue o corpo do ra~ 
paz? Por que a familia só veio a saber do 
ocorrido através dos jornais? Documen­
tos de identificação a Policia os tinha, 
pois publicou filiação correta e retrato· 
recente de Alexandre. E o mesmo era 
aluno de realce no curso de Geologia da 
USP ... 

Não me compete desmentir as acusa­
ções de terrorista e assaltante que a Polí­
cia atribuiu ao jovem. Deus o sabe. Mas 
é líquido que, toriurando e matando a vi­
tima, essas autoridades policiais elimina­
ram barbaramente quem poderia, num 
processo legal, defender-se e, se fosse o 
caso, reconhecer seu.s atos e responder 
por eles. Sorocaba, 24 de março de 1973. 
D. José Melhado Campos. Bispo de 
Sorocaba." 

Este ê o fato, cuja gravidade não é neces­
sário realçar. que trago ao conhecimento do 
Senado. Lembro, apenas, cinco proposições 
que representam um cumprimento de honra 
para o Brasil, como nação culta e civilizada. 
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São cinco artigos da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. Ei-los: 

"Art. 111 Todo homem tem direito à 
vida, à l'tberdade e à segurança pessoal." 

"Art. V Ninguém será submetido à 
tortura, nem a tratamento ou castigo 
cruel, desumano ou degradante." 

"Art. VIII Todo homem tem direito 
a receber dos tribunais nacionais compe­
tente remédio efetivo para os atos que 
violem os direitos fundamentais que lhe 
sejam reconhecidos pela Constituição 
ou pela lei." 

"Art. IX Ninguém será arbitraria­
mente preso, detido ou exilado." 

"Art. X Todo homem tem direito, 
em plena igualdade. a uma justa e públi­
ca audiência por parte de um tribunal in­
dependente e imparcial, para decidir de 
seus direitos e deveres ou do fundamen­
to de qualquer acusação criminal contra 
ele." 

Sào esteS os fatos que, sem comentários, 
trago ao conhecimento do Senado Federal, 
solicitando ao Sr. Ministro da Justiça a apu­
ração dos mesmos e a responS<Ibilização da­
queles que infringiram, não apenas artigos 
da Constituição brasileira mas, inclusive, de­
clarações como a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, que constitui para o 
Bras1l um compromisso de respeito a direi­
tos fundamentais da pessoa humana. 

O Sr. Guido Mondin- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Guido Mondin- Sabe V. Exr, bra­
sileiro como eu, que o Brasil sempre soube e 
há de saber sempre honrar os seus compro~ 
missas. No caso que V. Ex• traz ao conheci~ 
mento da Casa - que confesso desconhecer 
- tenho a certeza de que o Governo proce~ 
derá como sempre tem procedido e, no parti­
cular, o Sr. Ministro da Justiça. Podemos 
aguardar confiantes que os esdarecimerltos 
serão prestadas, não apenas a nós mas a 
toda a Nação, para que o povo saiba, a ri~ 
gor, o que realmente ocorreu em torno do 
fato narrado por V. Ex• agora. 

O SR. FRANCO IÍ10NTÍ>RO- Agrade­
ço o aparte. Isto exatamente o que se pede, e 
apenas isto: a apuração dos fatos e a promo­
ção da responsabilidade dos eventuais culpa­
dos. 

Esta declaracão e o apelo que fazemos ao 
Sr. Ministro: que se apurem os fatos para 
que saiba a Nação, e saiba a população de 
São Paulo onde o assunto foi amplamente 
comentado e está sendo objeto de verda­
deiro escândalo em todos os meios universi­
tários, a verdade apurada, bem como as res­
ponsabilidades promovidas em relação àque­
les que praticaram tais atos. Esta a solicita­
ção que a Oposição faz aos nobres Represen­
tantes da Maioria, nesta Casa. 

Muito obrigado a V. Ex•, Sr. Presidente. 
(Muito bem! MUito bem l) 

O Sr. OSIRES TEIXEIRA Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osires 
Teixeira, como Líder da Maioria. 
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O Sr. Osires Teixeira (Como Lider da 
Maioria, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente , Srs. 
Senadores, fato realmente da mais alta gravi· 
dade foi trazido a esta Casa pelo eminente 
Senador Franco Montoro, Todavia, tenho 
em mãos elementos capazes de esclarecer as 
dúvidas de S. Ex•, e resultar provado que 
mais uma vez fato corriqueiro foi, por agen· 
tes interessados em conturbar a vida na· 
cional, transformado em escândalo, trans· 
formado em fato nacional, ensejando indusi· 
ve dizer.se da tribuna desta Casa que foram 
feridos preceitos inerentes à pessoa humana, 
da Carta Internacional dos Direitos do Ho· 
mem, ainda há pouco lida - eu diria 
melhor, relida por S.Ex• o eminente Senador 
Franco Montara. Na verdade, sempre que 

lse!"lhe dá ensejo, S. Ex• faz questão de reler 
que "ao homem se lhe garante a liberdade 
de vida e bem·estar, que ao holhem não se 
pode causar a tortura" etc. Esta a posição de 
todos os parlamentares com assento nesta 
Casa, a posição do Governo Médici, enfim, 
a posição do Governo Brasileiro ê a de res· 
peito à pessoa humana, de respeito à vida 
humana. 

Tenho em mãos- e espero que os elemen· 
tos que trago possam esclarecer e satisfazer 
ao eminente Sendor franco Montara - o 
atestado de óbito firmado pelo legista Jsaac 
Abrornovis que dá como tausa mortis de 
Alexandre Vannucchi Leme, lesão traumá· 
tica crânio·encefálica. 
Diz o documento: 

"Alexandre Vannucchi Leme no dia 
17 de marco de 1973, às 17 horas, encon· 
trado na rua Bresser a caminho do 
Hospital da Clínicas." 

E eis como se provará a seguir que houve 
o acidente, e a vítima foi transportada para 
o Hospital das Clínicas, tendo falecido a ca· 
minha: 

"Na rua Bresser, a caminho do Hospi· 
tal das Clínicas, uma pessoa de sexo mas~ 
culino, de cor branca, nascido em Soro· 
caba, São Paulo, de resiência ignorada, 
com 22 anos, filho de José de Oiveira 
Leme e Egle Maria Vannucchi Leme. 
Não deixando filhos nem bens." 

O documento é uma foto, cópia autêntica, 
e V. Ex• poderá verificar a autenticidade. 

Tenho também em meu poder, Sr. Presi· 
dente, a notícia publicada em jornal que foi, 
naturalmente, o resultado da posição assu· 
mida em Sorocaba pelo Prelado Dom José 
Melhado Campos. Conforme disse eu, ainda 
há pouco, eis como o fato, aparentemente 
corriqueiro e comum de um atropelamento, 
transforma.se num caso nacional, de perse· 
guiçào policial, de regime po\icialesco, fazen· 
do·se um protesto veemente contra as auto ri· 
dades, inclusive, como diz o documento: 
"Reunindo extraordinariamente, em Soroca· 
ba. o Conselho Diocesano de Presbíteros. 

Devo admitir como verdadeiras, e admito 
com muito prazer, as informações trazidas 
pelo eminente Senador Franco Montara, de 
que o jovem falecido era aluno brilhante da 
Escola de Qeologia da Universidade de São 

Paulo, e que gozava de grande prestígio na· 
quela Universidade. Só tenho a lamentar 
que, aos 22 anos, tenha sido vítima de um 
acidente automobilístico inteiramente 
casuat. separado de quaisquer injunções ou 
posição ideológicas, ou pessoais, asumidas 
pQ» ele, como se verifica no termo da de· 
claração do atropelante, e do termo de de· 
claracão de algumas testemunhas que assis· 
tiram ao fato, declaracões que passo a ler 
para que constem dos Anais da Casa: 

T~RMO DE DECLARAÇ0ES 

Aos vinte dias do mês de marco de mil no· 
vecentos e setenta e três, nesta cidade de São 
Paulo, na sede da DCljAODI/II·EM, na 
Assessoria Prédio Policial na Delegacia de 
Polícia de onde se achava o Doutor Renato 
D' Andréa, Delegado respectivo, comigo es· 
crivão de seu cargo, ao final assinado, 
compareceu João Coscov - Cl. RG 
5.877 .172·ESP·SP, filho de Pedro Coscov e 
O. Maria Coscov, com 41 (7·03·1931} anos 
de idade, de cor branca, estado civil casado, 
de nacionalidade brasi\eira; natural de São 
Paulo - Capital; de profissão mecânico e 
motorista; residente na Rua Bahia Grande, 
número 178· Vila Bela · Vila Prudente, nesta 
Capital; sabendo ler e escrever, e declarou: 
que, no dia 17 do corrente, por volta das 
10,50 horas, aproximadamente, dirigindo 
seu caminhão marca Mercedes Benz, ano 
1957, cor verde e branco, de placa n<1 NT·69· 
03, ao atravessar o cruzamento das ruas Av. 
Celso Garcia com Rua Bresser, nesta Capi· 
tal, repentinamente um indivíduo de cor 
branca em desabalada carreira vindo do 
lado direito da Rua Bresser em direção ao 
outro lado (esquerdo da citada rua); que, 
nesse instante o declarante freiou brusca· 
mente seu caminhão; qoe, ato contínuo 
notou que vários elementos vinham cor· 
rendo em perseguição ao indivíduo gritando 
pega ladrão; que, nesse ínterim o indivíduo 
que vinha correndo caiu bem defronte ao 
caminhão do declarante não podendo pre· 
cisar se ao cair bateu no pára·choque do seu 
veículo; que, pode precisar que qoando da 
queda do individuo que corria, seu cami· 
nhão já se encontrava parado; que, nessa 
ocasião os elementos que perseguiam o que 
fugia, retiraram~no da frente de seu 
caminhão; que, em virtude do ocorrido o 
declarante notou que começou a ajuntar 
muita gente no local, ocasião em que achou 
melhor se retiraf com seu veículo.Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado. Lido e 
achado conforme vai devidamente assinado 
pela Autoridade, pelo declarante e por mim. 
( Ilegível) Escrivão que o datilografei e 
assino. -João Coscov. 

Setretaria da Segurança Públita 
DELEGACIA ESPECIALIZADA DE 

ORDEM SOCIAL- DOPS. 

TERMO I>E I>ECLARAÇOES 

Aos vinte dias do mês de março de mil 
novecentos e setenta e treis, nesta cidade de 
São Paulo - na Delegacia de Policia de Or~ 
dem Social, onde se achava o Doutor Edsel 
Magnotti, Delegado de Polícia Adjunto, De~ 
legado respectivo, comigo escrivão de seu 

cargo. ao final assinado, compareceu João 
Coscov - C.l. RG. 5.877.172·SP­
(já qualificado nestes autos), sabendo ler e 
escrever e dedarou: que em complemen· 
tação âs declarações prestadas no DOI, o de· 
clarante informa que o indivíduo que vinha 
correndo, foi em direção ao caminhão, ten· 
tando passar pela sua frente, momento em 
que o declarante freou o veículo bruscamen. 
te, e aquele indivíduo, ao que parece deu um 
tropeção, sendo lançado para frente caindo 
defronte o ca:ninhào já parado, e ao que 
parce batendo contra o pãra-choque do 
mesmo; que logo em seguida os policiais o 
alcançaram, e o declarante notou que o mes. 
mo encontrava-se tonto como se tivesse ba. 
tido a cabeça no solo; que diante da con· 
fusão estabe\er;:ida no local com a chegada 
de inúmeros poJpulares, o declarante ali per. 
maneceu parado por alguns instantes, sur. 
preso com a oc:orrência, sendo certo que nin~ 
guém o procurou naquele momento, razão 
pela qual retirou·se do local, uma vez que 
interrompia c trânsito volumoso daquela 
artéria pública que é a rua Bresser; que co. 
mo o declarante não atropelou o individuo, 
os policiais certamente apenas anotaram a 
chapa do veículo do declarante para pos· 
terior depoimento como testemunha da 
ocorrência; qu·~ neste ato fica sabendo que o 
indivíduo que caiu defronte ao seu ca. 
minhào, ferindo·se, chama·se Alexandre V a. 
nnuchi Lemes. Nada mais disse e nem lhe foi 
perguntado. Lido e achado conforme, vai 
devidamente assinado pela autoridade, pelo 
declarante, e por mim, Neidival de 
Carvalho, Escrivão que o datilografei.-

DEPENDJ"..\ICIA DELEGACIA 
ESPECIALIZADA 

DE ORDEM SOCIAL 

Testemunhas 

André Corte- R.G.7.140.605, brasileiro, 
natural de Aracatuba, Estado de São Paulo, 
filho de Jacomo Corte e Augusta Corte, nas· 
cido em 5 de outubro de 1918, casado, 
engraKate, residente à Rua Alves Porto n<? 
17 - Vila Me:leiros, sabendo assinar o no· 
me. Aos costumes disse nada. Testemunha 
compromissada na forma da lei, prometeu 
dizer a verdade sobre tudo o que soubesse e 
lhe fosse perguntado. Interrogado pela auto· 
ridade, respondeu o seguinte; que, o depoen. 
te trabalha como engraxate, fazendo ponto 
na esquina da Rua Bresser com a Avenida 
Celso Garcia, na confluência da calçadá 
esquerda da rua Bresser com a calçada. da 
rua, digo direita da Celso Garcia; que, no 
dia dezessete do corrente, o depoente encon· 
trava·se sentado em seu banco de trabalho, 
de costas para o leito carroçâvel da rua Bres· 
ser, engraxando os sapatos de um freguês, 
sentadp de costa para a parede; que, o 
depoente tem defeito de audição, e esclarece 
que não ouviu ruído de freada, tendo somen­
te sido tomado de susto. quando um indiví· 
duo caiu sobre o depoente, esparramando la· 
ta de graxa, vidro de tinta, escovas, e outros 
objetos e equipamentos utilizados pelo de· 
poente, ao mesmo tempo em que várias pes­
soas que se encontravam no meio fio da via 
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pública, aguardando a parada da corrente 
do tráfego para atravessá·IO, também foram 
jogadas contra o local onde se encontrava o 
depoente; que, o indivíduo que caiu sobre o 
depoente estava estonteado, e foi agarrado 
por dois outros indivíduos, que o levaram 
do local; que, o comentário estabelecido no 
local, com referência ao caso, que aquele in· 
divíduo havia sido atropelado por um ca· 
minhào, levantando-se em seguida, ocasião 
em que foi para a calçada e caiu sobre o de­
poente que, o freguês que naquele momento 
engraxava os sapatos, nada viu porque no 
momento lia um iornal. Nada mais disse. Li· 
do e achado conforme, assinam a autorida· 
de c o depoente, comigo escrivão, que o dati· 
lografei. 

Josué Sales Bitencourt - Carteira Profis­
sional n~ 48.023 - Série 265, brasileiro, na­
tural de Jiquiriçá, Estado da Bahia, filho de 
João Francisco Bitencourt e de Helena Sales 
Bitencourt, nascido em 26 de setembro de 
1929, digo, 1952, solteiro, balconista, resi­
dente à Rua Dr. João Alves de Lima n~' 306 
- Bairro do Braz, sabendo ler e escrever. 
Aos costumes disse nada. Testemunha com· 
promissada na forma da lei, prometeu dizer 
a verdade sobre tudo o que soubesse e lhe 
fosse perguntado. lnquerida pela Autorida· 
de, respondeu o seguinte: que, o depoente 
trabalha Bar e Lanches Videira, situado na 
esquina da Avenida Celso Garcia com a 
Rua Bresser: que, defronte ao Bar Santa 
Cruz: que, no dia dezessete do corrente, en· 
tre de! e onze horas. nào podendo precisar a 
hora certa, o depoente, que estava vollando 
de faLer compras para o bar em que traba­
lha, ouviu uma freada brusca, de um cami· 
nhiio. e viu um indivíduo projetar-se vioJen· 
lamente sobre um engraxate que estava tra~ 
ba\hando, junto à parede do bar em que o 
depoente trabalha; que, o referido indiví~ 
duo, depois de bater, ou melhor, de cair so­
bre o engraxate, resvalou para o chão, espa­
lhando, pelo pavimento da calçada, os obje~ 
tos utilizados pelo engraxate; que, logo em 
seguida. o depoente viu duas pessoas levan~ 
tarem o indivíduo que havia caído e levá-lo 
para um volks que estava estacionado no la~ 
do esquerdo da rua Bresser e sair em direção 
ao bairro da Moóca; que, logo em seguida, 
um outro volks, que estava atrás daquele veí­
culo, também saiu, em seguida àquele que le­
vava o indivíduo acima mencionado; que, 
dado o repentino dos acontecimentos e a 
aglomeração no local, o depoente não teve 
oportunidade de notar as características fisi· 
cus ou sequer a cor da pele daquele indivi­
duo; que, o depoente, logo em seguida en· 
trou no bar onde trabalha, para fazer entre· 
ga das compras que havia feito e nada mais 
soube sobre os acontecimentos acima nar­
rados. Nada mais disse. Lido e achado con· 
forme, assinam a autoridade e o depoente, 
comi.uo. escrivão, que o datilografei. 

Departamento de Ordem Política e Social 

DELEGACIA ESPECIALIZADA DE 
ORDEM SOCIAL. 

ASSE:-oTADA 

Aos viÕte e dois dias do mês de março, do 
ano de mil novecentos e 73, nesta cidade de 

São Paulo, onde se achava o Doutor 
EDSEL MAGNOTT(, Delegado respec­
tivo, comigo escrivão de seu cargo, ao final 
assinado, aí compareceram as- testemunhas 
infra·qualificadas que, sendo itlquiridas pela 
autoridade, respondefafll o que adiante se se­
gue, e faço este termd!Eu, que o escrevi. 

Testemunha 

Alcino Nogueira de Souza - Carteira 
Profissional n~'9607- Serie 198'. brasileiro, 
natura! de (guatú, Estado do Ceará, filho de 
José Batista de Souza e Erminía Nogueira 
de Amorim, nUscido em 8 de maio de 1945, 
solteiro, balc1nista, residente à Rua Sam­
buçu, 115 - 'airro do Braz, sabendo ler e 
escrever. Aos ·costumes disse nada. Teste. 
munha compromissada na forma da lei, pro. 
meteu dizer a verdade sobre tudo o que sou­
besse e lhe fosse perguntado. lnquerida pela 
autoridade, respondeu o seguinte: que, o 
depoente trabalha na Confeitaria Santa 
Cruz, como balconista, a qual é situada na 
esquina da Avenida Celso Garcia com a 
Rua Bresser, há cerca de quatro meses; que 
no dia 17 do corrente mês, entre dez e onze 
horas da manhã, o indivíduo de cor branca, 
de estrutura baixa, cabelos castanhos, Jon. 
gos. entrou no bar e pediu uma cerveja: que, 
esse indivíduo permaneceu tomando a cer­
veja junto ao balcão, durante uns quinze mi. 
nu tos, não chegando a tomar toda a cerveja, 
tomando apenas meia garrafa, escJarecendo 
o depoente que a cerveja era de meia 
garrafa; que logo depois, pagou a cerveja, sa· 
iu do bar e ficou encostado na parede junto 
à porta do estabelecimento, durante uns dez 
ou quinze minutos aproximadamente: que a 
posição desse indivíduo, encostado na esqui· 
na, chafrada, na calçada do lado direito da 
Avenida Celso Garcia, dava-lhe visão tanto 
para essa via pública como para a rua 
Bresser, sendo certo que olhava insistente­
mente para ambos os lados: que, quando se 
aproximava das onze horas, e os veículos da 
rua Bresser, com o sinal aberto, cruzavam a 
Celso Garcia, em direção ao bairro da Moó~ 
ca, esse indivíduo, inesperadarnente, saiu 
correndo da esquina do Bar Sant!l Cruz, na 
calçada do lado direito da rua Bresser, em 
direção ao lado esquerdo dessa via pública, 
tantando cruzar a rua, na frente dos veí­
culos, que desenvolviam velocidade, uma 
vez que o semáforo lhes era favorável: que, a 
rua Bresser possue mão única de direção, 
considerando·se cidade-bairro da Moóca, 
sendo certo que os veículos costumam trafe~ 
gar, paralelamente. em filas de dois ou três 
veículos; que, aquele indivíduo, ao disparar, 
correndo, conseguiu passar na frente de um 
dos veículos, e, quando já se encontrava no 
meio do leito carroçável da rua Bresser, ten­
tando alcançar o lado oposto dessa via, caiu 
ao solo, no momento em que se aproximava 
dele um caminhão de marca Mercedes, que 
deu violenta freada, ocasião em que o depo­
ente olhou e viu o individuo estendido no 
chão, cuido em sentido vertical da via públi· 
ca, com as pernas em baixo do pára-choque 
e do motor do caminhão, até a altura -dos 
joelhos. em decUbito ventral, dando a im­
pressão, de ter sido apanhado e atingido 
pelo caminhão: que, quasi imediatamente o 
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indivíduo levantou·se com dificuldades e 
caminhou até a rua Bresser, digo, levantou· 
se com dificuldade e caminhou, camba­
leando, até o lado oposto da rua, para o 
qual se dirigia quando iniciou a travessia da 
via pública, com o sinal fechado para pedes· 
tre, cort<.tndo a frente dos veículos que por 
ali trafegava; que, esse indivíduo, camba­
leando, tonto, como se tivesse batido a ca· 
beça contra o solo, ao atingir a calcada. foi 
cair sobre a caixa de um engraxate que se 
encontrava encostada na pafede do edifício 
que fica na esquina do lado oposto do Bar 
Santa Cruz: que, ao cair sobre o engraxate 
e o caixote, espalhou esses objetos, voltando 
a cair ao solo, ocasião em que duas pessoas 
correram em sua direção e o levantaram, 
sendo certo que, nesse momento houv-e ajun­
tamento de pessoas e o depoente voltou ao 
seu trabalho normal ao balcão e não viu 
mais nada. Nada mais disse. Lido e achado 
conforme, assinam a autoridade e o depoen­
te, comigo, escrivão, que o datilografei. 

O Sr. Nelson Carneiro- Poderia V. Ex•, 
já que possui tantos depoimentos ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Todos à 
disposição de V. Ex•. 

O Sr. Nelson Carneiro- ... informar ou, 
pelo menos, esclarecer a data e a hora em 
que ocorreu o acidente'! Evidentemente, ha· 
vendo tantas testemunhas, esses dois pontos 
devem ter sido situados. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Vou verifi­
car. 

O-Sr. Nelson Carneiro- Tenho tempo, 
muito tempo .. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Só para 
observar o que as testemunhas dizem, no ca­
so o declarante, o chofer de caminhão, cida­
dão João Coscov- CI-RG. 5.877.172·SP. 

Está aqui:" ... No dia 17 do corrente, por 
volta das 10 horas e 50 minutos ... " 

O Sr. Nelson Carneiro- Para mim, esses 
dados bastam. Veja V. Ex': um atropelamen­
to que ocorreu às 10 horas e 50 minutos do 
dia 17, e em que um homem não morreu no 
momento, mas a caminho do hospital. Por 
que essa pressa em enterrar o rapaz, no mes· 
mo dia I 7? Não houve a preocupação, se· 
quer. de procurar a família. Isto V. Ex• sabe: 
quando há um acidente desse tipo, o corpo 
fica no necrotério vários dias, esperando que 
apareçam os parentes. Ainda que ele fosse 
desconhecido, que nào houvesse o retrato, 
que foi divulgado, pelo que disse o Bispo de 
Sorocaba - apenas estou lendo, eu não co· 
nheco o fato- houve muita pressa em enter· 
rar aquele acidentado das 10 horas e 50 mi­
nutos. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Isto V. faz 
V. Ex~ pressupor o quê? 

O Sr. Nelson Carneiro - Acho, apenas, 
que houve pressa em enterrar. V. Ex• concor­
da'? 

O SR. OSJRES TEIXEIRA - Não digo 
que houve pressa em enterrar, nem tardan­
ça: o problema é de economia interna da De· 
legada de Ordem Política e Social de São 
Paulo. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• é advoga· 
do brilhante. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - A mim 
não compete dirigir a Delegacia de Ordem 

j 

I 
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Política e Social de São Paulo. E nem a V. 
Ex•. Portanto, a mim não cabe investigar se 
houve pressa ou retardamento. O que tenho 
de provar para flc~r esclarecido, é que houve 
um acidente de trânsito, no qual faleceu o ci­
dadão ... o nome é estrangeiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - O nome não im­
porta: basta que seja um cidadão brasileiro. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - O nome é 
fundamental, porque amanhã se poderá, in­
clusive, dizer que, na verdade, o homem que 
foi atropelado era outro e que aquele cida­
dão, magnífico aluno da Universidade de So­
rocaba, era outro que ainda hoje se encontra 
preso nos quartéis; que o magnífico prelado 
José Melhado Campos, reúna novamente 
seu bispado para chegar a essa com;lusão. 

O Sr. Nelson Carneiro- O fato é simples. 
Acompanhe-me V. Ex• no raciocínio! Há 
um acidente às 10 horas e 50 minutos. A víti­
ma é pessoa desconhecida. Tanto que é en­
terrada nessa condição. Não se avisa a famí­
lia, porque não se conhece quem é este cida­
dão, embora haja uma Carteira de Identida­
de com seu retrato. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Retrato é 
identificação, não e endereço. 

O Sr. Nelson Carneiro- A V. Ex•, antigo 
e constante advogado, há de causar espécie 
que alguém, vítima de acidente de automô­
vel às lO horas e 50 minutos, morre depois 
no hospital. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA -A bem da 
verdade, a vítima morreu a caminho do hos­
pital. 

O Sr. Nelson Carneiro - Digamos que 
morreu às \I horas e dez minutos. Às 18 ho­
ras é quando os <::emitérios cerram os por­
tões. Antes dessa hora, já estava enterrado 
este homem que não se sabia quem era, por­
que não se comunicou à família. Houve des­
sídia, V. Ex' há de convir. Pelo que diz a no­
ta, este cidadão estava preso e teria procura­
do fugir da polícia, tanto que uma das teste­
munhas, não a que está de costas e é surdo, 
o outro- diz que os policiais o prenderam ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Não falei 
em policiais. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex' falou em 
policiais. Bem. ele foi preso. V. Ex• não con­
testa que ele estivesse preso, segundo a nota. 
Veja a nota do Bispo. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - A nota do 
Bispo diz uma séríe de coisas. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu não conheço 
o Bispo. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Também 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro- Não conheço o 
Bispo e, portanto, não tenho por que julgá­
lo bem ou mal. Quero apenas situar bem 
que o fato teria sido diferente se nós tivésse­
mos. até hoje, cumprido o nosso dever de 
regulamentar o texto do art. 153, § 12, da 
Constituição, que diz: 

"Ninguém será preso senão em fla­
grante delito ou por ordem escrita de au­
toridade competente. A lei disporá sobre 
a prestação de fiança. A prisão ou deten­
ção de qualquer pessoa será imediata~ 
mente comunicada ao juiz competente, 
que a relaxará, se não for legal." 

Esse texto justificaria uma lei complemen­
tar. O Movimento Democrático Brasileiro 
apresentou a lei complelmentar; esse projeto 
continua na Comissão de Constituição e Jus­
tiça há mais de um ano, e essa regulamenta­
ção não veio. E tanto falamos nos direitos 
da pessoa humana ... O problema que me 
assusta, no caso, é que haja alguém preso e 
que não tenha a sua família conhecimento 
de que esse cidadão esteja preso, e que quan­
do esse preso, pelo que diz o Bispo, conse­
gue ou tenta fugir. é atropelado, morre às lI 
horas do dia e às 6 horas da tarde já está en­
terrado. Ora, V. Ex* sabe que normalmente 
os cadáveres ficam algum tempo insepultos, 
pois V. Ex~, quantas vezes tem ido ao hospi­
tal para identificar morto? Se V. Ex' for ao 
Instituto Médico Legal do Rio de Janeiro en­
contrará na geladeira cadáveres de vários 
dias esperando que surja alguém que os iden­
tifique. Não é possível, portanto, que a Polí­
cia, sabendo que foi atropelado e morto o se­
nhor fulano de tal não tivesse feito sair no 
dia seguinte, nos jornais, a notícia de que foi 
atropelado ontem, na Avenida Celso Garcia 
um indivíduo de cor branca, de nome fulano 
de tal. Apareceria imediatamente uma pes­
soa da família para fazer o enterro. V. Ex• 
há de convir comigo que houve muita pressa 
em enterrar esse atropelado no mesmo dia. 

t Ao menos nisto V. Ex• está de acordo comi­
go e com o Bispo. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - O que não 
entendo é por que V. Ex• vem falar em re­
gulamentação de artigo da Constituição,em 
liberdades pessoais, quando simplesmente o 
eminente Senador Franco Montara sobe à 
tribuna e diz que tomou conhecimento de 
que o cidadão Alexandre Vannucchi Leme 
foi morto. Trago provas de que Alexandre 
Vannucchí Leme foi atropelado. Não vejo 
relação disso com regulamentação de artigo 
constitucional, com liberdades pessoais, etc. 

O único argumento que me parece pon­
derável é S. Ex•, o eminente Senador Nelson 
Carneiro estranhar que a Polícia de São 
Paulo tenha providenciado de imediato o 
sepultamento do atropelado, no mesmo dia. 
Esta informação está com base em informa­
ções não oficiais. É informação do Prelado 
ou notícia de jornal. 

Mas, é que S. Ex• é advogado militante 
com muito mais atividade na Guanabara, 
onde os cadáveres ficam semanas e semanas 
na gefadeira, o que evidentemente não ocor~ 
re em São Paulo. 

O Sr. Franco Montoro- Permite, V. Ex•, 
um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Pois não! 
O Sr. Franco Montoro- V. Ex• deu uma 

informação, afirmando que o jovem foi atro­
pelado. Isto não contraria a informação que 
eu trouxe. Ele foi morto por atropelamento. 
Esta, a versão, mas se V. Ex• está muito in­
formado, poderia esclarecer-nos ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Qual a 
informação que V. Ex• pretende? 

O S. Franco Montoro - Se ele estava pre­
so com ordem da autoridade competente. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Essa é a 
informação que V. Ex• quer que eu dê? Não 
acredita V. Ex• no Bispo de Sorocaba? Ele já 
disse. 
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O Sr. Nelson Carneiro - Mas há uma no­
ta of1cial da Secretaria de Segurança? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Quem pe­
de informação se alguém está preso é o advo­
gado. Dirige~se à autoridade competente 
que determtnou a prisão e pede a informa­
çdo. Nunca através da tribuna do Senado\ 

O Sr. Nelson Carn('iro- V. Ex• nãO leu 
os jornais de hoje! Se o tivesse feito, teria 
uma ampla explicação dada pelo Secretárío 
de Segurança, em que diz que o estudante es­
tava. pres.o e fora levado para determinada 
esquina par .a encontrar outros colegas. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Vejam V. 
Ex•s seu esquema de informações. V. Ex• já 
devia ter informado ao nobre Senador Fran­
co Montoro, para que ele agora não me per­
guntasse. 

O Sr. Nelson Carneiro- Está nos jornais. 
Esse cidadão estava preso, rnas sua família 
não sabia. Não se deu comunicação ne­
nhuma. Foi preso pelo DOPS paulista, mas 
sem nenhuma comunicação à família. Se o 
texto constitucional já estivesse regulamenta­
do, e o DOPS o tivesse cumprido, ele teria 
comunicado ao menos ao Juiz militar, ao 
Auditor, que, por motivo de segurança- se 
assim ele supunha - estava preso fulano de 
tal. Então, no dia em que ocorreu o atropela­
mento, ele poderia comunicar à família. Ima­
gine V. Ex• a desgraça que seria para qual­
quer um de nós se tivesse um filho atropela­
do, preso ou não, e quatro ou cinco horas de­
pois, enterrado. sem que chegasse a seu co­
nhecimento a notícia dessa morte; imagine 
quanto lamentaria isso o coração de pai; 
imagine quanto sofreria o coração de pai de 
V. Ex~ com isso. Ver um fi\ho morto já seria 
uma desgraça; imagine sabê-lo sepultado, 
sem sequer poder levá-lo à sepultura. Esse 
aspecto mostra que o Bispo, em sua revolta, 
tem razão. Não se justificava esse sepulta­
mento no mesmo dia, poucas horas depois 
do acidente. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex• me permi­
te um apart:!? Fui interrompido quando esta­
va formulando o aparte. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Antes, 
quero esclarecer o aparte do eminente Sena­
dor Nelson Carneiro, cujas palavras me hon­
ram profundamente e não me poderia furtar 
ao prazer de responder-lhe. Todavia, se V. 
E.x~ insiste, dar-lhe~ei o aparte para, depois, 
responder a ambos. 

O Sr. Franco Montoro- Fiz uma pergun­
ta a V. Ex•, cuja resposta seria simples. V. 
Ex~ está informado e traz à Casa as informa­
ções que solicitamos, e o fato de o rapaz ter 
sido atropelado não é contestado. O que é 
importante para o caso é saber, em primeiro 
lugar, se ele estava preso e por ordem de 
qual autoridade. 

O SR. OSlRES TElXElRA - O seu Lí­
der já informou: o Secretário de Segurança. 

O Sr. Franco Montoro - Não quero infor~ 
mação do meu Líder; quero a informação 
do Governo. O que afirma o meu Líder, já 
afirmei tamoém. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - A infor­
mação do St:cretário de Segurança não vale? 

O Sr. Franco Montoro- Vamos colocar 
a questão en seus termos. 
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O SR. OSIRES TEIXEIRA -Vamos 
colocar a questão corretamente. 

O Sr. Franco Montoro- Trouxe um fato 
que me chegou ao conhecimento através de 
um grupo de universitários, inclusive de pes­
soas da família, que me procuraram pedindo 
que apurasse os fatos pela sua gravidade. 
Essa é a versão que a família dá, que os in­
teressados dão. Quero sabcir se V.Ex• confir­
ma, como representante do Governo. Não 
apele para a minha declaração, para a 
declaração do Bispo, e nem a do Senador 
Nelson Carneiro. Vamos assumir responsa­
bilidades e fazer o jogo da verdade. V. Ex• 
diga: ele estava presq? 

O SR. OSIRES TEIXEIRS - Ele esta­
va atravessando a rua, quando foi atropela­
do pelo caminhão, eminente Senador. E o 
q,ue os autos dizem. Não posSo afirmar nada 
rnais, só o que li. 

O Sr. Franco Montoro - Então, nobre 
Senador, V. Ex• não esclareceu a nossa per­
gunta. O que precisa ser apurado é exata­
mente isto: primeiro - se ele foi efetiva­
mente preso sem culpa formada; segundo -
se morto, a família foi informada ou não. 
São dois fatos. Se V. Ex' tem os elementos 
para esclarecer, agradecemos. Se não os 
tem, nosso pedido foi muito simples: apura­
dos os fatos o Ministro da Justiça venha 
confirmar ou não. Isto, o essencial. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA -Sr. 
Presidente, o eminente Senador Franco 
Montara solicitou uma informação ao 
Ministro da Justiça, via naturalmente da 
liberalidade da Mesa ou o Ministro da Justi­
ça venha tomar conhecimento através dos 
Anais da Casa, já que S. Ex• não formalizou 
seu pedido de informações, informações 
sobre fatos que S. Ex• sabe dos detalhes. Foi 
o eminente Líder da Oposição que, colo­
cando perante a Nação a minha ignorância, 
disse: V. Ex• não leu os jornais de hoje, 
porque, se tivesse lido, teria visto as declara­
ções do Secretário de Segurança do Estado 
de São Paulo, de que Alexandre Vannucchi 
Leme estava preso e foi morto nessas condi­
ções. Após passar-me o carão, ainda quer 
que afirme aquilo que não li nos jornais, -
aquilo que S. Ex~ informa. 

Ora, o de que a Casa tomou conheci­
mento ·roi uma solicitação de informações 
ao Sr. Ministro da Justiça, para que se 
apurassem os fatos da morte do cidadão Ale­
x<Jndre Vannucchi Leme. Trouxe para a 
Casa atestado de óbito firmado pela autori­
dade competente ... 

O Sr. Franco Montoro -Não temos dúvi­
da de que ele morreu. não é preciso atestado 
de óbito. Queremos saber se estava preso, 
por ordem de quem, se a família foi 
notificada. Esses, os fatos graves. 

O SR. OSlRES TEIXElRA -Eminente 
Senador, ele rnorreu ao atravessar a Aveni­
da Celso Garcia, confluência da Rua 
Bresser, na Capital paulista, ... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
(Fazendo soar a campainha) - Lembro ao 
nobre orador que o seu tempo de há. muito 
está esgotado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - ... atro­
pelado pelo caminhão Mercedes Benz, placa 
NT 69-03, modelo 1957, dirigido pelo cida~ 

dão João Coscov. Esses, os elementos. Não 
sei se outros podem ser inventados. ~ o que 
os fatos confirmam. 

O Sr. Franco Montoro- O fato da morte 
todos aceitam. Quero saber da responsabi­
lidade, os fatos anteriores. 

O SR. PRESIDENTE. (Paulo Tôrres -
(Fszendo soar a campainha) -Tomo alem­
brar ao nobre orador que o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Cumpri­
dor do Regimento Interno, Sr. Presidente, e 
tendo traz1do os documentos probantes ae 
que Alexandre Vannucchi Leme foi morto 
por acidente, conforme documentaçáo 
anexa, por declaração do atropelante, com a 
declaração de testemunhas de que ele foi 
morto quando atravessava a Av~nida Celso 
Garcia, na confluência da Rua Bresser, e 
outros fatos que dizem respeito ao fato an­
terior ao seu atropelamento, de que ele esta­
va ou não preso, já esclarecidos ao eminente 
Senador Franco Montara pelo seu Líder, o 
eminente Senador Nelson Carneiro, nada 
mais há que falar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Tem a palavra o nobre Senador Milton 
Trindade 

O SR. MILTON TRINDADE (Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há cinco anos, no dia 4 de abril 
de 1968. falecia em S. Paulo, no Sanatório 
Santa Catarina, o ex-Senador da República 
Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira 
cl;:Melo. 

Após mais de meio século d~ ãtividade 
ininterrupta, uma verdadeira força da nau­
reza servida por uma inteligência privilegia­
da, a 27 de fevereiro de 1960, Chateaubriand 
era acometido de uma dupla trombose cere­
bral. A partir dessa data, passou a viver sob 
cuidados médicos, diminuindo, mas jamais 
interrompendo suas atividades, na visão uni­
versal que tinh.a dos problemas brasileiros, 
na ânsia de construir e de criar, que foi a 
constante de toda sua existência. No leito do 
hospital, ou na cadeira de rodas, comandava 
o império que construiu, intervindo na vida 
nacional, ditando seus artigos, traçando pla­
nos, comandando, ouvindo e concluindo. 

Essa atividade constante, mesmo após a 
dupla trombose cerebral, iria levá-lo à mor­
te, oito anos depois. Ou, se assim o quise­
rem, fez com que sobrevivesse por mais oito 
anos. quando em 1960 parecia ter chegado 
ao fim. 

Agora, cinco anos passados, lembramos 
Assis Chateaubriand. Cinco anos são ape­
nas cinco dias quando se deixou uma obra 
imortal como a sua, quando se é, no dizer do 
poet.a Cassiano Ricardo, "um homem de gê­
nio". Ou quando, cinco anos após sua mor­
te, neste mesmo momento, no Japão, por ini­
ciativa do importante grupo jornalístico 
.. The Mainichi Newspaper", e sob o patrocí­
nio da Embaixada do Brasil e com o apoio 
do Ministério do Exterior e do Ministério da 
Educação do Japão, 50 quadros dos mais im­
portantes do Museu de Arte Moderna de 
São Paulo - criação de Chateaubriand -
estão percorrendo Tóquio, Osaka e muitas 
outras cidades nipônicas, numa exposição 
itinerante, como se o espírito de Chateau-
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briand tivesse dado a volta ao mundo para 
mostrar aos nossos amigos do Oriente o que 
pode o idealismo ê a força de vontade da 
gente brasileira, reunindo um acervo de ar­
tes plásticas que é, hoje, um orgulho para o 
nosso Pais. 

No momento em que o Brasil se torna 
adulto, no instante em que o intercâmbio 
cultural com o Oriente se faz necessário, se­
guindo a cooperação econômica, é ainda As­
sis Chateaubriand, através de uma de suas 
realizações, quem comparece para afirmar a 
maturidade brasileira, mesmo cinco anos 
após ter deixado o mundo dos vivos. 

Não foi por outra razão que o ilustre Mi~ 
nistro da Educação e Cultura, Senador Jar­
bas Passarinho, ao pronunciar-se sobre essa 
exposição, em carta ao Deputado Edmundo 
Monteiro, referiu-se ao Velho Capitão como 
.. um inesquecível idealista". 

Chateaubriand, no quinto aniversário do 
seu desaparecimento, permanece tão vivo co­
mo antes. 

Permanece vivo nos seus ideais, permane­
ce vivo na vasta cadeia de veículos de comu­
nicação de massa que reuniu, um a um, até 
formar o imponente conjunto de órgãos de 
informação e formação de opinião pública, 
raro no mundo e sem equivalente em outro 
plano da empresa privada e organizações in­
dustriais do Pais. O grupo Associado, espa­
lhado por 21 Estados e Territóríos, em 26 ci­
dades do Brasil, perfaz um total de 30 jor­
nais, 25 estações de rádio, 18 emissoras de te­
levisão. 12 revistas, uma agência de noticias 
e uma editora. 

O Sr. Flávio Britto - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Ouço 
com muito prazer o aparte de V. Ex' 

O Sr. Flávio Britto- Nobre Senador, 
Ex• traz a esta Casa uma comunicação e um 
acontecimento da maior importância para 
todos os brasileiros que tiveram a felicidade 
de conviver com esse grande homem de es­
col, que foi Assis Chateaubriand. Foi ele o 
primeiro homem de projeção no País que se 
associou à CooperatiVa Agrícola de Cotia 
para lançar no Brasil, visando principalmen­
te ao setor mais importante da agricultura, o 
do café, a campanha memorável para produ­
zirmos café fino a que deu ele pessoalmente 
início em sua fazenda próxima â.'Campinas. 
Assis Chateaubriand, em uma outra de suas 
memoráveis campanhas, na época da guer­
ra, em prol dos aeroclubes do Brasil, compa­
recendo a uma assembléia daquela Coopera­
tiva, pediu aos cooperados daquela época 
que doassem um avião de treinamento avan­
çado e a ele dessem o nome do filho do Oen. 
Góes Monteiro, acidentado em vôo de trei­
namento. Ele calculou que, se cada coopera­
do de Co tia, que na época eram apenas rês 
mil, desse a insignificância de cinco mil réis, 
poderia essa organização doar ao Aeroclube 
de Juiz de Fora um avião de treinamento 
avançado para os seus alunos. Foi quando 
alguns jornais da Guanabara fizeram uma 
campanha tremenda contra a Cooperativa 
de Cotia e contra Assis Chateaubriand. No 
batismo do avião o Presidente da Cooperati­
va de Cotia autorizou-me a ir ao Sr. Assis 
Chateaubriand para pedir que não fosse fei-
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la nenhuma solenidade, no que não fomos 
atendidos. E recordo-me, Senador Milton 
Trindade, que no seu discurso, erlquando a 
notável piloto brasileira Anésia Pinheiro fa­
zia evoluções, dizia Assis Chateaubriand 
que aquele avião, doado por mãos calosas 
de imigrantes japoneses, iria treinar brasilei­
ros para bombardearem o Japão. Este era o 
espírito daquele grande brasileiro. Desculpe­
me V. Ex• por me alongar, mas não poderia 
deixar de prestar, nesta oportunidade, em 
nome .da Cooperativa • de Cotia e em no­
me dos agricultores, esta homenagem àquele 
grande homem público. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Darei o 
aparte a V. Ex• Primeiramente, vou respon­
der ao aparte do nobre Senador Flávio Brít­
to. 

Muito obrigado pelo aparte de V. Ex• 
que, por sinal, antecipa alguns pontos que, 
mais adiante, irei afirmar sobre essa inesque­
cível figura de patriota que foi Assis Cha­
teaubriand. 

Ouço V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Já agora, 
creio, que vou antecipar também o que 
necessã'riamente deve estar no discurso de V. 
Ex•, discurso biográfico, oportuno, lembran­
do uma data tão triste para os Anais do jor­
nalismo brasileiro. la-me referir ~ Ex• vai 
me dizer se consta ou não do seu discurso -
à bela campanha em defesa da crianç<J 
brasileira, da criação dos centros de recupe· 
ração. Consta do seu discurso? 

O SR. MILTON TRINDADE - Consta. 
V. Ex• realmente antecipa um dos pontos 
do meu discurso. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Esse, talvez, 
seja um dos ângulos mais fascinantes da vi­
da desse verdadeiro gênio, desse homem 
irrequieto, inteligente, bom, corajoso, um 
verdadeiro estilhaçador de preconceitos. Foi 
o precunor do desenvolvimento brasileiro, 
por que, ao seu tempo, tudo, praticamente. 
estava por fazer. Houve quem o acoimasse 
de louco pelo fato de instalar, pioneiramen­
te, a televisão no Brasil. Escrevendo a bordo 
do:; aviões, escrevendo quan.do estava em 
plena refeição, quando se levantava ou pela 
madrugada, era de Lima coragem sem par e 
de uma agresividade, bem me lembro, ao 
mesmo tempo, paradoxalmente de uma 
doçura, de uma bondade, de uma compreen­
são, de um cavalheirismo invulgares, além 
um rompedor de tradições. Veja V. Ex• que 
ele ocuparia iodos os postos na vida brasilei­
ra, inclusive foi Senador da República. Em 
Londres, quando tomou posse como Embai­
xador - e foi um dos melhores porque não 
era "Embaixador de Punhos de Renda", era 
um embaixador moderno, que tratava de ne­
gociar, de ampliar o mercado, naquela épo­
ca muito fraco, entre o Brasil e a lnglarerra 
-envolvido por todo aquele protocolo lonM 
drino. quando o coche foi levá-lo à residên­
cia, para surpresa de todos, Assis Chateau­
briand saltou, fez com que o condutor do 
veículo- tradicionalmente condutor de toM 
dos os embaixadores que apresentavam cre­
denciais na Corte de Saint James, tradição 

conservada desde os tempos dos espkndores 
coloniais britânicos - o acompanhasse até 
a residência e fez com que ele tomasse uma 
taça de champanha. No dia seguinte talvez o 
Time, que é de uma austeridade incomensurá­
vel, comentava o ato normal da entrega de 
credenciais do embaixador e estampava uma 
fotografia em primeira página com aquele 
fato invulgar. O acontecimento repercutiu 
em todo o mundo. Mas aquele vulto de nos­
sa história fez escola na aviação, nas Forças 
Armadas, na política, na diplomacia, no jor­
nalismo, enfim, em todos os quadrantes, 
inclusive no magistério, porque foi professor 
concursado. De maneira que esse homem es­
tá sendo focalizado hoje por um dos seus 
discípulos, V. Ex• . E ao fazer esse discurso 
V. Ex' não está apenas registrando a lamen­
tável ocorrência que privou o Brasil de uma 
das maiores figuras, mas está mostrando a 
decência, a fidelidade, o corretismo de um 
companheiro que foi para os Diários As-­
sociados quase menino, já de longa militânM 
cia no jornal naquela queridíssima cidade de 
N. Sa. de Nazaré, a nossa imortal Belém do 
Pará. E lá, V. Ex~ teve oportunidade de com 
ele conviver e hoje, que ocupa uma cadeira 
onde o nosso pranteado homenageado tam­
bém se sentou, revela que é um homem cor­
reto. Para V. Ex.• ele não morreu; para os 
Diários Associados, também não; para mim, 
tambêm, e, para o Brasil, jamais morrerá. 

O SR. MILTON TRINDADE - Senhor 
Vasconcelos Torres, agradeço a V. Ex• que, 
com autoridade e percucienc1a parlamentar, 
vem depor o seu testemunho muíto brilhan­
te sobre a vida de Assis Chateaubriand, cujo 
perfil tento esboçar nesta Casa. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Como foi possível a um só homem, nasci­

do no distante e obscuro município de 
Umbuzeiro, no interior da Paraíba, chegar a 
ser criador desse império? 

Muito já se escreveu a respeito de 
Chateaubriand. E nós mesmos, que convive­
mos com ele, e dele recebemos as palavras 
de ordem, as críticas e as diretrizes de ação 
somos às vezes levados a confundir, em nos­
sa lembrança, o homem e o mito. Já em vida 
Chateaubriand tinha algo de herói legen­
dário. Corriam a seu respeito as histórias 
mais desencontradas. Por isso, não ê tarefa 
fácil ao seu bió~rafo reconstituir o caminho• 
de sua vida. Porque, acima de tudo, 
Chateaubriand era imprevisível por ser ge~ 
nial. Não falava de si mesmo. Preferia falar 
dos planos a executar, das metas a atingir e, 
acima de tudo, da sua inabalável confiança 
nos destinos do Brasil. 

Já aos 14 anos colaborava em jornal. Em 
1911, vamos encontrá-lo como autor de 
artigos políticos e como comentarista in­
ternacional no Jornal do Recife, no Jornal 
Pequeno, no Diário de Pernambuco, todos 
no Recife. Aos 21 anos, edita um jornal: O 
Estado de Pernambuco, hoje desaparecido, 
sendo seu redator-chefe. 

Como era natural, na época, o sucesso na 
província levou-o ao Rio de Janeiro. E, em 
1917, vamos encontrá-lo ganhando, no 
Supremo Tribunal Federal, uma causa na 
qual Epitácio Pessoa - seu conterrâneo e, 
depois, Presidente da República -era o ad~ 

vogado da parte contrária. Tornando-se 
uma estrela do foro, o jovem advogado re­
cém-chegado do Nordeste foi convidado por 
Nilo Peça!,ha para ser consultor do Ministé­
rio do Exterior. 

Aliava o conhecimento jurídico a uma 
grande familiaridade com os assuntos inter­
nacionais, adquirida em seu trabalho de ho­
mem de imprensa atento ao que se passava 
no mundo. 

De 1917 a 1919, colaborou, no Rio, em A 
tpoca e no Jornal do Comércio, atuando co­
mo comentarista internacional no Correio 
da Manhã. 

Em 1919, a convite de Pereira Carneiro, 
fundador do Jornal do Brasil, assumia ache­
fia de redação do grande matutino brasileiro 
e estendia suas atividades à Argentina, escre­
vendo em La Nación, de Buenos Aires. Des­
tacando-se como especialista em política in­
ternacional, foi enviado, como correspon­
dente especial à Europa, vivendo algum tem­
po na Alemanha. 

Sua visão do mundo fez com que, ao re­
tornar ao Brasil, começasse a sonhar em ter 
sua própria empresa jornalística. Assim é 
que, em 1924, com a ajuda de Alfredo Pujol 
e Mackenzie, comprou O Jornal, no Rio de 
Janeiro. 

Um homem comum tn.Jvez parasse aí. 
Mas, com sua visão total das coisas, Cha­
teaubriancl sabia que um empreendimento 
jornalístico de vurto não poderia deixar São 
Paulo de lado. E, seis meses após a compra 
de O Jornal, fundava, na capital bandei­
rante, o Diário da Noite. 

Esses dois jornais formariam a base do 
surrueendente edifício que, com o passar 
dos anos, iria sendo aumentado cada vez 
mais, até estar presente de Santa Maria. no 
Rio Grande do Sul, a Rio Branco, nO Es­
tado do Acre. 

Homem de empresa, jamais deixou de ser 
jornalista. Gostava de dizer que era somente 
um repórter. No registro de hotéis, mesmo 
com os títulos de advogado, Senador da Re­
pública, Embaixador, escritor com assento 
na Academia Brasileira de Letras, preferia 
anotar, ao lado do seu nome, apenas; repór­
ter. 

E que Assis Chateaubriand talvez encon­
trasse nessa palavra toda a magia do seu 
temperamento inquieto, observador, es­
peculativo, inconformado com os padrões 
de sua época, estando, sempre, pelo menos 
dez anos à frente de sua geração. Era um re­
pórter com algo de visionário, com sentido 
de premonição, um mago a que não faltasse 
conhecimento científico. 
~Em 1952, Gilberto Amado calculava que, 

ate aquele ano, Chateaubriand já houvesse 
escrito pelo menos 15 mil artigos! E suas ob­
servações incidiam sobre todos os proble­
mas, extrapolando o presente, projetando-se 
para o futuro. 

Usando a penetração de suas empresas, 
nunca o fe1 em beneficio pessoal. Emprega­
va toda sua força em campanhas de interesse 
nacional, muitas delas alêm do seu tempo e, 
algumas, com efeitos em nossos dias, o que, 
mais uma vez, demonstra como Chateau­
briand estâ vivo no Brasil de hoje. 
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No plano cultural, além de uma dezena de 
livros publicados, "empenhou~se em edtções 
que marcavam o início de uma dedicação 
<~.os valores do passado ligado ao presente­
como base de vida para o futuro -.o que Je· 
varia à campanha memorável para a fllnda~ 
çào do Museu de Arte Moderna de São Pau­
lo", seguindo~se, depois. a implantação de 
muitas outras unidades nos Estados. Além 
do MAM, deu o melhor de si mesmo à Gaie~ 
ria Brasiliana e à Sociedade de Estudos Bra· 
sileiros D. Pedro 11. 

Ma.~ essa sua destinação para mudar a his· 
tória do seu país nào se faria apenas no pla­
no cultural. 

Já em 1930 iniciava uma série de campa­
nhas tendo como base a preocupação com 
os problem<ts coletivos, usando os órgãos 
Associ<idos. Em dezembro de 30, agitou a 
opinião pública e despertou a consciência 
nacional numa campanha pela restrição às 
importações, inclusive do trigo. Devíamos 
não importar, mas produzir. O Governo vi­
ri<l a adotar essa política. 

Em março de 1941, inicíou outra cam· 
panha, esta com a duração de dez anos: a 
Campanha Nacional da Aviação. Centenas 
de aeroclubes surgiram, mais de mil apare­
lhos de treinaruento foram doados. Com a 
vastidão continental do Brasil, a conquh~ta 
pelos ares era uma visão de futuro, ruas ·uma 
preruência dos seus dias para o repórter ge· 
ni<tl. Chateaubriand desejava que o Brasil 
conquistasse os ares e. se possivet, com 
aviões feitos aqui mesmo. Hoje, a 
EM BRA ER e os primeiros Bandeir41mes res· 
pondem presente ao grito do Velho Capitão. 

Atuando em todos os setores, atento a to· 
dos os problemas, um homem da terra, sen­
tindo o prazer dos frutos da terra, Chamava 
a atenção dos empresários para o rico suco 
das frutas brasileiras, a variedade imensa 
oferecida pela terra dadivosa. Estimulou ar· 
dentemente um empreendimento pjoneiro 
em sua região natal. Hoje há a preoc:upação 
do Governo para que sejam aproveitados os 
sucos naturais das frutas brasileiras pela in· 
düstria de refrigerantes. 

Outra c:ampa.nha memoravel, que apaixo­
nou este país de Norte a Sul, foi a da Reden­
ção da Criança. Como resultado des:sa Catn· 
p~Hlha, foram criados 480 postos de Puericul­
tura em todo o território nacional. 

Em 1956, l.a.nçava-se de corÇto e alma na 
campanha dos cafés tinos, ligada à Preserva~ 
çào e recuperação dos solos. Os resultados 
todo nós sabemos. Mantivemos nossa po~ 
sição no mercado mundial e criou~se uma 
consciência de solo, abandonando~se a polí· 
tica predatóri<i, herdada dos tempos co~ 
loniaís, Quando o homem apenas se servia 
do solo, exaurindo-o e depois abandonando· 
o. A consciência do reflorestamento estava 
no germe dessa campanha. 

Desejando um Brasil grande, auto·sufi· 
ciente, produzíndo tudo para os seus habi· 
tantes, dentro dos métodos mais mQdernos, 
empenhou-se em outra campanha de hori· 
zontes vastíssimos: a criação de fazendas· 
modelo. Era outro despertar de consciência. 
Consciêncía que, hoje, est<~: Nação possui no 
tratamento prático e planejado de sua agti· 
cultura. 

Um seu biógrafo, Mário Barata, afirma: 
"Nào se pode escrever sobre os resultados 
da ação de Assis Chateaubriand sern men· 
cionar o apreço que tinha pelo Poder Legis· 
}ativo." 

Seus jornais eram a v11sta tribuna de onde 
se comunicava com todos os brasileiros. 
Mas, homem d~ a«ão, precisava atuar no Le­
gislativo. Era urna destinação. 

E assim, em 1952, foi eleito para estaCa· 
sa, trazido peta povo da terra em que nas· 
ceu. a Paraíba, na vaga do saudoso Senador 
Vergniaud Wahderley. Ern 1956, teve seu 
mandato renovado, desta vez pelo Estado 
do Maranhão. 

No Senado, reafirrnou sua ~rofissão de fê 
democrática, ao declarar, por ocasíão de Slla 
posse no primeiro mandato: "Cada qual Po· 
de mover·se n~ estrada do progresso com 
suas próprias aptidões, com suas diver· 
sidades e tendências individoais". E pros­
seguia, afirmando: "Todo individuo livre de· 
ve ter uma opinião pública apaixonada pela 
discussão de t()dos os assuntos que se re· 
(acionam com a conduta de seu Governo e 
com sua própria conduta". 

Nesta Casa, Chateaubriand marcou S\J.a 
presença com a discussão apaixonada da 
problemátíca nacional, destacando-se os oi­
to discursos que fez sobre o café na 
economia nacional; os problemas do petró· 
Jeo; a defesa do liberalismo econômico; a re­
forma do sistema bancário; o fortalecimento 
da moeda nacional; um maior entrosamento 
do Brasil com ()S sistemas financeiros mun­
diais; uma adequada política do café e o seu 
cultivo. 

Em 1957, renunciava ao seu mandato nes· 
ta Casa, a fim de assumir o posto de Embai· 
xador na lnglaterra. 

Na corte de St. James, Assis Chateau­
briand mostraria a face do divlomata Que, 
hoje em dia, espelha o seu exemplo: a preo­
cupaçào com os assuntos ecOnômicos, a pro· 
cura de novos mercados que é a tônica da 
ação diÇ)fomática contemporânea. 

Sua ação marcante nos dias em que era 
nosso homem em Londres, foí caracterizada 
pela defesa da ampliação dos mercados com­
pradores dos nossos produtos, inten· 
sificando nossos laços comerciais e finan· 
ceiros não somente com o Reino Unido, 
mas com os países da área socialista. Na 
ocasião, a Casa Rothschild mostrou vivo in· 
teresse peta seu plano de valorização da Ba· 

· cia do São Francisco. 
Da lição de vida desse homem singular 

nos fica algo maior que tudo: sua confiança 
quase fanática no Brasil. Quando se lançava 
a um empreendimento, não ouvia os que o 
advertiam contra o fracasso, ou contra a te· 
meridaóe da empreitada. Ele sabia que es· 
tava certo, Estavajâ com os pés no futuro. 

Foi por isso qt.Je, sentindo a morte se avizi· 
nhar, legou todo o seu império aos fiéis corn~ 
panheiros que o acompanharam, passo 9. 
passo, na incerteza, e no triunfo. 

Gesto ímpar na histôria das empresas m0~ 
dernas, a criação do Condomínio Acionário 
dos Diários Associados é outra prova de Que 
Chatcaubríand também previu isso: á con­
tinuação de sua obra. Passou o controle de 
suas empresas a 12 companheiros, tendo à 

frente esse comandante que herdou o seu es­
pírito de cruzado: o Senador João Calmon. 

No leito de morte, deu a palavra de ordem 
contida no seu testamento histórico: "Es­
tender a todos os recantos do país um pro­
grama patriótíco de defesa dos mais altos in· 
teresses da Naçào e da elevação do nível CÍ· 
vico e cultural do povo brasileiro, incitando· 
o a participar dos debates dos prob\emlls 
universais e nacionais e do desenvolvimento 
das ciências, das letras e das artes. "A Ins­
tituição do Condominio asseg!lraria. sob o 
comando de João Calmon, o que preconiza­
va o documento: "a perpetuidade dessa 
preocupação constante e efetiva que desde 
muitos anos se tornou realidade". 

É o perfil desse homem que hoje tento es· 
boçar, nesta Casa que o recebeu tantas vezes 
entre os seus1 com um dos seus, e que o tem, 
hoje e sempre, como uma figura inesquecí· 
vel, "o inesquecível idealista",. como o defi· 
niu o Senador Jarbas Passarinho. 

Jnesquecíve! na obra imorredoura que le· 
gou ao BrasiL lnesquecível na confiança do 
Brasif que, para ele, era um país do futuro e 
que, para nôs, é o país do presente, a rea.· 
!idade com que sonhou o repórter Francisco 
de Assis Chateaubriand Bandeira de Melo, 
menino de Umbuzeiro, brasileiro maior, ci­
dadão do mundo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador V as~ 
concelos Torres, 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Pro­
nuncia o seguinte diset~rso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presídente, Srs. Senadores, 
no dia de hoje, a bordo do Porta·Aviões 
"Minas Gerais", realizava-se uma soleni· 
dade normal, corriqueira~ a despedida de 
um Comandante que passa para a Reserva. 
Apesar de revestir-se o ato de um formalis· 
mo que obe-dece ao cerimonial de bordo, no 
dia de hoje qualquer coisa de diferente devé 
ter havido a bordo da belonave, porque se 
despedida da Armada Brasíleira o Almiratl· 
te José Uzeda, Comandante·em·Chefe da 
Esquadra, responsável pelo adestramento 

daqueles que constituem a força de vanguar­
da nos mares brasileiros, em defesa da nossa 
soberania. 

Esse homem, que conheci de perto, cuja 
amizade faço questão de proclamar, na hora 
em que deixa o .serviço ativo da Marinha pa­
ra ir ao encontro do !ar, esse marinheiro, 
quando Comandante do Primeiro Distrito 
Naval, a par das suas funções de rotina, fez 
questão de dar um aspecto novo ao seu C()· 

rnando, fazendo que todas .as datas históti­
cas da Marinha, na área da sua influência 
administrativa, fossem rigorosamente come· 
moradas. Foi o que aconteceu, por exemplo, 
em Jacuecarrga, em Angra dos Reis, por oca· 
siào de mais um aniversário do trágico nau­
frãgio do "Aquidaban". 

S. Ex• teve a gentileza de convidar~me 
para ser o orador da cerimônia, ]do)o dos 
.seus corl!andad()s, o seu amor à Marinha, a 
sua capacidade, o seu temperamento de: ho· 
rnem que podendo exercer a. chefia da Esqua. 
dra num edifício, rezjustamente o contrário: 
fez que o "Corna11che - sigla conhecida da 
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Marinha "Comandante Chefe da Esqua~ 
dra" - fOsse instalado a bordo do Na.El 
Minas Gerais, ou da sua câmara de co­
mando, ou das cabines, ou dos centros de in­
formaçoes e combate. Ele mesmo dava a 
prova e dava o exemplo como tive a opor­
tunidade de assistir quando da memorãvel 
visita de parlamentares à Ilha de Trindade, 
em que o grande marinheiro participou de 
todos os exercícios, inclusive transportando­
se do porta-aviões Minas Gerais para um~ 
"destroyer" em pleno mar, operação arrisca-. 
da que, geralmente, os mais jovens é que a 
empreendem, mas que o Almirante Uzeda 
fez questão de pratkar. 

Prf'"Í•1-Ihe a homenagem merecida, na 
hora em que a ativa da Armada não poderá, 
talvez, em futuro próximo. desprezar os co­
nhecimentos hauridos por esse comandante 
dos mares brasileiros cuja vida é repleta de 
fatos positivos, de lealdade ímpar, de um 
caráter sem jaça. 

O dispositivo inexorâvel do Regulamento 
militar visando a renovação dos quadros, 
faz que esse acontecimento se repita de vez 
em quando. Mas, no caso em apreço, do 
Almirante Uzeda- principalmente por par­
te daqueles parlamentares que receberam de 
S. Ex~ provas eloquentes da sua hospitali­
dade quando com ele conviveram cerca de 
!O dias em pleno oceano- não poderíamos 
esquecer a sua partida. deixando o seu Mi­
nas Gerais, sem ressoar no Senado o que foi 
o seu grande trabalho em favor da Marinha 
brasileira. 

Tendo ingressado na Marinha como pra­
ça de Aspirante a 23 de março de 1933, o Al­
mirante Uzeda, que galgou. este posto e.,..er­
cendc várias funções na Armada, transmite 
amanhã, às 14 horas, o cargo de Comandan­
te Chefe da Esquadra que culminou a sua 
carreira, iniciada no Caça-Submarino "Gua­
jará," seguida dos comandos do Contrator­
pedeiro" Araguaia"' e do Cruzador "Tamal1-
daré". Exerceu, ainda, as funções de Dele­
gado da Capitania dos Portos de São Fran­
cisco do Sul, em Santa Catarina; e os cargos 
de Diretor da Escola de Marinha Mercante 
do Rio de Janeiro; Comandante do 29 Dis­
trito Naval; Subchefe de Operações do Es­
tado-Maior da Armada; Diretor de Comu­
nicações e Eletrônica da Marinha; e Coman­
dante do I~' Distrito Naval, deixando com 
seu dinamismo a marca de sua personali­
dade na Administração NavaL Foi, ainda, 
imediato da Corveta "Caravelas", Oficial 
do Cruzador "Rio Grande do Sul" e do 
Navio-Hidrográfico "Rio Branco" em ope­
r<:lções de guerra. Exerceu também as fun­
ções de lnslrutor da Escola de Guerra Naval 
e da Escola de Comando e Estado-Maior da' 
Aeronáutica e Conferencista da Escola de 
Aplicação da Aeronáutica em Cumb1ca. 

O Almirante Uzeda possui as seguinte! 
condecorações: a Medalha de Serviço de 
Guerra com duas estrelas; a Medalha da 
Força Naval do Nordeste; e Ordem do Mêri­
to Naval no grau de Comendador; a Me­
dalha do Mérito Tamandaré; a Ordem do 
Mérito Naval da Colômbia, no grau de Ca­
valeiro; a Medalha Militar de Ouro; a Or­
dem do Mérito Naval da Espanha no grau 
de 1~ Classe com distintivo branco; a Ordem 

do Mérito Militar de Portugal, no grau de 1 .. 
Classe; as Medalhas do Pacificador, do Pa­
triarca e de Rui Barbosa; e a Ordem do Rio 
Branco no grau de Grande Oficial. Cursou 
'Tática Anti-Submarino, a Escola de Guerra 
Naval e a Escola Superior de Guerra, 

Substituirá, intermamente, o Almirante 
Uzeda no Comando-Chefe da Esquadra o 
Contr<:t-Aimirante Fernando Ernesto Car~ 
neiro Ribeiro, Comandante da Força Aero­
naval. 

Sr. Presidente, peço permissão aos preza. 
dos colegas para abordar problema que está 
apaixonando os acadêmicos de Direito de to­
do o Brasil. 

Sr. Presidente, quero referir-me a ,uma in­
sistência inexplicável da Ordem dos Advoga­
dos, Seção de São Paulo, dirigida pelo Prof. 
Cid Vieira de Sousa. S, S•. impenitente recal­
cado, que lutou por todos os meios possíveis 
contra a aprovação de um projeto de minha 
autoria abolindo o famigerado Exame da 
Ordem, mesmo depois de sancionada a lei 
pelo Sr. Presidente da República, com um 
acordo feito em que o estágio se tornava 
obrigatório - como era realmente o meu 
pensamento - permanece S. S• em atitude 
de reação, dando, mau exemplo à juventude 
do seu Estado e fazendo com que o Exame 
d<:t Ordem, de acordo com documentos que 
tenho em mãos, inclusive fotografias, se faça 
mediante a cobrança de taxa para examinar. 
Isto, no meu modo de entender, fere a ética 
profissional, e a nossa profissão deve viver 
da êtica. Infelizmente, porém, há casos co­
mo este, em que a ética sai arranhada, por­
que são futur:ls concorrentes que vão exa­
minar JOVens para um mercado de trabalho 
que, sabemos todos, é difici! e se encontra 
efetivamente saturado. 

De que vale, então, um aluno passar 5 
anos por uma faculdade de Direito, ter o seu 
diploma reconhecido pelo Ministério da 
Educação, existir a fiscalização federal, pro­
fessores que são obrigados a exibir um 
curricu1um ao MiniStério da Educação e ao 
Conselho Federal de Educação? Esse Conse­
lho, no meu modo de entender, tem criado 
graves dificuldades à solução dos problemas 
educacionais deste País. 

Mas, Sr. Presidente, apesar dessa odiosa 
atitude que, data venia, vem tomando o pre­
sidente da Ordem dos Advogados de São 
Paulo, os estudantes de Direito bateram à 
porta da Nona Vara Federal e o Dr. Péricles 
Luiz Medeiros Prade, apreciando o manda­
do de segurança, proferiu sentença reconhe­
cendo o direito líqüido e certo dos impetran­
tes de se inscreverem no quadro da Ordem 
dos Advogados, Seção de São Paulo, in de~ 
pendentemente do exame. No seu relatório, 
após apreciações legais, o juiz concluiu Pela 
ilegalidade da exigência da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, Seção de São Paulo. As­
sim decidiu S. Ex•: 

'"Logo - para fins de inscrição no 
quadro de Advogados do órgão- encon­
tram-se legalmente dispensados do Exa­
me de Ordem e de comprovação do exer· 
cicio e resultado do estágio de que trata 
a Lei n11 4.21 5, de 27 de abril de 1963, 
uma vez caracterizadas a freqilência e a 
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apfO\"ação no curso ministrado pela 
Faculdade, cuja duração foi de dois anos 
letivos." 

Sr. Presídente, em meu poder tenho várias 
cart<~.s de estudantes porque passei, assim, a 
ser um elemento de ligação, dada a publici­
dade que teve o meu projeto. O meu gabine­
te se transformou em centro de informações 
para estudantes de Direito, onde mostramos 
que só a recalcitrância da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Seção de São Paulo, e, me 
parece, de mais uma ou duas, vem obsta­
cu/ando o cumprimento de uma lei sanciona­
da oelo Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, falo justamente numa hora 
oportuna em que, o Plenário está atento, ou­
vindo essa exposição que realmente apaixo· 
nou a vários colegas meus. Daqui da tribuna 
em que me encontro, olhando para eles, vejo 
que interpreto o pensamento de todos, já 
que esse projeto, aqui no Senado, passou 
por unanimidade. 

Obrigado, principalmente, aos colegas 
que me deram a honra de ouvir este discur­
so. (Muito bem!) 

l;lOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. VASCONCELOS TORRES 
EM SEU DISCURSO: 

Folha de São Paulo- 25-3-73. 

Juiz diz que estagiário 
tem acesso à OAB 

O juiz titular da 9• Vara Federal de são 
Paulo, Dr. Péricles Luiz Medeiros Prade, 
apreciando mandado de segurança ímpetra· 
do por cinco Jacharéis em Oireíto que con· 
cluiram o Curso de Estágio Profissional das 
F.aculdades Metropolitanas Unidas, profe­
riu sentença reconhecendo o direito líquido 
e certo dos impetrantes, de se inscreverem 
no quadro da Ordem dos Advogados, Seção 
de São Paulo, independentemente de exame. 

No seu relatório, após apreciações legais, 
o juiz conclui pela ilegalidade da exigência 
da OAB paulista. No final da sentença, as­
sim decidiu: 

·'Logo- para fins de inscrição no quadro 
de advogados do órgão - encontram-se le­
galmente dispensados do exame de ordem e 
de comprovação do exercício e resultado do 
estágio de que trata a Lei n<1 4.125, de 27 de 
abril de 1963, uma ·vez camcterizada a fre· 
qüência e a aprovação no curso ministrado 
pela Faculdade, cuja duração foi de dois 
anos letivos {biênio 71/72). 

OAB: Muitas Faltas ao 
Exame Considerado Ilegal 

Mais de cem bacharéis em Direito, inseri~ 
tos para prestar exames da Ordem dos 
Advogados, deixaram de comparecer ontem 
e vão impetrar mandado de segurança, a 
exemplo de cinco que anteriormente já ha­
viam tomado a mesma medida, cuja liminar 
foi concediada pelo juiz titular Pêricles Luit 
Medeiros Prado, da 9f Vara da Jusliça Fedt 
ral. 

Os exames da ordem foram realizados on­
tem em todo o Eslado de São Paulo, e pres. 
tados por cerca de 2.000 bacharéis estagiá­
rios de Direito. 0!> exames foram prestados 
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na faculdade Metropolitana Unidas, Facul­
dade de Direito da PUC, do Maçkenzie e da 
USP. No interior, as provas foram nascida­
des de Bauru, SantOS, Bragança, Moji das 
Cruzes, banca, Ribeirão Preto, Presidente 
Prudente, São Bernardo, São João da Boa 
Vista, Sorocaba, Taubaté, São José dos 
Campos e Campinas. 

Na Metropolitana 

Cerca de trinta inscritos na Metropolita­
na, dispostos a impetrar mandado de segu­
rança contra os exames, desde cedo dirigi­
ram-se àquela Faculdade para induzir os de­
mais a tomar a mesma atitude. Entraram pa­
ra prestar exames, dentre os 128 inscritos, so­
mente 26. O presidente da banca examina­
dora, Fabio Sales Mota, convidou os trinta 
par<J uma reunião a portas fechadas e não 
quis comentar o assunto, admitindo que os 
faltosos realmente pretendiam impetrar 
mandado de segurança, o que, no entender 
da Ordem, nada significa, pois a Ordem 
recorrerá ao Tribunal Federal de Recursos. 

Os exames, em todas as faculdades, consis­
tiram em análise da pasta dos trabalhos de 
cada bacharel, feito durante o estâgio, e pro: 
va escrita com três questões (opcionais) cí­
vel, penal e trabalhista. Os que não consegui­
rem nota 7 terão de submeter-se ao exame 
oral, que constará de questões do cível e do 
penal, tendo o candidato de sustentar a tese 
apresentada na pasta. 

No.-mal das Demais 

Nas demais faculdades, o comparecimen­
to foi normal, tota!izando em todas o 
comparecimento de 423 inscritos. 

Na faculdade da PUC, compareceram 251 
e faltaram 4. O presidente da banca examina­
dora, Sr. Milton França Morais Leme, infor-, 
mau que a Ordem não pub\icarâ a nota obti­
da pelos candidatos. nem o nome dos repro­
vados. Defendeu com ardor a obrigatorie­
dade da prestação dos exames, em benefício 
dos próprios bacharéis e para expuriar a 
cl<.~sse daqueles que compram diploma, sem 
as mínimas condições para exercer a profis­
são. 

Na Faculdade de Direito do Largo São 
Francisco, estavam inscritos l\3 e faltaram 
2. Foi presidente da banca o Sr. Hamilton 
Pena e coordenador do Estado, o Sr. Vieira 
Nela. O número de candidatos do sexo femi­
nino era de aproximadamente 50%, ao passo 
que na Católica atingiu perto de 30%. 

O presidente da banca do Mackenzie, Sr. 
Carmine Maida, informou que ali se inscre­
veram 35 e faltou apenas I. 

Os estagiários de escritórios prestaram 
exames na Faculdade de Direito da PUC. 
Os demais fizeram o estágio nas próprias Fa­
culdades. 

Questões 

Em cada faculdade, foram sorteadas 
três questões de Cível, Penal e Trabalhista, 
para o candidato optar por uma e desenvol­
ve-/a. No Mackenzie, por exemplo, caiu o 
ponto número 6: No processo de desquite, 
por mútuo consentimento, ficou estabele­
--:ido que "A", é marido, daria aos filhos do 

casal, então menores, que ficaram sob sua 
guarda a título de pensão alimentícia, men­
salmente, a importância de CrS 500,00 para 
cada um. Decorridos 18 meses, "B", a mu­
lher de "A", pretende seja aumentada a pen­
são referida. Um dos filhos do casal é menor 
púbere, os demais, impúberes. Questão: redi­
ja a petição, obj(:tivando o aumento preten­
dido. 

Os Cinco Primeiros 

Os cinco primeiros bacharéis a impetrar 
mandado de segurança contra os exames da 
Ordem dos Advog<Jdos, cuja liminar foi con­
cedida, são Fabio Belucci, Orlando Pereira 
Santos Júnior, Camilo Radamés Silva, AI­
tino Valentim e Raimundo Meneses Moura. 

Seguindo esse exemplo, 102 estagiários, 
inscritos na Faculdade Metropolitana tam­
bém pretendem tomar idêntica medida, em­
bora a Ordem dos Advogados tenha resol­
vido recorrer ao Tribunal Federal de Re· 
cursos. 

Mais Cem Vão Recorrer 

Cont.-a Exame da Ordem 

Mais de cem inscritos nos exames da Or­
dem dos Advogados faltaram ontem às pro­
vas, e anunciam que vão seguir o exemplo de 
seus cinco colegas que impetraram mandado 
de segur<lnça - e o obtiveram do juiz da 9• 
Vara da Justiça Federal em São Paulo. A 
sentença do juiz reconhece nos formados 
que fizeram dois anos de estágio o direito de 
exercer a profiss~o e se registrar na OAB, 
independentemente de exames. A Ordem 
promete que vai recorrer ao Tribunal Fede­
ral de Recursos. 

Enquanto isso, outros dois mil bacharéis 
prestaram tranqüilamente as provas escritas 
ontem de manhã, em todas as faculdades de 
Direito da Capital - Largo S. Francisco, 
Paulista (da PUC), Mackenzie e Metropoli­
tana, e em diversas cidades do Interior. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional estâ convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje. terça-feira, às 19 
horas, no plenário da Câmara dos Depu­
t<Jdos e destinada à apreciação dos Projetos 
dos Decretos Legislativos nqs I e 2, de 1973 
(CN). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar 
a presente Sessão, designando para a prox.J· 
ma a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo iurno, 'do Pro­
jeto de lei do Senado n"' 3, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador José Undoso, 
que dispensa, os empregados inscritos 
em curso do MOBRAL, da obrigatorie­
dade de trabalhar fora do \imite normal 

de sua jornada, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n"' 3, de 1973, da Co­
missão 

- de Redação, oferecendo a redação 
do vencido. 

2 

Discussão, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado nq 30, de 1972, de 

• autoria do Sr. Senador Franco Monto­
ro, que isenta da contribuição para o 
lNPS .a prestação de serviços não remu­
nerados na construção de casas popula· 
res pelo sistema do mutirão, acrescentan­
do parágrafo único ao art. 79, VI, da Lei 
Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECERES. sob n's 573, 574 e 575, 
de 1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade, com 
emenda que apresenta, de nQ 1-CCJ; 

- de Le2islaçào Social, favorâvel ao 
Projeto e à Emenda nY l-CCJ; 

- de Finanças, ouvido o Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, con· 
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Estâ encerrada a Sessão. 

( Lel'lmla-se o Sessão às J 7 horas e 45 
minutos.j 

ATA DA 16'SESSÃO, REALIZADA 
EM 30.03-73 

(Publicada no DCN- Seção H­
deJI-03-73) 

(*I Retificação 

No Projeto de Resolução n"' 5/73, que "al­
tera dispositivo do Regimento Interno": 

Napágina369, l'coluna,noArt.l"', 
Onde se lê: 

... colocado sobre a messa, ... 
Leia-se: 

... colocado sobre a mesa, ... 

{*) Repub!icada por haver saído com 
incorreção no DCN (Seção IJ) de 3~4-73. 

DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO SR. Wa!demar Alcâmara NA SES­
SÃO DE 2-4-1973 E QUE. ENTRE· 
GUE A REVISÃO DO ORADOR, SE· 
RIA PUBLICADO POSTERIORMEN· 
TE. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA 
(Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, embora tenha o i\us­
Senador Arnon de Mello, na reunião de sex­
ta-feira passada, tratado do assunto de que 
me vou ocupar, e o tenha feito com segu­
rança e oportunidade, sinto-me no dever de 
trazê-lo novamente a Plenário, quando por 
outra razão não fosse, seria por uma ques­
tão de ordem pessoal, isto é, para manifestar­
o meu entusiasmo e a minha alegria pela ins­
tituição do lq Programa Nacional de Ali­
mentação e Nutrição (PRONAN). 

E desnecessário, na verdade, salíentar a 
importância do PRONAN l, porque todos 
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os Srs. Senadores e o povo, de um modo ge­
ral, já o esperavam há muito tempo com 
justificada ansiedade. 

Gostaria de. nesta oportunidade, relem­
brar, ainda que rapidamente, algumas obser­
vações feitas por mim, quando da tramita­
ção do Projeto de lei que criou o Instituto 
Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Naquela oportunidade, como Relator pe­
rante a Comissão Mista criada para este fim, 
tive, efetivamente, a felicidade de expor al­
gumas ideias que agora vejo inteiramente in­
cluídas no Programa Nacional de Alimen­
tação n~' I. 

Assim, permitam-me V. Ex~s. lembrar 
algumas considerações então feitas, que jus­
tificavam, plenamente, minha esperança de 
que o plano viesse a se constituir num instru­
mento, talvez dos mais valiosos, de amparo 
social ao povo brasileiro. 

Dizia eu então a título de introdução; 

5. Em termos de saúde pública as 
deficiências nutricionais constituem 
atualmente o mais importante problema 
médico-social dos países tecnicamente 
em desenvolvimento. Sua importância 
como causa de morbidade e mortalidade 
aliada aos efeitos nocivos que produzem 
sobre o crescimento e desenvolvimento 
torna-se cada dia mais evidente à medi­
da que se utilizam nos programas mé­
dico-preventivos os conhecimentos mo­
dernos de prevenção e terapêutica das 
doenças infecciosas. 

6. Realmente, a aplicação dos conhe­
cimentos modernos na prevenção das 
doenças transmissíveis - práticas de 
vacinações e imunizações - vem contri­
buindo para uma diminuição progres­
siva da mortalidade ao mesmo tempo 
que aumenta a sobrevida dos individuas 
nos países em desenvolvimento. 

7. A persistência de índices elevados 
de natalidade asseguram a estes mesmos 
países um crescimento demográfico 
muito superior ao que pode suportar sua 
situação econômica. Considerando a 
taxa atual de crescimento demográfico 
mundial da ordem de l,S%, dentro de 10 
anos dever-se-á proporcionar alimentos 
a mais um bilhão de indivíduos. 
Mantidos estes índices de crescimento, a 
população mundial será duplicada no 
ano 2000. Na África e na América 
Latina que apresentam um crescimento 
demográfico mais alto, espera-se que 
tenham duplicadas suas populações já 
por volta de 1980. 

Não vou reproduzir tudo quanto disse 
naquela oportunidade, mas queria simples­
mente mostrar a importância e a oportuni­
dade com que se lança um programa 
nacional de alimentação e nutrição, levando­
se em conta vários aspectos, desde o demo­
gráfico até o da produção de alimentos. 

8. Por outro lado, a produção de ali­
mentos não vem apresentando os 
mesmos índices de crescimento. 
Tomando como base o ano de 1969, a 
produção mundial de alimentos para 
este aRO roi igual à observada em 196S, 

muito embora a populaçâo tenha aumen­
tado em mais de 65 milhões de indiví­
duos. 

9. A produção de alimentos nos 
países desenvolvidos vem aumentando 
de ano a ano, distanciando-se cada vez 
mais da quantidade de alimentos pro­
duzidos nas regiões menos privilegiad<ts 
do mundo. Como conseqüência, a 
dependência do mundo subdesenvolvido 
dos alimentos produzidos nas regiões 
mais ravorecidas vem em crescendo, 
sendo provável que siga assim por mais 
tempo. 

10. A velocidade com que se vem 
processando o crescimento demográfico 
mundial é bem mais intensa do que o 
aumento de produção de alimentos, 
tanto nos países desenvolvidos como na­
queles em desenvolvimento. Desta 
forma, não existe a menor probabilidade 
de que o envio de excedentes - mesmo 
em condições bastante favoráveis -
impeça o agravamento da situação atual 
de escassez de alimentos disponíveis per 
capita. Na realidade, já se está esgo­
tando a maior parte dos alimentos exce­
dentes acumulados nos países desenvol­
vidos. Ao longo prazo é provável que se 
estabeleça um equilíbrio entre a 
produçâo de alimentos e a população. 
Entretanto, analisando as tendências his­
tóricas deste fenômeno em outros 
países as probabilidades que isto acon­
teça nas próximas décadas são bastantes 
reduztdas. Isto porque, embora reconhe­
cendo o importante papel exercido pelas 
medidas preventivas apticadas no con­
trole das doenças inrecciosas e parasitá­
rias, a mortalidade infantil, ainda que 
em declínio, permanece em níveis 
bastante elevados quando comparada 
com as taxas descritas nas sociedades 
mais favorecidas. Sabe-se atualmente 
que índices de fertilidade guardam com 
as taxas de mortalidade infantil 
correlação positiva estatisticamente 
significativa, ou seja, altas taxas de mor­
talidade infantil acompanham-se sis­
tematicamente de altos índices de fertili­
dade na mesma população. Estas foram 
as conclusões observadas por 
Frederiksen após a análíse de 21 países 
com diferentes níveis de desenvolvimen­
to demográfico e econômico, quando 
conclui:·· ... A redução nas taxas de mor­
talidade deve ser uma condição neces­
sária, senão sufi.cente, para a redução 
deliberada dos índices de natalidade, 
.seja por planificação familiar espon­
t3nea ou através de uma política 
populacional, independente do sistema 
econômico, da ideologia política ou de 
doutrinas religiosas''. (Frederiksen, 
1966) 

I I. Como já foi referido, a análise 
histórica de populações mais favorecidas 
evidenciam esses fatos. A redução da 
mortalidade se atribuí particularmente à 
melhoria do estado nutricional, ao au­
mento da produção agrícola e da estabili­
dade econômica, e, secundariamente, a.o 
melhoramento das condições de sanea-
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menta dos demais serviços de saúde. 
Atribui-se a redução da natalidade às 
mudanças quanto ao tamanho de 
famílias desejado como resultado das 
profundas alterações nas estruturas 
economicas e sociais prevalentes 
(Thomlison, 1965). 

! 2. Exemplo de tais situações se 
encontram nos gráfieos I e 11 para a 
Suécia e Japão, respectivamente. 
Embora variando no tempo decorrido 
entre os dois fenômenos considerados, 
mostram ser o dedínio da mortalidade 
infantil seguido pelo declínio nos índices 
de nat.-1lidade. Outros exemplos pode­
ri<~m ser consideradas, como Porto Rico 
e Inglaterra, onde a mortalidade infantil 
teve seus valores reduzidos 20 e L5 anos, 
respectivamente, antes que se observasse 
redução semelhante nas taxas de natali­
dade. (Rulison, l970). 

13. Extrapolando essas informações 
para nessas condições atuais de desen­
volvimento, poderemos predizer que 
muitas décadas serão necessárias para 
que isso aconteça, uma vez que nossas ta­
xas de tr.ortalidade se aproximam dos va­
lores de:;critos para a Suécia no corrieco 
deste século, a menos que programas in­
tervcncionais de nutrição aplicada se as­
sociem aos destinados ao controle das 
doenças infecciosas existentes, assegu­
rando a cada ser humano o direito que 
adquiriu no momento em que foi conce~ 
bido isto é: 'fiver. 

14. A existência de uma dieta deficien­
te tanto em qualidade como em quanti­
dade ver:~ causando sérias repercussões 
nas condições gerais de saúde das popu­
lações subdesenvolvidas. Seus efeitos 
são mais dramáticos nos setores conside­
rado vulneráveis, ou seja, naqueles indi­
víduos que, por exigências fisiológicas, 
demanda,ll maiores quantidades de nu­
trientes proporcionalmente a seu desen­
volvimen1o orgânico, tais como: crian­
ças menores de 7 anos, e mulheres duran­
te o período da maternidade e na lacta­
ção. 

15. As conseqUências de um pobre es­
tado nutriciona.l são bem mais grave do 
que .se pode prever pelo e"x.ame das tax.as 
de mortalidade. Aqutles que conseguem 
sobreviver neste ambiente hostil caracte­
rizam-se por um evidente atraso no cres­
cimento físico que os situam em condi~ 
ções bastante inferiores quando compa­
rados com indivíduos da mesma idade 
da$ regiões desenvolvidas. O que ê mais 
importante. estudos recentes demons­
tram que, .1liado a este deficiente cresci­
mento fisico; observa-se também uma re­
dução proporcional no desenvolvimento 
mental, na capacidade de aprendizagem 
e na conduta social. As deficiências nu­
tricionais que se observam atualmente 
nos paíst>s em desenvolvimento estão 
comprometendo o futuro de alguns mi­
lhões de indivíduos do mundo moderno, 
cujas repercussões já ultrapassaram os li­
mites nacionais para tornar-se uma preo­
cupação internacional. É o que vemos 
no relatório do Comlté Assessor para a 
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Aplicação da Ciência e Tecnologia ao 
Desenvolvimento, da Organização das 
Nações Unidas, considerando a distri­
buição de alimentos como o mais impor­
tante problema a ser enfrentado pelos 
países em desenvolvimento até o final do 
Sêculo XX. 

16. Consciente de sua responsabilida­
de frente a problema de tal magnitude, o 
Governo Brasileiro vem-se organizando 
progressivamente, armando os lances 
estratégicos dentro de um esquema lógi­
co que sería capaz de suportar um pro­
grama de tal complexidade como é o 
controle da má nutrição em nosso país. 
Neste esquema os seguintes princípios 
foram considerados: 

16.1 Ainda que em última instância o 
que condu-z a um estado nutricional defi­
ciente seja a diminuição ou ausência de 
um dado nutriente essencial ao metabo­
lismo celular, as causas primárias desta 
condição patológica se situam no am­
biente, muito antes que o ser humano 
possa ter sido afetado. 

16.2 Em se iniciando no ambiente, es­
te processo segue uma série de eventos 
que se organizam e se sucedem numa ca­
deia de complexidade crescente até al­
cançar o ser humano, quando seus efei­
tos podem produzir a doença o defeito, a 
incapacidade ou mesmo a morte. Esta 
cadeia de eventos que se sucedem no 
tempo em complexidade crescente, repe­
timos, consiste na história natural da má 
nutrição do ser humano. O conhecimen­
to preciso das etapas que constituem a 
história natural deste fenômeno é funda­
mental na estratégia de seu controle, 
uma vez que assim procedendo podere­
mos determinar quais os pontos vulnerá­
veis passíveis de aplicação de medidas 
corretivas e eficazes. 

17. Face a estas considerações, a má 
nutrição deixou de ser resultado de uma 
causa única para se tornar um fenômeno 
dependente de fatores múltiplos deriva­
dos tanto do ser humano, hospedeiro 
das manifestações patológicas, como 
também ao ambiente nos eus aspectos fí­
sicos, biológicos ou sócio-econômicos. 

18. Com esta abordagem ecológica, a 
MPC passou a significar o grau de adap­
tação apresentado pelo ser humano fren­
te às circunstâncias existentes em seu am­
biente natural. Seu controle será mais ra­
cional se ao lado de medidas intervencio­
nais dirigidas diretamente ao ser huma­
no existirem também outras destinadas à 
correção dos fatores ambientais adver­
sos. Segundo a estratégia atual, medidas 
destinadas à melhoria ambiental consti­
tuíram-se na maior preocupação até o 
presente. O ambiente físico sofreu pro­
fundas modificações: novas estradas fo­
ram abertas, criando condições para o 
escoamento dos alimentos das regiões 
produtoras para os centros de consumo. 

1Programas de irrigação surgiram, au­
mentando as perspectivas de produção 
de áreas antes caracterizadas como de 
baixa fertilidade. O PRODOESTE e a 
TRAI"'fSAMAZONICA ilustram a preo-

cupação da atual administração em criar 
condiçoes de ambiente físico que possam 
resultar em maiores disponibilidades de 
nutrientes à população brasileira. 

19. Considerando que fatores biológi­
cos hostis, presentes no ambiente, são 
condições importantes qúe afetam tan­
to a produção de alimentos como preci­
pitam a má nutrição, medidas desti­
nadas ao seu controle estão sendo imple­
mentadas cada dia com mais intensida­
de. Programas de extensão rural pro­
curam transmitir ao produtor os conhe­
cimentos básicos das técnicas modernas 
que conduzem à maior produção. Atual­
meme, 2.202 Municípios brasileiros es­
tão cobertos por programas de extensão 
rural através da ABCAR. Sistemas de 
créditos agrícolas vêm financiando estes 
programas. 

20. A alta incidência e prevalência das 
doenças transmissíveis são condições 
que predispõem ou mesmo precipitam a 
má nutrição no ser humano, particular­
mente por incidir nas etapas críticas com 
maior intensidade, como vemos nos grá­
ficos 111 e IV. Na verdade, a associação 
da M PC e das doenças infecciosas atuan­
do simultaneamente no mesmo indiví­
duo é bem mais que aditiva. Suas ações 
são sinérgicas, no sentido de que a má 
nutrição diminui as resisências do hospe­
deiro tornado-o mais vulnerável à agres­
são dos agentes infecciosos e estes, por 
sua vez. exigem de um indivíduo mal nu­
trido maiores quantidades de nutrientes 
(Salomon. 1966). O resultado desta ação 
sínérgica entre estes dois fatores são tra­
duzidos nas altas taxas de morbidade, 
bem como na mortalidade dos grupos 
mais jovens. 

21. Portanto uma das condições fun­
damentais para a obtenção de um estado 
nutricional satisfatório. consiste em me­
didas destinadas ao controle das doen­
ças infecciosas e parasitárias, objetivan­
do a redução das perdas de nutrientes 
essenciais que sofre o organismo quando 
vítima de enfermidades desta natureza. 
Neste particular, registramos a ação do 
governo atuando em campanhas de va­
cinações prevenindo algumas doenças 
passíveis de medidas desta natureza, pro­
movendo o saneamento ambiental. o 
abastecimento de água nos domicílios e 
a melhoria habitacional (BNH). 

22. Embora reconhecendo que ainda 
falta muito para alcançarmos a situação 
ideal, o primeiro passo já foi dado e no­
vos programas serão implantados em fu­
turo próximo. Todas essas medidas se 
destinam a controlar os fatores do am­
biente físico e biológico cujas ações po­
deriam proporcionar as condições ideais 
para o aparecimento das deficiências 
nutricionais. 

23 Resta ainda o controle dos fato­
res sócio-econõmicos do meio ambiente. 
Doenças nutricionais também resultam 
do baixo poder aquisitivo das famílias, 
do analfabetismo, das oportunidades 
reduzidas de educação formal. Também 
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neste particular já se faz notar a presen­
ça da administração superior brasileira. 
O combate ao analfabetismo é uma das 
campanhas mais importantes do atual 
Governo que, atuando através do MO­
BRAL alcançau milhares de brasileiros 
nos- diferentes Estados. Com relação à 
educação formal, o número de novas 
matrículas cresce ano a ano. no ensino 
primário, como no ensino médio ou su­
perior, sendo que os gastos com a educa­
ção representam a maior proporção do 
orçamento da União. O Plano de Inte­
gração Social (PIS) apareceu como solu­
ção para melhor distribuição das rendas, 
destinado a aumentar o poder aquisitivo 
das famílias que ainda não se tinham 
beneficiado dos progressos conseguidos 
em nosso desenvolvimento social. 

24. Vimos assim de forma bastante 
resumida que a primeira preocupação 
do atual Governo foi criar uma infra-­
estrutura especificamente destinada a 
controlar os fatores ambientais. 

25. Seguindo a história natural da 
má nutrição no ser humano, a próxima 
etapa seria a definição das medidas a se­
rem tomadas em programas de interven­
ção nutricional diretamente dirigidos 
aos grUpos vulneráveis. onde a mâ nutri­
ção atua de forma mais dramática: mu­
lheres durante os períodos da gestação e 
da lactação. crianças menores de I ano e 
pré-escolares. 

26. Apesar da grande preocupação e 
da alta prioridade que estes grupos sem­
pre receberam nos programas de saúde 
pública a despeito das substanciais so­
mas postas à disposição destes serviços, 
ainda existem sérias lacunas nestes pro­
gramas. Essas lacunas aparecem como 
conseqüencia da fragmentação dos ser­
viços existentes, da inadequação dos sis­
temas de distribuição de saúde e das 
altas taxas de urbanização que atual­
mente presenciamos, com todas as im­
plicações delas decorrentes. Os progra­
mas de nutrição limitavam-se à suple­
mentação dietética e educação nu­
tricional em alguns aspectos, sem gran­
des preocupações na avaliação de seus 
resultados na melhoria do estado nu­
tricionaL Para tanto contamos com aju­
da externa, recebendo substanciais quan­
tidades de alimentos de outros países, 
nem sempre adaptados aos hábitos nutri­
cionais da nossa população e que eram 
distribuídos das formas as mais diversas. 
Com estes programas se admitia que o 
problema da má nutrição seria resolvido 
à medida que melhorassem os níveis de 
desenvolvimento do país, bastando a 
proteção dos grupos vulneráveis, através 
da provisão de uma quantidade 
adicional de alimentos a alguns mem­
bros da comunidade. O reconhecimento 
de que a M PC é a causa e não o produto 
do subdesenvolvimento determinou uma 
mudança radical na sistemática do seu 
controle. A primeira necessidade que se 
apresenta é a reunião dos recursos exis­
tentes, procurando-se novos métodos 
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que propiciem melhores níveis de aten­
ção a saúde dos grupos críticos. 

27. Dentro dessa nova concepção 
aparece o Instituto Nacional de Alimen­
tação e Nutrição (INAN) como órgão 
destinado a assistir o Governo na for­
mulação da política nacional de alimen­
tação e nutrição, inclusive. quanto à edu­
cação nutricional. A criação do INAN 
representa mais uma etapa no esquema 
estrutégico destinado ao combate da má 
nutriçllo, agora com medidas diretamen­
te orientadas aos grupos vulneráveis. 
Caberá ao INAN a elaboração de pro­
gramas de intervenção nutricional dire­
ta, seja sobre os alimentos, seja atravês 
de sistemas mais racionais de distri­
buição que possam ir ao encontro dos 
grupos mais suscentíveis à agressão con­
seqüente à falta de nutrientes. Estas são 
as atividades que estarão incluídas no 
Programa Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PRONAN) que deverá 
ser a representação operacional da abor­
dagem ecológica, de caráter mul­
tidisciplinar que agora se pretende im­
primir no controle da má nutrição. 

28. No contexto do sistema de de­
senvolvimento econômico-social, os pro­
gramas de intervenção nutricional direta 
devem obedecer a um planejamento ló­
gico, utilizando metodologia ordenada. 
Caberá ao INAN a avaliação sis­
temática desses programas, através de 
uma análise criteriosa de wsto/benefí­
cio, propondo a revisão de seus pro­
gramas quando isto se demonstrar neces­
sário. Em assim procedendo os parâ· 
metros utilizados como critérios de 
ava\iaçiio devem ser bem mais com­
plexos que a simples estimativa do nú­
mero de gramas de um dado alimento 
distribuído per capita, uma vez que espe­
mmos dos seus programas de interven­
ção direta o surgimento de condições pa­
ra que cada indivíduo possa demonstrar 
o.o máximo todo o seu potencial de fun­
cionamento orgânico, tanto físico como 
mental, geneticamente predeterminado. 

29. Se ater tarmos para o fato de que 
atualmente vivemos um período carac­
terizado por intensas inovações recno­
lógicas, onde cada dia somos solicitados 
a utilizar conhecimentos complexos, cu­
ja compreensão exige métodos c técnicas 
novas, pequenos desvios do desenvol­
vimento mental podem representar sé­
rios obstáculos ao nosso desen­
volvimento sócio-cultural. Cresce assim 
a importância dos programas nutri­
cionais na prática de saúde pública, uma 
ve7 que são orientados para proteção do 
ser humano nos momentos onde é mais 
rápida a velocidade do desenvolvimento 
dos sistema nervoso central. 

111 
Prioritários 

Problemas Nutricionais 

30. A dificuldade inicial que podere­
mos prever na elaboração do Programa 
Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PRONAN), que será a primeira grande 
tarefa do Instituto Nacional de Alimen-

taçào e Nutrição, está na definição e 
identificação das doenças nutricionais 
que irão merecer tratamento prioritário. 
Realmente existem mais de 30 doenças, 
a maioria delas carenciais, em que a nu­
trição desempenha urn papel importante 
como causa direta ou contribuitória. 

31. f. neste particular que gostaría­
mos de emprestar nossa colaboração, 
não como especialistas na ciência da nu­
trição, mas como nordestino que, em 
sendo médico, enfrentou a MPC na prá­
tica diária da medicina e, em sendo ho­
mem, chorou a morte de seus irmãos ain­
da bem jovens. 

32. Das 30 doenças nutricionais 
mais conhecidas algumas apresentam 
ampla distribuição, sendo encontradas 
nos mais distintos pontos do teritório na­
cional; outras, freqüentemente fatais, 
são extremamente raras, não consistindo 
problema de maior preocupação em ter­
mos de saúde pública. Ainda existe um 
terceiro grupo formado por deficiências 
especificas de certos nutrientes essenciais 
cujo interesse é mais cieillífico ou acadê­
mico. Concentrando-nos naquelas de 
maior interesse em termos de saúde cole­
tiva poderemos dividi-las segundo sua 
distribuição geográfica nos seguintes 
grupos: 

32.1 Deficiências nutricionais 
comuns em todas as regiões brasileiras: a 
Má·Nutríção Calórico-Protéica, as Ane­
mias Nutricionais e a Cárie Dental; 

32.2 Deficiências nutriCionais limi­
tadas a certos grupos de população: Bó­
cio Endêmico, Avitaminose A e Arribo­
flavinosc; 

32.3 Deficiências nutricionais 
circunscritas a certos grupos específicos: 
Pelagra, Beribéri, Raquitismo e Escor­
buto. 

33. Destes três grupos de doenças 
têm priorídade especial: 

33.1 Má-Nutrh:ão Protéico-Calórica 
(MPC), devido ã sua elevada 
endemicidade, sua contribuição às altas 
taxas de mortalidade e, o que é mais im­
portante, em virtude dos efeitos que pro­
duz de forma irreversível no crescimento 
físico e no desenvolvimento mental. 

33.2 Avitaminose A (Xeroftalmia). 
devido à sua forte contribuição à morta­
lidade de crianças mal nutridas; sua am­
pla distribuição; seus efeitos dramáticos 
e irreversíveis (cegueira) e graças à exis· 
tência de medidas preventivas simples e 
de fácil aplicação nos programas inter­
vencionais de nutrição. 

33.3 Anemias Nutricionais, devido à 
sua ampla prevalência no País sua im­
portância como fator concenente à mor­
bidade por doenças infecciosas e à mor­
talidade por um grande número de ou­
tras causas; suas repercussões sobre a ca­
pacidade de trabalho. 

33.4 Bócio Endêmico, ainda com 
grande ocorrência em nossa população e 
pela existência de medidas preventivas 
<>imp\es e eficazes já em andamento nos 
programas médico-sociais existentes. 
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34. Em algumas situações outros 
problemas nutricionais podem vir a se 
tornar importantes, corno o Beribéri, a 
Pelagra, o Raquitismo, porém, em ter­
mos nacionais não deverão constituir 
preocupações maiores. Nas áreas mais 
industrializadas, ou com maior nível de 
renda per capita, a Obesidade, por exem­
plo, ,! a forma mais comum resultante de 
uma dieta não equilibrada. Porém, fren­
te à magnitude com que os problemas 
antes referidos se manifestam, não 
poderá estar incluída na escala de prio­
ridade dos programas nacionais. 

Se-:-ia impossível discutir neste relató­
rio todos os problemas nutricionais 
detalhadamente. Limitaremos assim 
nossa discussão à Má-Nutrição Protéico­
Calórica, considerando as importantes 
implicações que têm sobre o desenvol­
vimento social. 

Srs. Senadore:s, eu gostaria de ter tempo 
para teCI!r maiores considerações sobre esse 
problema~ entretanto abreviarei minhas 
considerações atendo-me a louvar e aplaudir 
a sabedoria dos elaboradores do Primeiro 
Programa de Nutrição Nacional. 

Todos esses conceitos foram levados em 
conta e o Programa, cuja finalidade mais evi­
dente é a de melhorar as condições de nutri­
ção do povo brasileiro, desdobra-se em doze 
subprogramas, todos eles visando a melho­
rar os padrões de saúde, elevar os índices de 
produtividade e aumentar os níveis de ren­
da, São programas que se interligam de tal 
modo que o PRONAN realmente se 
apresenta como atividade multidisciplinar; 
abrange conceitos e idéias as mais diversifi­
cadas, embora todas tendentes ao mesmo 
fim, que é, como já disse, melhorar os índi­
ces de produtividade, a renda do povo brasi­
leiro e os nossos precários padrões de saúde. 

Não adianta. a esta altura, estarmos ali­
nhando argumentos para justificar a criação 
desse Programa Nacional de Alimentação e 
Nutrição, pois são eles de todos nós bem co­
nhecidos. 

Sr. Pre:üdente, vim à tribuna pafa assina­
lar a oportunidade em que esse Programa é 
lançado e exaltar o trabalho de seus elabora­
dores. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
Com muito prazer. 

O Sr. Osires Teixeira- Só para acentuar 
que para a criação do PRONAN, cuja sabe­
doria e oportunidade de concretização V. 
Exf está louvando na tarde de hoje, por cer­
to se levaram em conta os estudos, os pro­
nunciamentos de V. Ex• e de tantos quantos 
neste País se preocupam com os problemas 
da nutrição, da produtividade e da mortali­
dade infantil, por conseqUência. Embora 
não tenha conversado com nenhum dos ela­
boradores do Programa, estou certo de que, 
ao estudarem o problema, a fim de equacio­
nar melhor solução, os técnicos do Executi­
vo se louvaram em estudos, e, dentre esses 
estudos analisados, aqueles feitos por V. 
Ex• .• profundo conhecedor do assunto e eter­
no preocupado com o problema, que os tem 
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tra7ido ao conhecimento da Casa e da Na­
ção. ao longo do t!!mpo em que está no Sena­
do da República. 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA -
Aw<HÜ:1.,:o u interwnçi:Jo de V. Ex~. 

dores do PRONA~. Conforta-me a consta­
tação não a mim propriamente, não pessoa!. 
mas ao próprio Congresso em que o traba­
lho foi realízado. 

triçào é mais freqüente e se acentue nos gru­
pos mais suscetíveis aos seus efeitos, como, 
por exemplo, no grupo materno-infantil, 
compreendendo a mulher no período de ges­
tação ou no período de lactação, as crianças 
de Lero a um ano de idade, os pré-escolares Sr. Presidente, devo esclarecer à Casa que 

ni:Jo tive ou ni:Jo tenho a veleidade de ter for­
necido elementos que pudessem ser aprovei­
tados pda Comissão de alto nível técnico 
que elaborou o Programa Nacional de Ali­
mentação e Nutrição. Todavia, é de justiça 
verificar que há muitos dos nossos conceitos 
clássico~ que, por isso mesmo, não podiam 
deixar de ser aproveitados. Não posso escon­
der o meu contentamento, porque, na verda­
de, não Jcredito que os técnicos do Executi­
vo tenham sequer lido o meu trabalho, mas 
C que embora feito com antecipação, ele se 
superpõe, em parte. ao trabalho dos elabora-

Pois embora elaborado por mim, com as­
sistência de alguns técnicos, é antes de tudo 
um trabalho do .fongresso. Oxalá ele possa, 
como entendeu J nobre Senador Osires Tei­
xeira. pelo mem1s, ter servido como roteiro 
àqueles que elaboraram o Programa, cuja sa­
bedoria é preciso registrar. 

e. posteriormente, os escolares. 
Não tenhamos dúvidas quanto à exe­

cução, quanto ao rendimenlo do Programa, 
Está de tal modo feito imaginado que é de se 
esperar re<~lmente um resultado espantoso, 
que significará para nós o equacionamento 
de um dos mais sérios problemas que casti­
gam o povo brasileiro. 

O Programa está bem feito. Abrangeu a 
totalidade dos problemas que se incorporam 
<10 grande problema da má-nutrição calóri­
co-protêica existente no Brasil. É Programa 
elnburndu .;om muito cuid<1do. porque, na 
sua execução, gradativamente abrangerá a 
totalidade do problema, conquanto inicie 
por alguns setores onde realmente a má nu-

Sr. Presidente, não podia deixar de me feli­
citar comigo mesmo e de me congratular 
com o Governo, felicitações essas que, de 
resto. não são só minhas, pois de todo o po­
vo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer .sobre a Mensagem n9 4, de 
1973 (C:\), que submete à deliberação do Congresso Nacional, 
o texto do Decreto-lei n9 1.251, de 21 de dezembro de 1972, que 
"altera O!> valores das contribuições ao Instituto do Açúcar e do 
Álcool, e dá outras providências". 

A 1 A DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 3 DE ABRIL DE 1973 

Às dez hora:-. do dia tres de abril de mil novecentos e setenta e 
trê~. no Auditório do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor 
Senador Carlos Lindenberg e com a presença dos Senhores Se­
nadores Eurico Rezende, An!ônio Fernandes, José Augusto. Duarte 
Filho e Ruy Cnneiro e os Deputados Antônio Ueno, Braz No­
gueira. Furtado Leite, Gabriel Hermes, Gonzaga Vasconcelos, Ge­
raldo Bulhões e Janduhy Carneiro. reúne-se a Comissão Mista para 
estudo c parecer ~obre a Mensagem n? 4, de 1973 (CN). 

Denam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores João C\eofas. Wilson Campos, Domício Gondim, Arnon 
de Mello e José Sarney e os Depui.:Jdo.s Del.son Scarano, Heitor Ca­
valcanti, Pacheco Chaves c \tlarcos Freire. 

f. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Constatada a existência de "quorum", assume a direção dos 

trabalhos o Senhor Senador Carlos lindenberg, que concede a pala­
vm ao Relator da Mensagem, Deputado Geraldo Bulhões. 

Com a palavra, o Relator emite parecer favorável à Mensagem 
nQ 4, de 1973 (C'-), nos termos de Projeto de Decreto Legisi;Hivo que 
oferece. 

Submetido à discussão, usam da palavra os Senhores Senadores 
lurit:o Re1cnde c Ruy Carneiro e os Senhores Deputados Gabriel 
Hermes t.' Br:.u Nogueira. 

Posto em vot:.lção, é o parecer aprovado por unanimidade dos 
membros da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para cons­
tar. eu. Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Comíssào, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, 5erá assinada pelo Senhor 
Presidente. 

CO!VIPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Deputado Pacheco Chaves 
Relator· Deputado Geraldo Bulhões 

Senadores 

I. João Cieofa~ 
2. Eurico ReLende 
J. Wilson Campos 

ARENA 
Deputados 

1. Antônio Uenll 
2. BrU/ ~üf!Ueira 
3. Ddson Scarano 

4. Carlos Lindenberg 4. Furtado Leite 
5. Antônio Fernandes 5. Gabriel Hermes 
6. José Augusto 6. Gonzaga Vasconcelos 
7, Domício Gondin 7. Heitor Cavalcanti 
S. Duarte Filho S. Geraldo Bulhões 
9, Arnon de Mello 

10. José Sarney 
MDB 

I. Ruy Carneiro I. P:.t..:heco Chaves 
2. Marco.~ Freire 
3. J unduhy Carneiro 

CALENDÁRIO 

Dia 21-0J-73- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 10-4-73- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. li O, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 10-4-73 na Comissão Mista; 
Até dia 30-4-73 no Congresso :"Jacion<!l. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 
Cspeciais e de Inquérito- 119 andar- Anexo do Senado Federal. 
- Assistente- Claudio Carlos Rodrigues Costa - Telefone: 24-
g 105- Ramais 306 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'1 8, de 
1973 ( CN ), que submete à deliberaciio do Congresso Nacional, 
o texto do Decreto-lei nQ 1.255, de 29 de dezembro de 1972, que 
"amplia o prazo de vigência do artigo 2» do Decreto~ lei n9 291, 
de 28 de fever~iro de 1967, e dá outras providências". 

ATA DA 2' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 3 DE ABRIL DE 1973 

Às onze hora~ do dia três de abril de mil novecentos e setenta e 
três, no Auditório do Senado Federal. sob a Presidência do Senhor 
Senador Cattete Pinheiro, e com a presença dos Senhores Senadores 
Fhívio Brito, Waldemar Alcântara, Alexandre Costa, Geraldo Mes~ 
quita, José Lindoso, Renato Franco e Danton Jobim c os Senhores 
Deputados América Brasil, Vinicius Câmara, Navarro Vieira e Jocl 
Ferreira. reúne~se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a 
Mensagem nç 8. de 1973 (CN). 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Dinarte Mariz, José Esteves e Helvidio Nunes e os Senha· 
res Deputados Josias Leite, Joaquim Macedo, Ubaldo Sarem, 
Eunco Ribeiro, AI f eu Gasparini, Jerônimo Santana c Júlio Viveiros. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Constatada a existência de "quorum", assume a direção dos tra-



0444 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IIl Abril de 1973 

balhos o Senhor Senador Cattete Pinheiro, que concede a palavra ao 
Relator da matéria, Deputado América Brasil. 

Com a palavra, o Senhor Relator emite parecer favorável à 
Mensagem n9 4, de 1973 (CN), nos termos de Projeto de Decreto 
Legislativo que oferece, 

Submetido ã discussão e votação é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

NaUa mais havendo a tratar, encerra-se a reuniào e para cons­
tar, eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Comissão, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

Senadores 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Cattete Pinheiro. 
Vice-Presidente: Deputado Joei Ferreira. 
Relator: Deputado América Brasil. 

Deputados 

I. Flávio Brito 
ARENA 1. Josias Leite 

2. Waldemar Alcântara 2. América Brasil 

3. Dinarte Mariz 3. Vinicius Câmara 

4. José Esteves 4. Joaquim Macedo 
5. Alexandre Costas 5. U baldo Barem 
6. Geraldo Mesquita 6. Eurico Ribeiro 
7. José Lindoso 7. Alfeu Gasparini 
8 Cattete Pinheiro 8. Na varro Vieira 
9. Helvidio :-.!unes 

10. Renato Franco 

MDB 

I. Danton Jobin I. Jerônimo Santana 
2. Júlio Viveiros 
3. Joe\ Ferreira 

CALENDÁRIO 

Dia 23/3173- É lida a Mensagem, em Sessão Conjllnta; 
Até Dia 12/4/73- Apresentação do parecer, pela Comissão, 

de acordo com o art. 110, do Regim~nto Comum. 

Pra;~o 

Até dia 12/4/73 na Comissão Mista; 
Até dia 30/4/73 no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Es­

peciais e de Inquérito- 11 9 Andar- Anexo do Senado Federal­
Assistente: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Telefone: 24.8105 -
Ramais: 306 e 303. 

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO :DE 1967 
OS ANAIS D& CONSTITUJÇA..O DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gritieo do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

AO quadro compà.rativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Eme.ndas Constitucionais e Atos 
Instttuctonats> distribuido aos Senhores Congressistas no Jnt'clo da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
qora, os demais volumes dos Anais. 

1.• VOLUME: Ediçio 196T - tz0 páp, - Prtço: 
Cr$ 6,00. Anteeedeutes da ConatttuJçio através do noti­
cl4rio ela Imprensa. 

Neste volume são dlwlgadas as principais manifeS­
tações da imprensa bra.sUelra., no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crOntcas; entreVistas e reportagens, abor­
dando a reforma constitucional desde a indicação da co­
missão de Juristas.; o texto d.o Anteprojeto da. Comtssá.o 
de Juristas; as divergênciaS ocorridas entre os membros 
daquela Comissão· as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas' face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatórlo do 
atuai Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da CAmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislati-vo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capitulas do Projeto originé.riO do EXecutivo--e reme• 
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2,• VOLUME: J:<iição 196T - 432 páp. - Preço: 
CrS 5,00. Prilnelra fase de tramitação do Projeto de Cons-­
titulçi.o no Coarresso Nacional- Discussão e yotação do 
Projeto. 

l!:ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e l'Otação do Pro-­
jeto de Constituição. 

Pocallza as manifestaç~s referentes à matéria cons­
t1tuctona1, fornecendo, para facilitar as pesquisas, indi­
cea de cssOes, autores (de dlscursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e ainda um fndice de assuntos. 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 20Z páp. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos DeJtUtadOs. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova. Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao perJodo da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a parti:' de 29-11-66 até 11-1-67. 

4..• 'VOLUME: EdJçio 1968 - 1.192 págs.. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num ~.otal de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do ProJeto de Constituição no Con­
cresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a: 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1009 - 146 páp, - Prtço> 
Cr$ 10,00. Comissão .Mista. 

Contém as reuniões realizad}lS pela Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
tituição e as· emendas. que lhe foram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Ediçio 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão MiS­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta) e votação. m feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

?.• VOLUME: Edição 1970 - Quadro ComparatJvo. 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 

l!:x:ecutlvo - Emendas aprovadas, artigo por artigo, vo­
lwne com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 
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29-Vice-Presidente: 
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LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-Líderes: 
Eurico Rez.ende(ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA - RS) 
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Líder: 
Nelson Carneiro(MDB- GB) 

Vice-Líderes: 
Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

(13 Membros) 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

(7 Membros) 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 
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Ruy Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 
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Osires Teixeira 
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Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
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Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 
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ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Resende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(li Membros) 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
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COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(I I Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares Suplentes 

ARENA 

Magalhães Pinto Domício Gondim 
Vasconcelos Torres José Augusto 
Wilson Campos Geraldo Mesquita 
Jessé Freire Flávío Britto 
Arnon de Mello Leandro Maciel 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

MDB 

Franco Montara Amaral Peixoto 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattet.e Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
E:mival Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

Nelson Carneiro 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Acciôly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luíz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

.\IDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
Em i vai Caiado 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 
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COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

(7 Membros) 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattéte Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Emival Caiado 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional n. o 1, de 17 ·1 0·69) 

FORMATO DE BOLSO 

PRE~OS•. { EMCBROCHUARA ••••• LA .. S .. K ................ " ••• 
~ ENADERNDAEMP TO ................ .. 

ENCADERNAOA EM PELICA ................... .. 

~ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7.00 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇAO PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 pãginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 

I - Da Filiação Partidária 
11 - Convocação da Convenção Municipal 

111 - Reglstro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Fuhcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VIl - Dos livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX --. Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI ~ Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

a) Modelo n9 1 - Edital de Convocação da Conven­
ção Municipal 
Modelo n9 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo n9 3 - Requerimento de Registro de Cha­
pas 
Modelo n9 4 - Autori.zação coletiva para lnscrlçfto 
de candidato 
Modelo n9 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n9 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n9 8 - Notificação aos membros do Dire­
tório 
Modelo n9 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral In­
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n9 9.058,. de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇAO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 pãginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGANICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgà· 
nica dos Partidos Polfticos" (0.0 ... de 21-7-71; ret. 
D,O, de 23·7·71). 

b) Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da lei'n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 
19·9·71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Or~ 
gânica dos Partidos Po\lticos" (D.O. de 21-7-71; 
ret. D.O. de 23-7-71); 

- Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica 
dos Partidos Polfticos" (D.O. de 19-9-71); 

- Projeto de Lei no 8/71 (CN); e 

- Lei no 4. 740, de 15 de julho de 1965- "Lei Or· 
gânica dos Partidos Politlcos" (0.0. de 19·7·65; 
ret. D.O. de 3·7·65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Políticos - Resolução n9 9. 058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei­
toral (D.J. de 13-9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

a) Lei nC? 4. 737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
Código Eleitoral" (D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de 
30-7-65). 

b) alterações: 

--. Lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a 
redação da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (0.0, de 6-5-66) (alterações jé 
consignadas); 

- Decreto-lei n9 441, de 29 de janeiro de 1969 -
''Altera e revoga dispositivos da Lei n9 4.961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 3D-1-69; ret. D.O. 
de 4-2"-69) {alterações já consignadas); 

-. Decreto-lei n9 1. 064, de 24 de outubro de 1Q69 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elel· 
tora!, e dá outras providências" (D.O. de 27·10-69), 

111 - SUBLEGENDAS 

- Lei n9 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên­
cias" (D.O. de 18·6·68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Oons· 
titucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de Inelegibilidades, 
e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 
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(NDKE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

EXplicação dos autores: mos classificação, por ordem de artig~ do Código Civil. 
o presente trabalho, que denominamos íNDICE DO Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL várias vezes; isso deve ao fato de que o julgamento, 
FEDERAL. foi elaborado com a coleça.o de acórdãos, ' embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul- legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CóDIGO CIVIL. julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados por ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos um importando a espécie do processo, facilitando, assim, seu 
índice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina- manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE: a) Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
mtntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do S'I'F aplicadas ao Código Civil - 1; b) 
Julgamentos - 27; m PARTE: a) índice alfabético remissivo - 389; b) índice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .......... . 
encadernado, impresso em papel bíblia ............... ." .. 

Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 

JURISPRUD:ltNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERÊNCIAS DA SúMULA DO STF11 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipa.JS, De­
cretos, Decretos~leis, Portarias, Resoluções e o Reginlento Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 Sú~IULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - o 20.0 Volume contém os enunciados das novas Súmulas 
n.Os 473 a 551. - o 21.0 Volume contém o Regimento Interno do S'I'F (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SlJMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

ALTERAÇÕES À SOMULA DA JURISPRUDrNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

lNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.O 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416 - 427 - e 435) - Aplicação das Súmulas 
n.Os 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Oda!éa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 



0450 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de mato de 1965 
Mês de JUlho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
~ês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968· 
Mês de março de 1968 

Mês de março de· 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abrü de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de Junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de JUlho de 1968 
Mês de JUlho de 1968 
Mês de agOsto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
!4ês de dezembro de 1968 

Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março/abril de 1971 
Mês março;abríl de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de JUlho de 1971 
Mês de JUlho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
SESSOES 1.• a 16.• - Preparatória 
SESSOES t.• a 20.• - PreparaWria 
SESSOES 21." a 38.• -
SESSOES 39." a 50.• - tomo I 
SESSOES 51.• a 62.• - Tomo II 
SESSOES 90.• a 106.a -
SESSOES 107.• a llV"- tomo I 
SESSOES 118.• a 130.• - tomo li 
SESSOES 141.• a 142.• - tomo I 
SESSOES 143.• a 145.• - tomo li 
SESSOES 146." a 155." - tomo I 
SESSOES 156." a 166.• - tomo TI 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

l.a a 
13.a a 
2s.a a 

12.• <Convocação Extraord.) 
27.• (Convocação Extraord.) 
34.• (Convocação Extraord.) 

1.~ a 15.• (1.• e 2.• Sessões Prepara .. 
tórias - Vol. l) 

SESSOES 16.a a 32.• - tomo li 
SESSOES 33." a 42." - tomo I 

-4 SESSOES 43.a a 62." - tomo rr 
SESSOES 63.• a 78.a - tomo I 
SESSOES 79.• a ·100.• - tomo II 
SESSOES 101.• a 114." - tomo I 
SESSOES 115.a a 132.a - tomo li 
SESSOES 1.a a 10.• (Convocação Extraord.) 
SESSOES 11.• a 24." - tomo II 
SESSOES 133." a 150." - tomo I 
SESSOES 15l.a a 171.a - tomo li 
SESSOES 172.a a 188.a - tomo I 
SESSOES 189." a 209." - tomo II 
SESSOES 210." a 231." - tomo I 
SESSOES 232." a 262." - tomo I1 
SESSOES 263." a 275.a - tomo I 
SESSOES 276.• a 298.• - tomo li 
SESSOES 1.a a 15.a - tomo I (Convocação 

Extraordinária) 

SESSOES 1." a 7.a- tomo I 
SESSOES s.• a 19.•- tomo I 
SESSOES 2o.a a 36." - tomo II 

SESSOES t.• a 12.a- tomo I 
SESSOES 13.a a 20.a - tomo li 

SESSOES 1." a 11." - tomo I 
SESSOES 12." a 21.a - tomo II 
SESSOES 22." a 32." - tomo I 

- SESSOES 33." a 44.• - tomo li 
SESSOES 68." a Sl.a - tomo I 
SESSOES 82.a a 93.a - tomo li 
SESSOES 94.• a 103.• - tomo I 
SESSOES 104.• a 115.• - tomo II 
SESSOES 116.a a 126.a - tomo I 
SESSOES 127." a 138." - tomo TI 
SESSOES 139." a 148.a - tomo I 
SESSOES 149.a a 157.• -. tomo li 

SESSOES 1." a 12.• - tomo l 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Abril de 1973 
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REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISl.ATIVA 

Editada Delo Senado Federal 

DIRETORIA DE DlFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTIU.LO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS Cr$ 

- março n.0 1 <1964} • .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . . .. . 5,00 
- JUlllo n.0 2 (1964) ................ , .......... esgotada 
- setembro n.0 3 0.964) ............. , •........ 
- dezembro n. o 4- USIU) ...••.•...•.•••••••.• , • Sc,OO 
- março n.0 5 (1965) .• , .•.•....... , , ........ , • 5,00 
-Junho n.0 6 (1965) ........................... esgotada 
- setembro n.0 7 (1965) ..................... .. 
- dezembro n.0 8 (1965) ... , •..•....•......••.. 

- março n.0 9 (1966) .....••....•...••...•••.•. 
- Junho n.0 10 (1966) •....•.........•••..•..•. 

1ND1CE DO SUMARIO DA REVISTA DE DIFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 <envJaremos grittuftamente a 
Quem nos solicitar) : 

- setembro n.o 11 (1968} ...................... esgotada 
- outubro s. dezembro n.0 12 (1966) .•.......... 
-Janeiro a Junho n.os 13 e H (1967) •..•..... 
- JUlho a dezembro n.')& 15 e 16 U967> ..•..... 
- Janeiro a março n. o 1 ~ U968) . .. . • .. .. . .. .. 5.00 
- abril a junho n.0 18 (1968) ...... , • . .. . . .. . . . 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) . • • • . . . . . . . . . • 5,00 
- outubro a dezembro n.o 20 0968) . • • . . . . . . . . . 5,00 

1NDICE DO SUMARIO DA REVIS'l'A DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DI!: 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a 
QUem nos solicitar): 

- Janeiro a. março n.0 21 (1969) ...... _ ...... . 
- abril a Junho n. 0 32 (1969) .. , . , . , , , , ... , .. .. 
- Julho a. setembro n.0 23 (1969) ....•........ , 
- outubro a. dezembro n. o 24- ll989) .•.......... 

- janeiro a março n.0 25 (1970) ............. . 
- abril a. Junho n.0 26 (1970) , , ......... , ... , .. 
- julho a. setembro n.0 27 (1970) .............. . 
- outubro a. dezembro n.o 28 (1970) ..•......... 
- janeiro a março n.0 29 <1971) .............. . 
- abril a junho n.0 30 (1971) ................ .. 

5,00 

5,00 
5,00 

15,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 
10,00 

tNDICE DO SUMARIO DA REVlS'l'A QE INFORMAÇAO 
LEGISLA. TIV A DE 1 a 30 (envJaremos gratuitamente a 
quem nos sollcitar) : 

- julho a .setembro n.\ 31 U97V .•.•..... , . . • . 10,0.1 

SUMARIO 

COLAIIORAÇAO 

As Dtnnu Espécies de Lei 

t::seuador Franco Montoro 

Orpniza.çf,o Jllridiea. do Notariad.o na Bep6blie• Federal da 
Alemaa.h& (UaQ Estpdo da Soluçio 4e Pl"oblema.s Insolúveis 
DO Bns1J) 

Prot. A. B. Cotrtm Neto 

O Coqelamento do POder Mundial 

Embaixador J. A. de Arat1Jo Castro 

O PlaneJamento e os orranJsmo. ReJiona.ls eomo l'repan.çio 
a wn Federalismo dU Reriõer. (a esperiênci& braaUeira) 

Prof. Paulo Bonavidea 

Aq,.ectos Polêmicos do Estatuto Suridfco da. Mulher Cuada -
Lei número 4.121, de %'t-08·6t 

Prof. Carlos Da)Tell 

Sltuaçio Juridica da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os DlreJtoa Autoral• no DWlto Comparado 

Pro. Roberto Rosas 

Percuntas e Reservas a Respeito do Plano de Inif:JHÇI.o Social 

Prof. Wilhelmus Godetridus Herrnans 

Euclides da Cunha e a Rodovia. 'l'ransam&Wniea 

Dr. G. Irenéo JOffily 

O senado e • Nova Constltlllçlo 
Dr. Paulo Nunes Augusto d.e Figuelredo 

O Assessoramento Lerlslatln 

Dr." Atyr de Azevedo Lucei 

Decretos-leis 

Dr. Caio Torres 

Intdativa. e Tram.ita.çi«) de l'rojetos 

Jésse ele Azevedo Barquero 

Os Direitos da Compa.nbelra 

Ana Valderez A. N. de Alenca.r 

Poluição 

JoA.o Bosco Altoé 
- outubro a dezembro n.0 32 (1971) .•• , . : . .... · 10

1
00 

SUMARIO 

COLAIIORAÇAO 

Política do Desenvolvfme:nto Urbano 

Senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fontes do Direito. Fontes Formais e Nateriak. 
Pe:rspeetiva.s Filosófica, Soc:lol6clea o Jurídido 

Senad()r Franco Montoro 

A TeJem.io Educativa no Braaf.l 

Prof. Qnson Amado 

RUY, a Defesa. dos Bispos e a Questio do Foro dos· Crlmew 
MiUtares: Duas Retificações Nec:essiriu 

Prof. Itubem Nogueira 
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Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional n. o 1, de 17-1 0-69) 

FORMATO DE BOLSO 

f EM BROCHURA •..•.•...••...••.••...••.••.•. <:r$ 2,00 
PREÇOS: ENCADERNADA EM PLASTICO .••.•••..........• <:r$ 3,50 

l ENCADERNADA EM PELICA •..••..••..••.•••••. Cr$ 7,00 

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de. Jnfomtação Legislativa e impressa pelo 

Stnit;o Gráfico do Senado Federal, compreendem 'l volumes em feição inteiramente nQva, divena. do estUo tmdic:iona.l 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucl.anals. e Atos 
Instituctona.ls) distribuido aos Senhores Congressistas no Infeto da discussão e votaçfi.o da nova constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.' VOLUME: Edição 1967 - 420 páp. - Preço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do noU­
clirio da imprensa. 

Neste volume sã.o divulgadas as principais manifes­
taç6es da imprensa brasileira, no decorrer d() ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
'iando a refonna constitucional desde a indlcação da Co­
missão de JuriStas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manitestac;ões de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo--e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1967 - 432 páp. - Preço: 
Cr$ 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituiçio no Congresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

E:ste- volume contém os pronunciamentos dos parla­
menta:res nas 18 sessões ~njunta.s realizadas de 12 a 2~ 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituic;á.Q. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
tltuclonal, fornecendo, para faellitar as pesquisas, indi­
ces de sessões," autores (de dtsc:!'ursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abOrdados- e -ainda wn índice de assuntos. 

a.• VOLUME: Edição 1968 - 20Z páp. - Preço: 
Cr$ 5,00. DlscUI'Sos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Clmara. dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nov~ Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao período da convocação extraordiná­
ria do Congresso. com uma cobertura completa. dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1·67. 

4..• VOLUME:- Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Nwn total de 94.5 págs. Secunda 
fase de tramitação do 'Projeto· de Constituição no Con­
~sso Na.donal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões <:onjuntas realizadas de 
5 a: 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.• VOLUME: Edição 1969 - 7t6 páp. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissáo Mista. 

Contém as reuniões reaJtzad~~ts peta Comlsslo Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
tituição e as ·emendas- que lhe foram o!erecida.s. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- l'reço: Cr$ 20.00. EUlendas oferecidas ao Projeto de 
ConstituiçãO. 

Este volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada; pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta.>, requerimentos (destaque, preferência, vOtação con­
junta> e votação. :a feita a remissão ao 4.o volume da 
obra, com Indicação nas páginas. 

7.• VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo-
lume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. · 
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~f AR TERRITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIAO DO COMITJ!: JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFER:Jl:NCIA SOBRE O DI~EITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
- 58 CONFERJ!:NCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇAO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA 
- ACORDOS INTERNACIONAl~ 
- REUNIAO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

Quarta-feira 4 0453 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACAO SOCIAL 

> 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (OCN - 22-8-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - H Reunião (DCN - S. 11 -
22-8-1970, pág. 3.486) 

- Debates - 2._ Reunião (DCN - S. 11 -
12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 

(Na Câmara dos Deputados, nó Senado Federal e 
em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- :vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN --2-9-1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN -
3-9-1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen .. 
das na . Comissão Mista (DCN - S. 11 -
12-9-1970, pág. 3.837) 

- Votaçtlo das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N9 13170 

Do Poder Executivo, encaminhando o P.rojeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Complementar - (DCN - S. li - 27-8-1970, 
pág. 3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n• 7170 (D.O. - 8-9-1970, 

1' pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovaç§.o (OCN 
- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES DE 
(DCN - 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas -Preço: Cr$ 10,00 

TRABALUO ELABORADO :E REVISADO PELA DIRE'l"ORIA. 
DE INFORMAÇ.\0 LEGISLATIVA 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇAO PARTIDARIA MUNICIPAL" 1 
Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 

I - Da Filiação Partidária 
11 - Convocação da Convenção Municipal 

111 - Registro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VJJ - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

a) Modelo n9 1 - Edital de Convocação da Conven~ 
ção Municipal 
Modelo n9 2 - Notificaçã::> de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo n9 3 - Requerimento de Regis_tro de Cha­
pas 
Modelo n9 4 - Autorizaçê.o coletiva para inscrição 
de candidato 
Modelo nÇ> 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n° 7 - Edita\ de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n9 8 - Notificaçã-::> aos membros do Dlre~ 
tório 
Modelo n9 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral in­
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n° 9.058 .. d" 3 de setembro de 1971, 
do Tribuna\ Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

IN O ICE 

I - LE) ORGÃNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 -"Lei Orgâ­
nica dos Partidos Pollticos" (D.O ... de 21-7-71; ret. 
D.O. de 23-7-71). 

b) Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei"n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (0.0. de 
1 o-9-71 ). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei O r· 
gânica dos Partidos Politicos" (0.0. de 21-7-71; 
ret. D.O. de 23-7-71); 

-lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos'' (D.O. de 19-9-71); 

Projeto de Lei n'? 8/71 (CN); e 

Lei n'? 4.740, de 15 de julho de 1965- "Lei Or­
gânica_ dos Partidos Políticos" (0.0. de 19-7-65; 
ret. D.O. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Políticos- Resolução n<:.> 9.058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei­
toral (D.J. de 13-9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

a) Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965- "Institui o 
Código Eleitoral" (D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de 
30-7-65). 

b) alterações: 

- Lei n<:.> 4.961, de 4 de naio de 1966- "Altera a 
redação da Lei n9 4.73'7, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (D.O .. de 6-5-66) (alteraçõe$ já 
consignadas); 

- Decreto-lei n9 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Le\ n9 4.961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. 0.0. 
de 4-2-69) ·(alterações ja consignadas); 

- Decreto-lei n9 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elei· 
toraJ, e dá outras providências" (0.0. de 27·10-69}, 

111 - SUBLEGENDAS 

- Lei n<:.> 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên· 
cias" (0.0. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com- a Emenda Cons~ 
titucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (0.0. de 29-4-70}. 
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INDKE DO CÓDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jatdel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: mos classificação, por ordem de artigo do Código Civil. 
o presente trabalho, que denominamos tNDICE DO Neste índice, vamos encontrar um mésmo artigo citado 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL várias vezes; isso deve ao fato de que o julgamento, 
FEDERAL, foi elaborado com a. coleção de acórdãos, embora envolvendo o artigo "X", incluí, também, outra 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul- legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CODIGO CIVIL. julgados pelo Excelso Pretória proferidOs. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados por ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos um importando a espécie do processo, facilitando, assim, seu 
índice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina- manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE: a) Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
mtntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil .;__ 1; b) 
Julgamentos - 27; UI.PARTE: a) lndice alfabético remissivo - 389; b) tndice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ............. . 
encadernado, impresso em papel bíblia ................. . 

Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 

JURISPRUDE:NCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFERÊNCIAS DA SúMULA DO STF" 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, De­
cretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à. Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o indice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas Súmulas 
n.Os 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

~TERAÇÕES À SOMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.0 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416- 427- e 435) -Aplicação das Súmulas 
n.Os 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril de 1005 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril de 196S 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março/abril de 1971 
Mês março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
SF.SSOES 1.8 a 16.a - Preparatória 
SESSOES 1.a a 20.8 - Preparatória 
SESSOES 21.8 a 38,a -
SESSOES 39.a a 50.8 - tomo I 
SESSOES 5l.a a 62.8 - Tomo li 
SESSOES 9o.a. a 106.a -
SBsSOES 101.a a. 111.a- tomo I 
SESSOES l18.a a 130.8 - tomo II 
SESSOES 141.8 a 142.a - tomo I 
SESSOES 143.a a 145.a - tomo li 
SESSOES 146.a a 155.a - tomo I 
SESSOES 156.8 a 166.8 

- tomo TI 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

l.a a 
13.a a 
28.a a 

12.a (Convocação l~traord.) 
27.8 (Convocação l!:xtraord.) 
34.a (Convocação Extraord.) 

V'· a 15.a (l.a e 2.a Sessões Prepara-
tórias - Vol. I) 

SESSOES 16.8 a 32.8 - tomo Il 
Sl!SSOES 33.• a. 42.a - tomo I 
SESSOES 43.a a 62.8 - tomo li 
SESSOES 63.8 a 78.8 - tomo I 
SESSOES 19.8 a 100.a - tomo TI 
SESSOES 101.• a 114.a - tomo I 
SESSOES 115.a a 132.a - tomo II 
SESSOES 1.• a 10.a (Convocação Extraord.) 
SESSOES 11.• a 24.• - tomo II 
SESSOES 133.8 a 150.a - tomo I 
SESSOES 151.• a 17l.a - tomo li 
SESSOES 172.a a l88.a- tomo I 
SESSOES 189.a a 209.a - tomo li 
SESSõES 210.a a 231.a - tomo I 
S'ESSOES 232.• a 262.a. - tomo 11 
SESSOES 263.a a 275.a - tomo I 
SESSõES 276.a a 298.a - tomo li 
SESSOES 1.8 a 15.a - tomo I (Convocação 

Extraordinária) 

SESSOES l.a a 7.8 - tomo I 
SESSOES 8.• a 19.8

- tomo I 
SESSOES 20.• a 36.8 - tomo n 
SESSOES l.a a 12.a- tomo I 
SESSOES 13.• a 20.8 - tomo II 

SESSOES 1.a a ll.a - tomo I 
SESSOES 12.a a 21.8 - tomo II 
SESSOES 22.• a 32.a - tomo I 
SESSOES 33.8 a 44.a - tomo ll 
SESSOES 68.a a 81.a - tomo I 
SESSõES 82.• a 93.8 - tomo II 
SESSõES 94.a a 103.8 - tomo I 
SESSOES 104.a a 115.a - tomo II 
SESSOES 116.a a 126.a - tomo I 
SESSOES 127.8 a 138.a - tomo II 
SESSOES 139.a a 148.a - tomo I 
SESSOES 149.a a 157.a - tomo Ir 

SESSOES l.a a 12 ... - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Abril de 1973 



Abril de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 4 0457 

REVJST A DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

DlftçAG 

LE'YLA CAS'l'EU..O BRANCO RANGEL 

NOMEROS PUBLICADOS Cr$ 

- março n.0 1 U964) ••.•...........•....... , . 5,00 
- jUlho n.0 2 (1964) ........................... esgotado. 
- setembro n.0 3 (1964) .......... , ... , .. . 
- dezembro n.0 4 (1964) . , . , •...... , . , , ... , ... , 5,00 
- março n.0 6 (1965) .. , .. , .......... , . .. . . . . .. 5,00 
- Junho n.0 6 (1965) ........................... esgotada 
- setembro n." 7 (1965) .. , .................. .. 
- dezembro n,0 8 (1965) .. , ................... . 
- março n.0 9 (1966) .....•....•...••••...•.... 
- Junho n.0 10 (1966) ....•.................... .. 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA OE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem. nos solicitar>: 

- setembro n.o 11 (1966) .... " ....... , ........ e&g()ta.d.a 
- outubro a dezembro n.0 12 (1966) ........... . 
- Janeiro a Junho n.Os 13 e 14 (1967) ... , •.... 
- Julho a dezembro n.0s 15 e 16 (1967) ....... . 
- janeiro a março n.0 1~ (1968') .. , .• , ....... , 5.00 
- abril a junho n.0 18 (1968) ... , .. , . . . . 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) . . . . . . . . . . . . 5,00 
~ outubro a dezembro n.0 20 0968) • , , . • . . . . . . . 5,00 

:tNOICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INI'ORMAÇAO 
LEGISLATIVA OE 1 a 20 <enviaremos gratuitamente a 
quem nos solJcJtar): 

- janeiro a. março n.0 21 (1969) . , ... , . , ..... .. 
- abril a junho n.0 22 (1969) .... , , .. , . , ..... . 
- jUlho a setembro n.0 23 (1969) ............. . 
- QUtubro a dezembro n.0 24 0969) . , ......... , 
- janeJro a março n.0 25 (1970) ............. . 
- abril e. junho n.0 26 (1970> ................. . 
- Julb.o a setembro n.c 27 (1970J .............. . 

5,00 
5,00 
5,00 

1&,00 
10,00 

10.00 
10,00 

- outubro a dezembro n.0 28 (1970) . . . . . . . . . . . . 10,00" 
-janeiro e. março Jl,0 29 (1971) ............... 10,00 
- abril a junho n.0 30 (1971) , ...... , , .. . . . . .. . 10,00 

:lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 30 (enviaremos çatuitamente a 
quem nos ·souc:ita.t) : 

- julho a setembro n.q 31 (1971> ........... , . . 10,03 

S1JMAIIJO 

COLABORAÇAO 

AI Dln.rua Etcpéeies de Lei 

ae,oador Pranco Montoro 

OJ'p.Jliz:arçi-o JuricUe& do Notariad.o na República. Federal da. 
Alelll&Dha (DDl Eatudo da Soluçio de PI'Oblernu Insolúveis 
11.0 lkasfl) 

Prof. A. B. cotzlm Neto 

O Congela.tnento do :Poder MundiAl 

Embaixador J. A. de Araújo C~tro 

O Pla.nejamento e os Orranbmos Rectonab como Pre))al'a9lo 
a um. Federalinno das ~ (a experiêncla bruilelra) 

Prol. PaUlo BonavMe.s 

At.peetos Polêmicos do Estatuto Jwidlc:o da Mulher C~ -
Lei número 4.121, de 27~08~62 

Prof. Carlos Daytell 

Situação Juridlca da NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Dfrefto Comparado 

Pro. Roberto !tosas 

Perguntas e R~naa a Respeito do Pl&no de lnterrat&o Social 

Prof. Wilhelmus Goc;iefrldus Henn.ans 

Euclides da CUnh• e • Rodov(JI. Trans-.rnasclnfca 

Dr. G. Iren~o JOffily 

O Senado e a Nova. ConstltuJçlo 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Fi,ueb-edo 

O Assessoramento ~lativo 

Dr.• Atyr de Azevedo Luccl 

Decretos-leis 

Dr. Caio Torres 

Iniciativa e Tra.mitaçá.O de Projetot: 

Jésse d.e Azevedo Barquero 

Oli Direitos da CoJDpa,nheJra 

Ana Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 

João Bosco Al~ 
- outubro a dezembro n.0 32 (1971) .. , , , , .. , . . 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

Política do besenvolvintento Urbano 

SenadOr Carvalho Pinto 

O Problema das Fontes do Diftlto. Fontes Formala e Ma.tertall. 
Perspectivas Filosófica, Soelolóflc:a e J111idiea. 

.Senador Franco Mont.oro 

A Televh.ão Educativa. no BruJJ 

Prof. Gilson Amado 

RUY, a Defesa dos Bispos e • QuestãO do Foro cloa· Cr:fla.es1 
Militares: Duas Retificações Neeessártas 

Ptof. Rubem Nogueira 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

IN O ICE 

I - ~EI ORGANICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) Lei no 5 .682. de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ­
nica dos Partidos Polfticas" (D.O. de 21·7·71; ret. 
D.O. da 23-7-71). 

b) Lei nt'? 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da lei n9 5. 682, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 
19-9-71). 

c) Quadro Comparativa: 

- Lei n° 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos" (0.0. de 21-7-71; 
ret. D.O. de 23-7-71); 

-Lei n~ 5.697, de 27 de agosto de 1971 - «oá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" (D.O. de 19~9-71}; 

- Projeto de lei n° 8/71 (CN); e 

- Lei n° 4. 740. de 15 de julho de 1965- "Lei Or-
gânica dos Partidos Políticos" lD.O. de 19-7-65; 
ret. 0.0. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Politicos - Resolução n9 9. 058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei .. 
!oral (D.J. de 13-9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

a) Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
Código Eleitoral" (D.O. d•• 1g-7-65; ret. 0.0. de 
30-7-651. 

b) alterações: 

-Lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966- "Altera a 
redação da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (0.0. de 6-5-66) (alterações já 
consignadas); 

- Decreto~! e\ n'? 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei nQ 4. 961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. 
de 4-2-69) (alterações já consignadas); 

- Decreto-lei n° 1. 064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera &. redação do art. 302 do Código Elei· 
!oral, e dá outras providências" (D.O. de 27-1Q-69). 

111 - SUBLEGENDAS 

-Lei no 5.453, de 14 de julho de 1969- "Institui 
o sistema de sublegenda, e dâ outras providên· 
cias" (0.0. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n<? 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons· 
titucional n'? 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" (D.O. de 29·4-70). 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

HISTóRICO DA LEI nQ 4. 740, de 15-7-1965 

Tomos I e li, num total de 926 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DoS PARTIDOS POLITICOS 

HISTóRICO DAS LEIS n.•• 5.682, de 21-7-1971 
5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 
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FORMATO DE BOLSO 
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JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFER~NCIAS DA SOMULA DO STF" 

Trabalho completo da. Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, De~ 

eretos, Decretos~leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas Súmulas 
n.os 473 a 551. - o 21.0 VoJume contém o Regimento Interno do STF <atualizado) · 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO·SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

A1TERAÇ0ES A SOMULA DA JURISPRUDENCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

lNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competéneía do STF (Por­
taria n.o 87) - índice al!abétlco e remissivo -
Súmulas alteradas <n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416 - 427- e 435) - Aplicação das Súmulas 
n.os 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 



EDIÇAÕ DE HOJE: 48 PAGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal L 503 

Brasília -DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


